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“Como é inútil tudo quanto já foi escrito, feito e pensado,  
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Baseado na teoria da ideologia de Louis Althusser e nos princípios da institucionalização de 
comportamentos, este trabalho busca refletir acerca das causas da violência policial militar no 
Brasil e suas consequências à sociedade, objetivando formular possíveis propostas para a 
contenção ou diminuição desta violência, adequando, assim, o sistema de segurança pública 
nacional ao Estado Democrático de Direito brasileiro. Para tanto, estudaremos o período da 
ditadura militar brasileira (1964-1985), por acreditarmos ser a origem histórica dessa atual e 
característica violência policial; abordaremos a formação da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo - que para nós será referência às demais polícias militares brasileiras; e verificaremos o 
contexto em que se deu o processo de transição democrática no país, para entendermos as 
razões da manutenção constitucional dessa estrutura antidemocrática que é o sistema de 
segurança pública do Brasil.  
 

















Based on the Louis Althusser theory of ideology and the principles of institutionalization of 
behaviors, this task aims to reflect about the causes of the violence from the military police in 
Brazil and the consequences to society, aiming to formulate possible proposals for the 
containment or reduction of this violence, adapting  the national public security system to the 
democratic rule of Brazilian law. Therefore, we will study the  military dictatorship in Brazil 
(1964-1985), since we believe to be the historical origin of this current characteristic of the 
brazilian police violence; We discuss the formation of the Military Police of São Paulo - 
which for us will be reference to the other brazilian military police (other states); and we will 
check the context in which it occurred the process of democratic transition in the country, to 
understand the reasons of constitutional maintenance of this undemocratic framework that is 
the public security system in Brazil. 
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Algumas vezes nos vem à mente as recordações de um passado não muito distante, 
quando em patrulhamento pelas ruas da cidade de São Bernardo do Campo, em viaturas do 
Patrulhamento Tático Móvel – PTM1, ou em radiopatrulhas – RP2, ouvíamos o alerta da 
Central de Operações Policiais sobre roubo ou qualquer outra ocorrência policial grave em 
andamento. Era comum chegarmos ao local anunciado e nos depararmos com um ou mais 
indivíduos na prática do delito. Na verdade, enquanto seguíamos com as sirenes ligadas e em 
alta velocidade ao destino incerto, o silêncio se fazia entre nós e um secreto desejo nos 
tomava: o desejo de encontrarmos os criminosos, o desejo do combate. Porém, nenhum de 
nós queria morrer, queríamos matar. Se um homem deseja o combate, mas não deseja morrer, 
logo, o que ele deseja de fato é matar. O combate não é, então, nada mais que uma forma de 
legitimar o assassínio. 
Muitas vezes, quando um ou mais criminosos eram presos, aqueles que não 
participaram da ocorrência perguntavam aos que participaram: Por que não derrubou (matou) 
o vagabundo? Ou, então, aqueles que prenderam se antecipavam à pergunta e se justificavam: 
Não deu para derrubar (matar) o vagabundo, por essa ou por aquela razão. 
Enquanto escrevíamos esta introdução, a imprensa brasileira e internacional noticiava 
mais uma chacina no Estado de São Paulo, desta vez nas cidades de Osasco e Barueri, onde 
em menos de três horas cerca de 20 pessoas foram mortas - não se sabe ainda o que motivou 
os assassinatos. Muitos desconfiam da participação de policiais militares na ação, mas afirmar 
isto antes da conclusão das investigações é leviano. Entretanto, o lamentável é que se as 
investigações confirmarem a participação de policiais, isto não surpreenderá ninguém.
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1
 No Estado de São Paulo, o Patrulhamento Tático Móvel, que deu origem à atual Força Tática da Polícia Militar 
era uma especialização policial de patrulhamento repressivo, ou seja, existia para o confronto direto com 
criminosos e raramente atendia ocorrências comuns. O armamento era diferenciado das viaturas “pequenas” 
(Rádio Patrulhas), pois além dos revólveres que todos os policiais portavam, dispunham de espingardas de 
calibre 12 (arma de grande poder destrutivo), ou carabinas de calibre 38 (arma de longo alcance), e as viaturas 
dos oficiais eram equipadas com submetralhadoras de calibre 9 milímetros. Os veículos utilizados eram da marca 
Chevrolet Veraneio (4 portas) e as equipes formadas normalmente por quatro policiais. Depois de 1996 o veículo 
foi substituído por Chevrolet Blazer (4 portas), para a mesma função. 
2
 Uma Rádio Patrulha era o policiamento motorizado efetuado à época (meados dos anos 1980) em veículos 
Volkswagen Fusca (as chamadas “baratinhas”), e ocupadas por dois policiais. Sua função era principalmente o 
atendimento das diversas ocorrências policiais, fazendo uma espécie de “ponte” entre os cidadãos e os Distritos 
Policiais, onde eram registradas as ocorrências. Era uma especialidade policial mais voltada ao povo (naquilo 
que se referia à ocorrência policial). 
3
 Para saber mais sobre a chacina de Osasco sugerimos a reportagem intitulada Série de ataques deixa ao menos 20 





Há muito tempo se questiona a violência policial no Brasil, principalmente a violência 
policial militar. Podemos dizer que mesmo durante a ditadura militar (1964-1985) já havia um 
movimento a partir das críticas de parte da sociedade brasileira, de órgãos nacionais e 
internacionais ligados aos direitos humanos, dentre outros, contra o modus operandi policial 
militar tido como violento e muitas vezes criminoso – violento na repressão de uma forma 
geral e criminoso quando eram comprovadas que inúmeras execuções sumárias foram 
registradas como resistências seguidas de morte, ou seja, mortes em consequência de tiroteio 
com a polícia. 
Esse movimento ganhou força com o passar do tempo, não se restringindo mais às 
meras críticas e questionamentos às ações policiais. Muitas ideias se transformaram em 
propostas de leis complementares e sugestões que passaram a integrar tal movimento, 
tornando-o consistente, como a unificação das polícias, a desmilitarização da Polícia, e a 
extinção da Polícia Militar. Esse movimento pressionou a política nacional, o que levou o 
governo federal, por meio de seu Ministério da Justiça a promover em 2009 a 1ª Conferência 
Nacional de Segurança Pública, onde se estabeleceu 10 princípios e 40 diretrizes como metas 
para a melhoria do sistema de segurança pública no Brasil, sendo a desmilitarização das 
polícias militares uma dessas diretrizes (Brasil, 2009). 
Além disso, muitas estratégias têm sido tentadas pelos governos estaduais brasileiros 
para a contenção da violência policial, sem êxito. Trocam-se comandos de batalhões policiais, 
transferem-se policiais envolvidos em violências, criam-se resoluções para normatizar as 
ações e o uso da força, mas a violência policial continua a crescer especialmente contra a 
população carente e excluída das comunidades, expressa na alta letalidade das ações policiais; 
na truculência contra os movimentos sociais; nas desocupações de áreas invadidas e nas 
diversas operações policiais que vez ou outra se transformam em morticínios. 
Nesse contexto, a cidadania e os direitos humanos tentam se desenvolver e se 
concretizar no Brasil, sofrendo constantes atentados do Estado representado por sua polícia. 
Nossa jovem democracia encontra grandes dificuldades para se estabelecer por conta das 
arbitrariedades e violências policiais. Dessa forma, o Estado Democrático de Direito parece 
não conseguir ir além da mera determinação constitucional de 1988.  
Portanto, por representar um obstáculo ao desenvolvimento social brasileiro e pelo 
irremediável sofrimento humano que a violência provoca à humanidade, este tema merece ser 
estudado, desenvolvido e amplamente discutido, objetivando sua superação. 







Mas como realizar tal superação? Como conter ou minimizar a violência policial no 
Brasil? Acreditamos que para responder estas perguntas, temos que antes responder outras 
questões: 1) Por que a polícia é tão violenta? 2) Por que muitos homens e mulheres assumem 
comportamentos violentos após ingressarem na polícia? Todas as pessoas se tornam violentas 
ao ingressarem na polícia? 3) Por que a violência policial é tão persistente, resistindo aos 
movimentos de cidadania, democracia e de direitos humanos? Dito de outra forma, 
consideramos que só será possível transformar a realidade da violência policial se 
conseguirmos identificar suas causas. 
Posto o problema desta dissertação, podemos dizer que nosso principal objetivo é 
oferecer propostas de transformação para a triste realidade da violência policial, embasadas 
em diagnósticos estruturados pela identificação dos elementos que tornam os policiais 
violentos e distanciados dos princípios humanitários e democráticos, necessários à 
estabilidade de um Estado Democrático de Direito que deseje superar definitivamente o 
passado ditatorial. O objetivo secundário deste trabalho é contribuir com os debates que ora se 
realizam em torno dos problemas da segurança pública brasileira, marcada pela violência 
policial que aumenta a insegurança social. 
Para responder as questões acima, este trabalho está dividido em três capítulos. O 
primeiro capítulo: A ditadura engatilhada aborda a ditadura militar brasileira (1964-1985) e 
se aprofunda especialmente nos métodos e técnicas da Doutrina de Guerra Revolucionária, 
como a tortura e a execução sumária dos inimigos do regime, que marcaram as ditaduras 
latino-americanas, e que no Brasil foram amplamente utilizados - principalmente no período 
conhecido como “anos de chumbo” -, por considerarmos que tais métodos foram herdados 
pelas polícias brasileiras quando utilizadas como aparato repressivo do regime autoritário. 
Para nós, esta é a origem da característica violência praticada pelas polícias brasileiras. 
O segundo capítulo: A ditadura no gatilho discorre sobre o desenvolvimento da 
democracia e cidadania no Brasil até os dias de hoje, buscando demonstrar que os métodos de 
guerra interna descritos no primeiro capítulo continuam sendo utilizados pelas polícias mesmo 
com o fim da ditadura. Neste capítulo, também procuramos conhecer o contexto político da 
transição democrática que determinou a continuidade da mesma estrutura policial da ditadura, 
principalmente a manutenção das polícias militares; e nos aprofundamos na história da 
formação da Polícia Militar (com base na história da PM paulista), para entendermos quando 





O terceiro capítulo: Rompendo com a ditadura traz as opiniões de diversos autores e 
especialistas sobre a violência policial, demonstrando como tal tema é polêmico; estuda a 
teoria da ideologia de Louis Althusser (1980), com o objetivo de compreender a 
transformação do ser social em ser militar e suas consequências; estuda o conceito de 
institucionalização, visando entender a razão de a violência policial não ter se encerrado com 
o fim da ditadura militar; e, finalmente, emite nossa própria opinião e análise sobre a 







2 A DITADURA ENGATILHADA 
 
Nosso objetivo com este capítulo é nos aprofundar na violência da ditadura militar no 
Brasil, que deixou marcas profundas não apenas em suas vítimas, mas também no 
comportamento das polícias brasileiras que de certa forma institucionalizaram práticas e 
ideologia repressivas baseadas nas concepções de guerra revolucionária, transmitidas por 
franceses e norte-americanos aos militares latino-americanos especialmente na Escola das 
Américas. 
 
2.1 Sobre o termo ditadura militar 
Entretanto, antes de estudar a história da ditadura, vamos abordar brevemente a 
questão do termo utilizado para designar este período histórico iniciado em 1964 e encerrado 
em 1985, visto que atualmente questiona-se o termo ditadura militar, razão pela qual a 
maioria dos autores preferiu referir-se a esta época como uma ditadura civil-militar.  
Temos encontramos diversos trabalhos que relatam a participação de segmentos da 
elite social brasileira em apoio ao golpe de Estado e à ditadura, como a dissertação de 
mestrado do professor Venturini (2008) que denuncia que muitos empresários enriqueceram 
com o dinheiro público ao apoiarem a ditadura. Além disso, a obra 1964: a conquista do 
Estado – ação política, poder e golpe de classe de René Armand Dreifuss (1981) tem 
influenciado diversos autores ao advogar que o termo ditadura civil-militar deve substituir o 
usual termo ditadura militar, pois na ocasião do golpe de 1964 houve “a atuação de relevantes 
setores da chamada sociedade civil” (1981 apud Toledo, 2006, p. 120). Para Dreifuss (1981, 
p. 417), a administração brasileira mesmo depois do golpe de Estado de 1964 continuou sendo 
predominantemente realizada por civis, pois segundo ele a presença dos “chamados técnicos, 
nos ministérios e órgãos administrativos tradicionalmente não-militares, é bastante notável”. 
Já o historiador e professor da Universidade Federal Fluminense Daniel Aarão Reis 
Filho (2006), reviu sua posição quanto à utilização do termo ditadura militar após considerar 
que apesar de ser “evidente que os militares foram grandes protagonistas da ditadura”, tendo 
eles desempenhado “um papel realmente central”, os civis também tiveram papel fundamental 
no regime ditatorial. Um exemplo disso seria a atuação de importantes representantes de 
seguimentos civis, como “políticos, empresários, banqueiros e religiosos” no Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais – IPES, que segundo Reis Filho (2006) foi “uma instituição 





depois da renúncia de Jânio Quadros e da posse de João Goulart”, tendo, inclusive, elaborado 
“um projeto de modernização conservadora para o país, transmitido em folhetos e textos de 
agitação política, em filmes, e todo o tipo de material de propaganda”. Ademais, a política 
brasileira foi representada em sistema bipartidário e a Câmara dos Deputados legislou durante 
toda a ditadura. 
Então, o simples termo ditadura militar encobre o fato de que a participação dos civis 
foi muito importante “no período anterior ao golpe, preparando o golpe, e durante a ditadura”, 
especialmente a participação dos “grandes capitalistas deste país, que tiveram extraordinários 
lucros durante a ditadura”. Para Reis Filho (2006), os civis envolvidos na ditadura foram 
eximidos de culpa por que: 
Em parte, [...] essas lideranças políticas migraram da ditadura para a 
democracia, com grande desenvoltura, e não só políticos, mas também 
lideranças empresariais, por exemplo, O Globo e a Folha de São Paulo, dois 
jornais que, ao longo dos anos 80, passaram por uma mudança de pele 
absolutamente fantástica, que ainda não foi estudada da forma como 
merecia. A Folha de São Paulo e O Globo foram jornais de choque durante o 
processo que levou em 1964 à instauração da ditadura, esses jornais foram 
sustentáculos da ditadura ao longo de todo o período, O Globo inclusive, [...] 
se tornou o centro de um império monopolista das comunicações que não 
existe em lugar nenhum no mundo, mesmo no mundo capitalista avançado 
não existe, beneficiado, apoiando e apoiado pela ditadura. 
 
Reis Filho (2006) cita ainda, o apoio de outros órgãos civis e religiosos à ditadura, 
como “a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)” e a “Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB)”, mas que acabaram mudando de posição quanto à ditadura algum tempo depois 
de sua instauração. Além disso, prossegue o historiador, houve durante expressivo tempo um 
considerável apoio popular ao regime, expresso, por exemplo, em constantes vitórias 
eleitorais do Partido do governo, a Aliança Renovadora Nacional. 
Contudo, temos por outro lado autores que sustentam que o regime instituído no Brasil 
no período de 1964 a 1985 tenha sido uma ditadura apenas militar. Um desses autores é 
Alfred Stepan (1975, p. 93), que esclarece que não havia transcorrido sequer dez dias do 
golpe em abril de 1964 quando “o Comando Supremo da revolução, formado pelos 
comandantes-chefes das três Forças Armadas, emitiu, unilateralmente, o Ato Institucional nº 
1”. O AI-1 representa uma ruptura no “padrão moderador” que havia até então nas relações 
entre civis e militares, declarando que o regime instituído, além de depor o governo de 
Goulart, ainda legitimava-se a si próprio, não necessitando do Congresso para isto. Assim, os 
militares em 1964 agiam de forma diversa das outras anteriores intervenções, pois conforme 





Evidentemente, ao contrário dos golpes de 1930, 1945, 1954 e 1955, o 
movimento militar de 1964 não se limitou a depor um chefe de executivo; ao 
mesmo tempo os militares assumiram o poder político do país, indo além dos 
parâmetros do padrão moderador das relações entre civis e militares que 
predominaram durante todo o período anterior a 1945; o conjunto do sistema 
político sofrera uma “mudança radical”, que mergulhava suas raízes em 
profunda alteração da ideologia: os militares se dispunham a ser, não mais os 
moderadores, mas os dirigentes da política. 
 
E também como disse a historiadora francesa Chirio Maud (2012, p. 1), os militares, 
apesar de terem se envolvido na política de formas diferentes, não haviam ainda “exercido o 
poder em nome do Exército de forma duradoura” até o golpe de 1964, visto temerem que, em 
razão do poder de Estado, fossem decretadas situações incômodas e perigosas de quebra de 
hierarquia com suas consequentes “desordens internas”. Dessa forma, até então prevalecia a 
ideia de que a política deveria ser mantida longe da vida dos quartéis, pois a política poderia 
ser “nociva à disciplina e corromper a alma pura do oficial” – isto determinou o “ideal de 
profissionalismo e apolitismo militar”. A ditadura acabou demonstrando que o temor dos 
militares tinha fundamento, assim sendo, “a fim de conciliar exigência disciplinar e ação 
política dos militares”, ficou estabelecido que “apenas a elite hierárquica se imiscuiria nos 
assuntos de Estado”, permanecendo o oficialato subalterno e as praças “resolutamente 
mantidas a distância” da política. 
Segundo Maud (2012, p. 12), o ambiente militar já vinha sofrendo “complôs e revoltas 
permanentes” por parte de sua ala conservadora alimentada pela “impunidade”, o que por sua 
vez “cristaliza práticas contestatórias, tece redes e reforça uma ideia totalmente contraditória 
com relação ao profissionalismo e apolitismo militares: a mística de uma ‘revolução’ 
anticomunista, autoritária e hostil à maioria da classe política”. Dessa forma, nasce uma vida 
política nos quartéis, pois o golpe de 1964 não interrompe o ativismo político conservador 
militar, mas faz com que muitos oficiais vejam “o golpe de Estado como sua ‘revolução’”, 
sintam-se “responsáveis pelo novo regime” e pretendam “de fato infletir seu curso”. 
Posto isso, pode-se dizer que a ditadura militar brasileira transcorreu como um regime 
que se formou e se manteve “em torno do princípio hierárquico”, o que a faz diferente de 
outros “governos militares da mesma época, de ideologias próximas, como a ditadura 
direitista dos coronéis na Grécia (1967-74), ou remotas, como a Cuba dos revoltosos barbudos 
ou Portugal da Revolução dos Cravos”. (Maud, 2012, p. 232). 
Quanto a essa tipicidade do regime militar brasileiro, Maud (2012, p. 232) esclarece 
que: 
No regime militar brasileiro, os homens que se tornam progressivamente 





aparelho de Estado e para o jogo político as formas de organização, os 
preceitos e os critérios de autoridade típicos de sua instituição: limites à 
manifestação de divergências internas, afastamento declarado (ainda que 
nem sempre seguido) do debate público e, sobretudo, primazia dos oficiais-
generais, em particular os generais de quatro estrelas do Exército.  
 
Além disso, Maud (2012, p. 232) esclarece que durante toda a ditadura “o mais alto 
posto do Estado é disputado por uns quinze homens” da mais alta patente das Forças 
Armadas, “e os principais ministérios, as estatais, os órgãos públicos mais importantes e as 
instâncias colegiadas de conselho e controle da Presidência são majoritariamente chefiados 
por eles”, os militares. Segundo esta autora, há uma transformação na vida dos militares que 
deixam as meras funções do oficialato para dedicarem-se à gestão, ao governo, o que com o 
AI-5 evidenciou-se ainda mais, pois segundo ela: 
Ao decretar o recesso do Congresso por tempo indeterminado, o AI-5 exclui 
o essencial da classe política civil dos espaços de debate e de participação 
política. Ainda que quase metade do governo não use farda e os Executivos 
estaduais permaneçam, na maioria, civis, os círculos de decisão federais 
cerram fileiras em torno da Presidência e das instâncias dirigentes das Forças 
Armadas. [...]. Por fim, a população acha-se não apenas privada de atuação 
nos processos de decisão, mas também de toda informação sobre seu 
desenrolar. Doravante o poder é disputado, organizado e exercido entre 
quatro paredes. (Maud, 2012, p. 135). 
 
João Quartim de Moraes (2012) diz que o termo “ditadura civil-militar” adotado por 
historiadores e analistas políticos e sociais se trata de uma falácia mal intencionada, uma 
“manipulação terminológica”. Para ele, “a principal falácia consiste em dar a entender que a 
expressão ‘ditadura militar’ pretende explicitar o conteúdo social daquele regime”.  
Segundo Moraes (2012), os civis não podem ser relacionados à direção da ultima 
ditadura brasileira, visto que tal termo refere-se não à dominação socioeconômica, mas sim à 
direção política. Moraes (2012) enfatiza que quando dizemos que tivemos no referido período 
“uma ditadura militar, estamos nos referindo ao modo de exercício do poder político e, 
portanto deixando implícito que a classe dominante era e é a burguesia”. E se existem forças 
que operaram na ditadura além das forças militares, é porque de fato “nenhuma ditadura é 
puramente militar, [...] nenhuma ‘democracia’, no sentido que os liberais dão a esse termo, 
prescinde de forças armadas e policiais: o concreto histórico é sempre complexo”. Além 
disso, acentua Moraes (2012), durante a ditadura o alto oficialato militar “monopolizou o 
controle do Executivo federal e recorreu ao terrorismo de Estado, notadamente à tortura 
sistemática dos presos políticos para aniquilar a resistência clandestina” – seu modo próprio 





Dessarte, por pesarmos com Maud (2012) e com Moraes (2012) e também pelo fato de 
o regime militar ter se baseado nos Atos Institucionais como instrumentos governamentais, 
estabelecidos de acordo com sua visão de mundo e de guerra revolucionária vigente na época, 
impondo-se a todas as forças políticas de direita ou de esquerda, usaremos neste trabalho o 
termo ditadura militar para nos referir ao período iniciado imediatamente após o golpe de 
Estado em 1964 e findado em 1985. 
Todavia, reconhecemos a fundamental participação de golpistas civis em conjunto 
com os militares no planejamento e concretização do golpe de Estado, razão pela qual, como 
será notado ao longo desta dissertação, ao nos referirmos especificamente ao golpe que 
derrubou João Goulart em 1964, utilizaremos o termo golpe civil-militar. 
 
2.2 A Escola das Américas 
Atualmente, “guerra revolucionária” é uma espécie de palavra 
 mágica que faz parte das respostas às principais perguntas 
 sobre a situação brasileira. Por exemplo: 
1 – Por que o Vice-Presidente Pedro Aleixo não pôde  
substituir o Presidente Costa e Silva doente,  
como mandava a Constituição da República? 
Resposta: Porque o Brasil se encontra num estado  
de “guerra revolucionária”, dizem os militares. 
2 – Por que a Junta Militar instituiu a pena de morte, contrariando, 
 aparentemente, a chamada “índole pacífica” do povo brasileiro? 
Resposta: Porque o Brasil está vivendo  
uma “guerra revolucionária”, dizem os militares. 
[...] 
Que guerra é essa? 




Segundo Palmar (2012), o Brasil enviou 352 militares para a Escola das Américas
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no período de 1954 a 1996, dentre eles inúmeros oficiais das Polícias Militares. A Escola das 
Américas foi criada no Panamá em 1946 pelos Estados Unidos, e transferida em 1984 para “a 
base do Exército em Fort Benning, Geórgia”, para especializar militares latino-americanos na 
luta anticomunista, tendo formado até hoje cerca de 60 mil pessoas. Essa formação é 
constituída por “cursos de guerra psicológica, contrainsurreição, técnicas de interrogatório, e 
táticas de infantaria e comandos” com o objetivo de ensinar: 
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 Raimundo Rodrigues Pereira em matéria publicada na revista Veja n. 56 de 1 de outubro de 1969, p. 3-6, 
intitulada O Brasil está em guerra, no qual entrevista o General-de-Brigada Carlos de Meira Mattos sobre o 
significado do termo “guerra revolucionária”. Disponível em http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx. 
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[...] oficiais e soldados de países do terceiro mundo como subverter a 
verdade, silenciar sindicalistas, clero militante, e jornalistas, e mover guerra 
contra seu próprio povo. Prepara-os para subjugar as vozes dissidentes e 
fazer com que os que protestam desistam. Os instrui em técnicas de 
marginalização dos pobres, dos famintos, e dos despossuídos. Diz a eles 
como sufocar a liberdade e aterrorizar seus próprios cidadãos. (Palmar, 
2012). 
 
Na obra Escadrons de la mort, l’école française, a jornalista e documentarista Marie-
Monique Robin (2004) faz importante abordagem sobre a ditadura militar na América Latina 
nos anos 1960, 1970 e 1980, enfatizando a importância da escola militar francesa no processo 
de instrução de combate à subversão, à guerrilha e ao terrorismo das organizações 
clandestinas nos países deste continente.  A partir de entrevistas com oficiais que participaram 
da instrução de militares latino-americanos na Escola das Américas, como o general Paul 
Aussaresses, esta autora demonstra o que realmente significou, em termos repressivos, o 
movimento militar que assolou diversos países, inclusive o Brasil. 
A Escola das Américas, esclarece Robin (2004, p. 267), era um empreendimento 
militar norte-americano, cujo objetivo era instruir e formar militares latino-americanos em 
técnicas apropriadas à guerra moderna, ou guerra revolucionária, conforme a concepção 
francesa originada nas experiências que tiveram nas guerras coloniais da Indochina e da 
Argélia, isto é, na luta contra o inimigo interno que se oculta na população do próprio país.  
Robin (2004, p. 267-268), explica que técnicas de tortura, técnicas de interrogatório, 
assassinatos, exorções, dentre outras do gênero compunham os manuais de instrução da 
Escola, e eram ensinadas aos militares latino-americanos para especializá-los na luta contra 
organizações insurgentes e revolucionárias, colaborando com a manutenção da Segurança 
Nacional de seus países. Tais manuais de instruções foram elaborados pela Agência Central 
de Inteligência - CIA, e voltam-se especialmente para o controle de populações conforme a 
ótica da Doutrina de Guerra Revolucionária ou da Guerra Moderna concebida pelo coronel 
Roger Trinquier, onde importa manter absoluto monitoramento à população para identificação 
e eliminação do inimigo interno, que combate orientado, segundo esses manuais, por 
ideologia comunista, cometendo atos terroristas e/ou lutando no método da guerrilha urbana 
ou rural. A infiltração de agentes, segundo o relato de Robin (2004, p. 270) baseada nesses 
manuais, visa a identificação de lideranças e o desmantelamento de organizações político-
partidárias, sindicais e estudantis. 
Sobre a concepção de Guerra Revolucionária, ou como o ex-oficial das forças armadas 
francesas Trinquier (1985) preferia chamar: Guerra Moderna, a população civil é a chave da 





quanto para as organizações terroristas e/ou guerrilheiras. Trinquier (1985) desenvolveu a 
partir das experiências da guerra da Indochina, em meados do século XX, métodos para o 
enfrentamento das guerrilhas no próprio território inimigo, razão pela qual fez sucesso no 
meio militar mundial, tendo sido convidado a instruir oficiais do Exército norte-americano. 
Para Trinquier (1985, p. 26), a identificação do inimigo é fundamental para a eficácia 
das forças regulares e para ganhar uma guerra. Dessa forma, é necessário utilizar “todos os 
recursos materiais e morais” disponíveis, e todo aquele que tiver ligação com um inimigo, ou 
tenha lhe auxiliado de alguma forma, deve ser “considerado um traidor”. Segundo ele, na 
guerra moderna a identificação do inimigo é dificílima, visto que não há qualquer “fronteira 
física que separe [...] amigo e inimigo”, pois eles estão misturados no “coração da nação, 
através da mesma aldeia, e, por vezes, se divide na mesma família”. A fronteira não é física, 
mas ideológica, porém, deve “ser expressamente delineada, para alcançar o adversário e 
derrotá-lo”. 
Trinquier (1985, p. 27) esclarece que a legalidade é um campo fértil para ações de 
partidos políticos inimigos da ordem estabelecida, pois “cobertos pela legalidade, eles vão se 
esforçar para criar um clima favorável à sua causa dentro do país e no exterior” e com isto 
poderão estabelecer dentro de seu território “os elementos essenciais para a sua organização 
de guerra” – assim, devem ser postos na ilegalidade. Além disso, “a guerra moderna não é 
oficialmente declarada”, o que permite que os inimigos possam continuar sendo protegidos 
pela “legislação em tempo de paz”, exercendo “as suas atividades tanto abertamente e 
secretamente”. Posto isso, Trinquier (1985, p. 27) ensina que para se trazer o inimigo à 
evidência deve-se “declarar um estado de guerra o mais cedo” possível, não deixando passar 
muito tempo aos sinais e fatos que demonstrem uma guerra desse tipo em andamento. 
Quando a guerra estiver declarada e já em andamento, as operações policiais deverão 
ser intensificadas, especialmente no sentido de identificar inimigos, encontrá-los e prendê-los 
– isto trará sofrimentos à população, aos cidadãos de bem, com certeza –, pois “em um 
processo para extirpar a organização terrorista do meio da população, as pessoas serão 
maltratadas, [...] interrogadas” etc., em outras palavras, “a ação policial será, portanto, 
guerra operacional real”. (Trinquier, 1985, p. 50, grifos nossos). 
Mas, retomando a abordagem à Escola das Américas, não foram apenas os militares 
operacionais e subalternos que a frequentaram. Robin (2004, p. 272) informa que muitos 
“Chefes de Estado” latino-americanos estiveram na citada escola, dentre eles destacamos 





governou o Panamá de 1983 a 1989; Leopoldo Galtieri, que governou a Argentina nos seis 
primeiros meses de 1982; e Hugo Banzer, que governou a Bolívia em duas ocasiões, de 1971 
a 1978 e depois, de 1997 a 2001.  
O país que mais enviou militares à Escola das Américas foi a Colômbia, com 8.679 
oficiais, seguido por El Salvador, com 6.676 oficiais e pela Nicarágua, com 4.693 oficiais. O 
Brasil enviou a esta escola apenas 352 oficiais, o que se justifica por ter à época um centro de 
formação aos moldes da escola de Fort Bragg, nos Estados Unidos, situada em Manaus e que 
abordaremos mais adiante. (Robin, 2004, p. 272). 
Acerca dos esquadrões da morte, Robin (2004, p. 273-274) destaca que estes surgiram 
em torno do ano 1966 e “foram concebidos como o braço operacional dos serviços de 
inteligência e usado para ameaçar, torturar e executar as personalidades da oposição política”. 
Segundo ela, “todos os observadores concordam em reconhecer que a proliferação de 
esquadrões da morte na América do Sul está intimamente ligada às lições ensinadas pelas 
escolas americanas sobre a guerra contra a insurgência”. 
O general Paul Aussaresses, adido militar francês no Brasil a partir de 1973, após ter 
sido instrutor na Escola das Américas, foi um dos entrevistados por Robin (2004). 
Aussaresses revelou nessa entrevista que, por orientação da embaixada francesa no Brasil, fez 
contato e travou grande amizade com o general João Baptista Figueiredo, então chefe do 
Serviço de Inteligência Nacional - SNI que, segundo o general francês, foi, juntamente com o 
Delegado Sérgio Fleury, o dirigente dos esquadrões da morte no Brasil
6
. Teria sido por meio 
de tortura que um estudante revelou a Fleury o paradeiro de “Marighella, o líder do Partido 
Comunista, que acabou morto” pelos agentes da repressão. (Robin, 2004, p. 275). 
Aussaresses ministrou cursos baseados nas experiências da batalha de Argel, 
envolvendo especialmente os métodos da doutrina da guerra moderna ou revolucionária. Tais 
cursos, segundo ele, foram ministrados na época em diversas escolas militares no Brasil, mas 
principalmente no “Centro de Treinamento das Forças Especiais de Manaus, uma cópia de 
Fort Bragg”. (Robin, 2004, p. 276). 
O Centro de Treinamento de Manaus
7
 localiza-se no “no coração da Amazônia, na 
confluência do Rio Amazonas e do Rio Negro”, e foi criado em 1964 por Castelo Branco. 
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Ocorre  que naquela época, às vésperas do golpe de 1964, Castelo Branco “e sua eminência 
parda general Golbery do Couto e Silva são aliados incondicionais dos Estados Unidos”, 
aliança que se iniciou com a participação brasileira na 2ª Guerra Mundial, na Itália e se 
estendeu, principalmente com a aproximação entre Castelo Branco e Vernon Walters, adido 
militar estadunidense no Brasil, um especialista em serviços de inteligência. (Robin, 2004, p. 
276). 
Segundo Robin (2004, p. 276), tamanha era a admiração dos militares brasileiros 
quanto ao “poder militar dos Estados Unidos”, que estes fundaram em 1949, “com a ajuda de 
assessores norte-americanos, a Escola Superior de Guerra [...], que é a réplica fiel do National 
War College, em Washington”. Mas não apenas imitava o padrão da escola de guerra norte-
americana como também, em 1961, adotou “a doutrina da segurança nacional, tal como 
redefinido pelo Pentágono e Casa Branca, introduzindo em seus programas” os conceitos de 
guerra revolucionária. 
Mas voltando novamente às declarações do general Aussaresses, este disse ainda que 
o “centro de treinamento de contra-guerrilha  de Manaus” atingiu em pouco tempo “uma 
reputação invejável como a Escola das Américas”, e que foi ele próprio, Aussaresses, que 
“treinou a maioria de seus instrutores”, inclusive o coronel Jorge Teixeira de Oliveira, que 
antes de assumir o comando do Centro de Treinamentos de Manaus, participou de “um 
estágio no - Centro de Treinamento de Operação na Selva no Fort Sherman, Panamá”, acentua 
Robin (2004, p. 277). 
Robin (2004, p. 278) chama a atenção para o fato de que à época em que foi criado o 
Centro de Treinamentos de Manaus, não havia ainda no Brasil nenhum movimento 
guerrilheiro – que só surgiu tempos depois do golpe de 1964, decorrente da própria ditadura. 
Na verdade, estão [os militares] se preparando para conflitos que naturalmente surgirão em 
decorrência do golpe de Estado, pois assim que assumem o poder eles passam a atacar os 
inimigos internos conforme a clássica conceituação do coronel Trinquier, ou seja, 
inicialmente “os líderes sindicais, trabalhadores, camponeses, estudantes e representantes dos 
movimentos acadêmicos ou sociais ligados à Igreja Católica progressista, e, finalmente, os 
membros do Partido Comunista”. 
Os intrumentos utilizados pelos militares para tal combate inicia-se em “um aparato 
repressivo que se baseia em uma bateria de decretos, batizados de atos institucionais”, 
fortalecendo o poder do “presidente da junta” governativa. Dessa forma, a doutrina de 





[...] em nome da segurança nacional são removidos os partidos políticos 
tradicionais, sindicatos ou associações proibidas [...], enquanto é formado 
um código militar de procedimentos criminais que permite ao exército e a 
polícia prender [sem obstáculos judiciais], aqueles que consideram suspeitos. 
 
Aussaresses aborda também a parceria repressiva entre as forças operacionais 
(polícia, exército etc.) com os serviços de inteligência, organizações paramilitares e 
esquadrões da morte, além da participação dos membros da Operação Bandeirantes que 
vitimou mais de mil pessoas de 1965 a 1970. Segundo ele declarou à sua entrevistadora, “foi 
durante esses anos que os militares brasileiros tornam-se especialistas licenciados em tortura 
ao ponto, [...] de exportar depois know-how ao Chile do general Pinochet”. (Robin, 2004, p. 
279). 
 
2.3 Sobre a tortura 
Há momentos em que o carcereiro bate na 
cabeça da gente e grita: “Levanta a cabeça 
 comuna!” Depois, ele volta a bater: “Abaixa 
a cabeça, comuna!” Está sempre batendo na gente, 
esse carcereiro. O outro apenas gritava – não batia.  
Teriam recebido instruções diferentes, ou seriam,  
de fato, pessoas diferentes?  




Paul Aussaresses morreu em dezembro de 2014, aos 95 anos de idade. Por ocasião do 
falecimento desse renomado torturador da Argélia, a jornalista Leneide Duarte-Plon (2014) 
publicou na revista Carta Capital uma síntese de sua vida militar - especialmente sua atuação 
repressiva no país africano - e de sua maneira de pensar. Segundo esta reportagem, no conflito 
da Argélia os franceses “disseminavam preconceitos para estigmatizar os argelinos”, dessa 
forma, os militantes da Frente de Libertação Nacional daquela colônia eram rotulados como 
terroristas, pois, “quando o inimigo é desumanizado, quando se lhe nega a condição de 
combatente ou resistente, qualificando-o de ‘terrorista’, pretende-se que todos os desvios 
sejam justificados”.  
No livro Services Spéciaux, Algérie 1955-1957: Mon témoignage sur la torture, 
Aussaresses (2001, p. 37-38) esclarece que a polícia argelina se valia da tortura naturalmente 
na guerra colonial da Argélia. Para ele, “esses policiais não foram nem algozes nem monstros, 
mas homens comuns. Pessoas dedicadas a seu país, profundamente imbuídos do sentimento de 
dever, mas entregues a circunstâncias excepcionais”. Foi com a polícia argelina, inclusive, 
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que Aussaresses aprendeu e passou a defender a ideia de que: “quando para interrogar um 
homem que, mesmo em nome de um ideal, pode derramar sangue inocente, a tortura torna-se 
legítima”, visto que “as informações obtidas rapidamente poderiam salvar dezenas de vidas”.  
Acerca da tortura, Sartre (1959, p. 29) se manifesta dizendo que a justificativa dos 
torturadores de “que é necessário decidir-se a torturar um homem se sua confissão permite 
salvar centenas de vidas” não passa de hipocrisia, pois muitos dos torturados na Argélia não 
eram terroristas. Então, questiona o filósofo francês, “era para salvar vidas humanas que [...] 
queimavam os mamilos e os pelos da pélvis?” Não, mas sim para obter informações sobre 
supostos comunistas e opositores do regime. Se a vítima falasse, “ter-se-ia encarcerado mais 
um comunista. Isso é tudo”. Nesse mesmo sentido podemos afirmar que a grande maioria dos 
torturados na ditadura brasileira não sabia sequer manusear uma arma, eram operários, 
estudantes, sindicalistas, professores, jornalistas, religiosos etc. 
Paulo Markun (1988, p. 9-11) fornece uma ligeira descrição do que era a repressão 
política na ditadura militar. Em 1975, quando chefiava a reportagem da TV Cultura paulista 
foi preso pela repressão e encaminhado para o DOI-Codi situado no II Exército em São Paulo. 
Inúmeras pessoas (quase cem) estavam presas sob acusação de pertencerem ao Partido 
Comunista Brasileito – PCB, no desenrolar de uma ação repressiva batizada como Operação 
Jacarta, que homenageiava o golpe de Estado na Indonésia em 1965 pelo general Suharto, 
quando “foram executados em Jacarta, a capital, 700.000 indonésios acusados de pertencer ao 
Partido Comunista”. Foi quando este autor completou uma semana de prisão, isto é, no dia 25 
de outubro, que Vladimir Herzog, responsável pela direção do telejornalismo da mesma 
emissora de televisão também foi preso. Vlado, como era conhecido entre os amigos, entrou 
nas dependências do DOI-Codi no período da manhã e, segundo versão oficial do Estado, se 
matou no período da tarde do mesmo dia, “depois de ter confessado ser militante do PCB”. 
Markun (1988, p. 10-11) enfatiza que o assassinato de Vlado “mudou o Brasil”, 
porque “provocou a primeira grande reação popular contra a tortura, as prisões arbitrárias, o 
desrespeito aos direitos humanos”, e acabou abortando “um golpe dentro do golpe” 
estancando “uma operação em marcha” e dando inicio à retomada da democracia no Brasil. 
Ainda sobre a tortura, lembremos as considerações de Gaspari (2002, p. 37) acerca do 
reducionismo desta no ponto de vista da repressão: 
O que torna a tortura atraente é o fato de que ela funciona. O preso não quer 
falar, apanha e fala. É sobre essa simples constatação que se edifica a 
complexa justificativa da tortura pela funcionalidade. O que há de terrível 
nela é sua verdade, o que há de perverso nessa verdade é o sistema lógico 





neutro, do conflito entre dois mundos: o do torturador e o de sua vítima. 
Tudo se reduz à problemática da confissão.  
 
Quanto ao ponto de vista do torturado, Gaspari (2002, p. 38-39) traz considerações 
também interessantes, visto que para o militante ideológico que pode ser aprisionado, revelar 
informações mediante tortura é um ato desonroso. Entretanto, estando submetido à tortura 
vivencia uma situação real inimaginada, em que o universo da dor se sobrepõe a qualquer 
ideologia e resistência moral, porque tal “julgamento subverte o problema moral da tortura, 
transferindo-se à vítima a responsabilidade pela conduta do algoz”. 
O poder sobre o corpo e a vontade do torturado parece animar, também, o torturador, 
reflete Gaspari (2202, p. 39-40), pois a “tortura manobra a dor de forma diversa”, isto é, “o 
sofrimento começa ou para, aumenta ou diminui, pela exclusiva vontade do torturador”. 
Assim sendo, o torturador “tanto pode suspender uma sessão para dar a impressão de que teve 
pena do preso, como pode avisar que vai iniciar outra, sem motivo algum, para mostrar-lhe a 
extensão do seu poder”. Além disso, segundo Scarry (s.d., p. 37 apud Gaspari, 2002, p. 41) a 
dor atua na vítima de tortura de forma implacável, alterando-lhe a percepção da realidade e 
tornando sua confissão (verdadeira ou não) algo que perde a relevância, pois “o preso, na sala 
de suplícios, troca seu mundo pelo do torturador”. 
Outro exemplo é o depoimento da enfermeira Áurea Moretti, uma das principais 
líderes da organização Forças Armadas de Libertação Nacional – FALN, presa em outubro de 
1969 e torturada na prisão. Neste depoimento temos uma amostra da ideologia que envolvia 
grande parte dos repressores, pois segundo ela: “[...] os pesadão lá, torturador mesmo, falava 
que a gente tinha uma resistência maior que os meninos: – Como? O que você está fazendo na 
política? Tinha que estar lavando louça, trepando com seu marido pra dar cria [...] e obedecer 
eles.”9 
 
2.4 Doutrina da Segurança Nacional 
A Doutrina da Segurança Nacional foi implantada em todos os países da América 
Latina a partir das ditaduras militares impostas na segunda metade do século passado. Tal 
doutrina representou não apenas a justificativa para as barbáries cometidas pelo Estado em 
nome da pátria, mas, também, um orientador ideológico a serviço da dominação de classe e 
dos interesses imperialistas dos Estados Unidos no continente americano que, baseado na 
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teoria da guerra revolucionária, lançou-se contra todo pensamento contrário à ordem 
estabelecida, rotulando-os de comunistas. 
Para o pesquisador e teólogo Joseph Comblin (1978, p. 13), as ditaduras militares que 
se estabeleceram na América Latina nos anos 1960 e 1970 “supõe a existência de uma 
ideologia que ultrapassa as peculiaridades nacionais e mantém a estrutura e a coerência de 
cada um. Essa ideologia chama-se ‘a doutrina da segurança nacional’”. Trata-se de uma 
estratégia da classe dominante que “tem a vantagem de manter as massas populares afastadas 
da condução do Estado, e mesmo de qualquer desejo de participação”.  Torna-se natural para 
as massas que a direção do Estado não lhes cabe, natural que os destinos da nação e de suas 
próprias vidas não lhes cabe – eis a força ideológica dominante conforme descreve Althusser 
em Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado (1980). 
Para Comblin (1978, p. 14-15), a Doutrina da Segurança Nacional é uma criação 
estadunidense que visa sua vida e ordem interna e, também, a dominação dos países 
subdesenvolvidos subjugados pelos Estados Unidos: 
[...] é incontestável que essa doutrina vem diretamente dos Estados Unidos. 
É nos Estados unidos que os oficiais dos exércitos aliados dos EUA 
aprendem-na. O conjunto dos cursos ministrados nas escolas militares norte-
americanas são impregnados dos elementos dessa doutrina, se bem que, em 
sua elaboração, como nas pesquisas permanentes das quais é objeto, seja 
obra dos civis, membros da National Security People, que transmitem-na aos 
militares. É surpreendente constatar a presença dessa doutrina nas atitudes 
internas ou externas dos responsáveis políticos americanos. Assim, 
internamente, a Doutrina da Segurança Nacional inspirou a existência da 
‘Presidência imperial’, como a denominou A. Schlesinger, e que restringiu 
consideravelmente o alcance democrático das Instituições Republicanas. 
Quanto ao Exterior, foi certamente a Doutrina da Segurança Nacional que 
levou os Estados Unidos a promoverem e manterem as ditaduras militares 
dos Estados satélites. 
 
Dessa forma, a Doutrina da Segurança Nacional pode ser resumida conforme as 
palavras do padre Comblin (1978, p. 17), para quem “é uma extraordinária simplificação do 
homem e dos problemas humanos”, porque “em sua concepção, a guerra e a estratégia 
tornam-se a única realidade e a resposta a tudo”. 
A Doutrina da Segurança Nacional teve como motivador à época de sua formação a 
chamada guerra fria, que se apresentava como algo diferente até então enfrentado, por não ter 
as formas da guerra conhecida e convencional. Sendo permanente, a guerra fria envolvia 
“todos os planos – militar, político, econômico, psicológico –, porém evita o confronto 
armado”. Dessa forma, tal desafio precisava de uma resposta, de uma “estratégia apropriada” 





A Doutrina da Segurança Nacional na América Latina parte da visão da “ciência 
militar americana”, em que há “uma estreita conexão entre o discernimento da guerra atual”, 
que deve ser conhecida, interpretada, “e a definição da Segurança Nacional”. Dessa forma, ela 
baseia-se em princípios permanentes e fundamentais, isto é, “os objetivos nacionais, a 
segurança nacional, o poder nacional e a estratégia nacional”. (Comblin, 1978, p. 50). 
Por objetivos nacionais podemos resumir na manutenção da “nação tal como a nação 
deseja ser”, então, todas as metas, projetos e aspirações nacionais são os objetivos nacionais, 
esclarece Comblin (1978, p. 50).  Por Segurança Nacional, Comblin (1978, p. 54) explica que 
se trata, grosso modo, da “capacidade que o Estado dá à Nação para impor seus objetivos a 
todas as forças oponentes”, é de fato a “força do Estado, capaz de derrotar todas as forças 
adversas e de fazer triunfar os Objetivos Nacionais”. Poder Nacional, nada mais é, segundo 
Comblin (1978, p. 58), que o fato de a Nação, como expressão da vontade, empregar os 
“meios em vista de um fim”, ou, dito em outras palavras é “o conjunto de meios de ação dos 
quais o Estado pode dispor para impor sua vontade”. Já a estratégia nacional “envolve todas 
as atividades civis e militares”, transformando-as em atividades apenas militares, ou seja, 
“não há diferença entre o civil e o militar”, pois em uma guerra total tudo se torna militar, 
“tudo se torna objeto de estratégia”, enfatiza Comblin (1978, p. 62-63). 
Quanto a isso, é relevante registrarmos que o Brasil destaca-se na América Latina, 
porque construiu durante um considerável espaço de tempo a ideologia desta doutrina. Assim, 
como ensina Comblin (1978, p. 151): 
O Brasil representa eminentemente a ideologia da segurança nacional, já que 
os protagonistas da ideologia puderam preparar sistematicamente, durante 
quinze anos, sua estratégia, e em seguida lhes foi possível pô-la em prática 
(desde 1964). Raramente uma geração terá mostrado tanta perseverança e 
continuidade, principalmente na América Latina. Os realizadores da 
“revolução” foram espantosamente fiéis às ideias sobre as quais haviam 
longamente meditado, quando a perspectiva de poder lhes parecia ainda 
bastante confusa. 
 
Um elemento fundamental previsto na Doutrina de Segurança Nacional é o 
desenvolvimento econômico do país, imprescindível à própria segurança da nação, pois 
conforme esclarecimento de Alves (1985, p. 48), para a lógica desta Doutrina, “não pode 
haver Segurança Nacional sem um alto grau de desenvolvimento econômico”, por meio da 
desenvolução [controlada pelo Estado] de “recursos produtivos”, da “industrialização”, de 
uma adequada “rede de transportes e comunicações” que integralize todo o território nacional, 





Dessa forma, várias medidas foram adotadas pelos governos militares para a 
concretização do desenvolvimento pretendido, o que culminou com o milagre econômico, isto 
é, com um incremento industrial, com o controle da inflação e com a ampliação do 
investimento do capital estrangeiro no Brasil entre 1968 e 1973, o que por sua vez alavancou 
o crescimento do Produto Interno Bruto – PIB, que chegou a ter, no auge do desenvolvimento 
econômico em 1973, o impressionante índice de 14%. (Alves, 1985, p. 145). 
Entretanto, como enfatiza Alves (2985, p. 147), o objetivo imediato desse 
desenvolvimento era uma “rápida acumulação de capital”, mesmo que para isto fosse 
necessário “sacrificar a geração presente” e as posteriores. Mas não seria o sacrifício de todas 
as camadas sociais dessas gerações, porque a “concentração da renda no Brasil” na época da 
ditadura militar demonstrou que o plano de desenvolvimento econômico do governo 
beneficiou significativamente a classe rica - 5% da população brasileira -, razoavelmente a 
classe média - 30% de toda a população -, prejudicando apenas a classe pobre, que 
representava na ocasião metade da nossa população. 
Ademais, podemos dizer que a Doutrina da Segurança Nacional foi “uma tentativa de 
fundamentar conceitualmente” a repressão aos opositores do regime e o controle social e 
político suspendendo “garantias constitucionais”, limitando “liberdades individuais” e 
censurando os “meios de comunicação”. Na ótica dessa doutrina, “o inimigo da Pátria não era 
mais externo, e sim interno”, podendo ele “estar em qualquer parte, dentro do próprio país”, 
ser alguém do próprio povo.  
Dessa forma, justificava-se a estruturação de “novo aparato repressivo”, baseado em 
diversas “conceituações de guerra – guerra psicológica adversa, guerra interna, guerra 
subversiva” etc., e, também, a utilização dos “métodos mais sórdidos” pelos agentes da 
repressão, como veremos de forma mais aprofundada quando abordarmos as ações da ditadura 
militar influenciada pela Doutrina de Guerra Revolucionária francesa para combater tais 
inimigos internos. (Brasil, 2007, p. 22). Mas há denúncias de extermínio até de indígenas
10
 na 
ditadura militar, o que nos leva a questionar se eles, os índios, também eram inimigos internos 
da Nação. 
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2.5 A Escola Superior de Guerra 
A Escola Superior de Guerra – ESG foi de fundamental importância no planejamento 
do golpe de 1964 e durante boa parte da ditadura militar. A ESG teria se inspirado em modelo 
norte-americano, sendo criada “sob a jurisdição do Estado-Maior das Forças Armadas”. 
Ideologicamente anticomunista, a Escola refletia “a Doutrina da Segurança Nacional, com 
base na qual se construiu o aparato capaz de controlar toda a vida política no país e formar 
quadros para ocupar cargos de direção no novo governo”. O Serviço Nacional de Informações 
- SNI, fundamental ao regime militar, deriva desta Escola, por intermédio do “principal 
teórico do regime, o general Golbery do Couto e Silva”. (Brasil, 2007, p. 22). 
Ainda quanto a essa Escola, podemos encontrar no texto Fundamentos doutrinários da 
escola superior de guerra (Brasil, 1995, p. 15) que a ESG, situada no Rio de Janeiro, nasce 
em 1949 com o objetivo de “desenvolver e consolidar os conhecimentos necessários ao 
exercício de funções de direção em assuntos de ordem nacional superior”, ou seja, determinar 
“os destinos do Brasil”. 
A doutrina da ESG baseia-se naquilo que consideraram como o poder de uma nação, 
isto é, “seus recursos materiais e humanos, da vontade nacional, do nível de conhecimento 
disponível” e da busca incessante pelo progresso a partir “do binômio desenvolvimento e 
segurança”. Assim, a meta da Escola é atender a vontade nacional e o desenvolvimento do 
país “sob a égide da segurança externa e interna”, garantido pelas Forças Armadas e pelas 
Polícias Militares. (Brasil, 1995, p. 14-15). 
A ESG considera os objetivos da nação como as “manifestações da vontade coletiva, 
de necessidades, interesses e aspirações vitais que, em determinada fase de sua evolução 
histórico-cultural, a nação busca satisfazer” (Brasil, 1995, p. 23). É evidente que falar em 
vontade nacional é uma tentativa de justificar ações que muitas vezes não condizem com as 
vontades, interesses, necessidades da maioria da sociedade, pois a doutrina da ESG 
fundamenta-se nos princípios da produção capitalista, a qual deseja desenvolver e proteger, 
porque para a ESG uma empresa é digna de exaltação por ser uma “poderosa unidade 
produtiva de bens e serviços – é onde se associam capital e trabalho para gerar a riqueza 
nacional”, ao passo que a igreja, por exemplo, será digna de crítica ao debruçar-se sobre os 
problemas sociais, afastando-se, assim, de sua finalidade: “missão essencialmente espiritual” 







2.6 O Golpe civil-militar de 1964 
Chegou-se a proclamar, até, que esta 
concentração seria um ato atentatório 
ao regime democrático, como se no Brasil 
a reação ainda fosse a dona da democracia, 
e a proprietária das praças e das ruas. 
Desgraçada a democracia se tiver que ser 
defendida por tais democratas. 
(Jango, em seu discurso na Central 




Uma vez abordados os aspectos mais relevantes para este trabalho acerca da ditadura 
militar no Brasil, ou seja, as ideologias e técnicas presentes nas instruções da Escola das 
Américas, baseadas na Doutrina de Guerra Revolucionária, e, também, na Doutrina de 
Segurança Nacional, podemos, finalmente, estudar a ditadura militar brasileira, com suas 
consequências à democracia e seu legado ao país, especialmente às polícias brasileiras. 
As ditaduras militares na América Latina e no Brasil ocorrem em um momento em que 
“o mundo estava dividido em dois grandes blocos”: o capitalista sob o controle dos Estados 
Unidos e o comunista pela União Soviética (exceto a China e a Albânia). Essa divisão ocorre 
a partir do “resultado da Segunda Guerra” mundial onde as potências passam a lutar pelo 
controle político-econômico-ideológico mundial. (Brasil, 2007, p. 19). 
A América Latina, alvo do interesse norte-americano passa a preocupar mais 
intensamente aquela potência a partir da Revolução Cubana em 1959, o que faz com que a 
política estadunidense em relação aos latino-americanos se torne muito truculenta. O Brasil, 
que havia lutado na Segunda Guerra como “aliado dos Estados Unidos”, inicia ali “uma 
cooperação operacional que avançaria nas décadas seguintes, gerando unidade de doutrinas, 
treinamento conjunto na formação de quadros e estreita identidade ideológica”. (Brasil, 2007, 
p. 19). 
Em Alves (1985, p. 23) temos a confirmação de que o golpe de 1964 foi planejado de 
forma minuciosa. Segundo esta autora, “a tomada do poder de Estado foi precedida de uma 
bem orquestrada política de desestabilização”, na qual participaram “corporações 
multinacionais, o capital brasileiro associado-dependente, o governo dos Estados Unidos e 
militares brasileiros”, cujos mais importantes vinham da Escola Superior de Guerra – ESG. A 
comprovação da participação norte-americana vem de documentos revelados na década de 
1980, que indicam a atuação governamental estadunidense que “através da CIA, agiu em 
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coordenação com civis e oficiais militares – membros das classes clientelísticas – no preparo 
e realização de planos para desestabilizar o governo Goulart”.   
Dessa forma, utilizando-se “de instituições civis de fachada, em especial o Instituto 
Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES)”, 
a ESG coordenou a conspiração no meio militar e civil, tendo como pano de fundo ideológico 
a “Doutrina da Segurança Nacional e Desenvolvimento” ministrado na própria ESG. (Alves, 
1985, p. 24). 
Em sua análise acerca do contexto pré-ditadura de 1964, Toledo (2004, p. 17-18) 
considera que desde 1946, imediatamente após o fim da ditadura Vargas, “o golpe contra as 
frágeis instituições políticas do país se constituiu em ameaça permanente”, e para enfatizar 
essa afirmação, diz que “o governo Goulart nasceu, conviveu e morreu sob o espectro do 
golpe de Estado”, visto que sua posse em 1961 deu-se “após a fracassada tentativa golpista de 
Jânio Quadros”, que, tendo do Congresso Nacional forte oposição, renunciara esperando que 
o clamor popular induzisse os militares a recolocá-lo no poder – o que não ocorreu. De 
qualquer forma, Toledo (2004, p. 18-19) elucida que o golpe civil-militar de 1964 “estancou 
um rico e amplo debate político, ideológico e cultural que se processava em órgãos 
governamentais, partidos políticos, associações de classe, entidades culturais, [...] etc.”, 
representadas especialmente no campo ideológico pelas diversas correntes liberais, 
desenvolvimentistas, socialistas e comunistas. 
Queiroz (2011, p. 52) também defende que o golpismo político no Brasil é coisa 
antiga, acrescentando que este esteve presente como tentativa no governo de Juscelino 
Kubitschek, tendo Jango como vice (1956-1961), que só não se concretizou devido à 
“intervenção do Ministro da Guerra, o general legalista Henrique Lott”, e posteriormente 
concretizado quando Jango assumiu (1961-1964) após renuncia de Jânio Quadros. 
Toledo (2004, p. 13) considera que vários foram os fatores determinaram o golpe de 
1964, oriundos de um “contexto político-social” que emerge no Brasil na época. Dentre esses 
fatores, destacam-se crises na economia, nas instituições, no sistema partidário; constantes 
mobilizações “das classes populares paralelamente a uma organização e ofensiva política dos 
setores militares e empresariais”, com a adesão da classe média a partir de 1963; “ampliação 
do movimento sindical operário e dos trabalhadores do campo”, além de “um inédito 
acirramento da luta ideológica de classes”. 
Para Toledo (2004, p. 13), o golpe de Estado não foi apenas um atentado exitoso do 





sociedade brasileira”, mas, também, um duro golpe “contra a incipiente democracia política 
nascida em 1945”, ao término da ditadura Vargas. 
Vamos finalmente abordar o golpe de 1964 a partir da renuncia de Jânio Quadros, que 
governou o Brasil durante sete meses em 1961, de fevereiro a agosto. Segundo a mensagem 
que deixou à nação, renunciara por sentir-se incapaz de enfrentar as forças reacionárias que se 
levantavam contra sua maneira de conduzir o país, ou como ele próprio disse, as forças 
terríveis que o desafiavam e o enfraqueciam. Na carta mensagem que deixou ao povo 




Fui vencido pela reação e, assim, deixo o governo. [...] baldaram-se os meus 
esforços para conduzir esta Nação pelo caminho  de sua verdadeira 
libertação política e econômica, o único que possibilitaria progresso efetivo e 
a justiça social a que tem direito o seu generoso povo. [...] Forças terríveis 
levantam-se contra mim e me intrigam ou infamam até com a desculpa da 
colaboração. Se permanecesse, não manteria a confiança e a tranquilidade 
ora quebradas e indispensáveis ao exercício da minha autoridade. Creio, 
mesmo, não manteria a própria paz pública.  
 
Segundo Queiroz (2011, p. 52), encerrado o governo JK, “as forças populares e 
nacionalistas, juntamente com socialistas e comunistas, apresentaram as candidaturas de Lott” 
para presidente, considerado um candidato de moral inquestionável e nada estimado por 
políticos clientelistas, e Jango para vice-presidente; enquanto a direita política, representada 
pela União Democrática Nacional – UDN apresentou o “político demagogo e histriônico” 
Janio Quadros, famoso como o “varredor do serviço público”. Como na ocasião “as eleições 
para presidente e para vice-presidente eram desvinculadas”, Jânio foi eleito para presidente da 
República e “Jango, que tinha sido Ministro do Trabalho de Getúlio e possuía forte apoio no 
movimento sindical, foi eleito para vice”. 
Quanto a João Goulart, este não gozava da simpatia de grande parte da elite social 
brasileira e dos conservadores, notadamente aos vinculados às Forças Armadas, porque havia 
entre eles a crença de que Jango “era, no mínimo, um simpatizante dos comunistas” (Santana, 
2009, p. 15), visto que ele contribuiu de forma significativa para que o PTB, que se formou à 
época de Vargas com orientação anticomunista, se aliasse ao PCB – Partido Comunista 
Brasileiro
13
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A renúncia de Jânio trouxe um grande problema: Jango assumiria, e isto era 
“inaceitável para a direita reacionária”. Dessa forma, tudo foi feito pelas forças conservadoras 
para impedir a posse de Jango, que estava em visita à China, mas a intervenção do governador 
gaúcho Leonel Brizola e seu movimento pela legalidade, apoiado pelos generais Henrique 
Lott e Machado Lopes impediu o golpe naquele momento e João Goulart acabou assumindo o 
governo brasileiro, passando por problemas como a implantação do parlamentarismo no 
Brasil, mas que logo depois se encerrou, retornando ao presidencialismo. (Queiroz, 2011, p. 
52-53). 
Para Queiroz (2011, p. 53), as reformas de base propostas por Jango foram os motivos 
principais de sua queda em 1964, pois elas despertaram “a ira da direita raivosa e do 
capitalismo internacional”. Assim, as forças reacionárias teriam se aproveitado do “clima de 
rebeldia existente no meio dos sargentos e marinheiros para acirrar a reação da oficialidade” 
militar contra a indisciplina instaurada por este movimento rebelde e conquistado “a adesão 
de setores vacilantes das forças armadas” ao golpe civil-militar de 1964. 
Costuma-se descrever a aversão das forças conservadoras a Jango e seu governo, 
quando se aborda este momento histórico (como vimos anteriormente), mas há, também, os 
sentimentos da esquerda política brasileira que foram relevantes no contexto do golpe. Assim, 
Toledo (2004, p.14) diz que havia consenso no discurso dos “liberais e conservadores” que 
atribuíam “ao período e ao governo apenas aspectos negativos e perversos”, o que não ocorria 
com a esquerda política, que divergia “acerca da natureza e do significado do governo 
Goulart”, ou seja, para uns Jango realizava um “governo de ‘traição nacional’”, para outros 
era um governo de “orientação social-democrata ou democrático popular”; e havia quem 
entendesse o governo Goulart como “populista de esquerda ou nacional-reformista — e até 
mesmo de ‘orientação revolucionária’”. O consenso da esquerda política restringia-se à 
interpretação de que o período que antecedeu ao golpe civil-militar era marcado por uma “luta 
de classes” cuja intensidade, dinamismo e significação não havia precedentes. 
Mas já havia um movimento da direita militar em curso antes mesmo da posse de 
Quadros, e que começa a se concretizar quando este assume o governo. Segundo Araújo 
(2011, p. 183), é no período em que Jânio Quadros governa o Brasil que o serviço de 
inteligência militar passa a vigorar nas Forças Armadas de forma especial, vinculada à 
“estratégia de defesa nacional”. 
Araújo (2011, p. 183-184) enfatiza dois aspectos importantes do início do governo de 





Ministério da Guerra; 2) a preocupação dos Estados Unidos com o “possível desalinhamento 
da América Latina” com uma aproximação ao bloco comunista, provocada em parte pelo 
avanço do “projeto de grandeza e autonomia internacional” de Quadros – que na verdade tudo 
o que queria era “encontrar instrumentos para negociar em uma posição forte com os Estados 
Unidos”. Jânio baseia-se em uma política econômica que traz descontentamento popular, 
porque faz cair o poder de compra salarial, apesar de reduzir também os preços e gastos 
públicos, mas reconquista a “confiança dos investidores estrangeiros” e investe fortemente no 
desenvolvimento da indústria brasileira. No âmbito externo, Jânio utiliza a “diplomacia como 
instrumento para a obtenção de moeda estrangeira, bens de capital, etc.”, adotando uma 
política baseada no aumento “de exportações de matérias primas” para os centros capitalistas 
e socialistas. 
Mas a reação conservadora vem imediatamente quando Jânio busca a aproximação 
com o bloco comunista tentando o fortalecimento de “sua política externa independente”. 
Dessa forma, inicia-se uma crise governamental com a “renúncia do Secretário de Políticas do 
Itamaraty”, alegando que tal aproximação dos comunistas representava “o abandono da 
aliança ocidental”. (Araújo, 2011, p. 185). 
Por conta disso, Araujo (2011, p. 200-201) explica que em 1962 cresce a quantidade 
de adidos militares franceses no Brasil, sendo que a característica mais marcante destes era 
um conservadorismo preocupado com o avanço da ideologia comunista em uma sociedade 
[brasileira] tida por eles como frágil em sua estrutura e, por conta disto, acessível à ideologia 
libertária, podendo ser comparada à situação da Argélia. Não bastasse isso, a condecoração de 
Guevara em agosto de 1961 por Jânio Quadros causou indignação à elite conservadora 
brasileira e à significativa parcela anticomunista das Forças Armadas. 
Eis, então, que acontece o inesperado e Jânio renuncia nove dias após ter 
condecorado Guevara, em 25 de agosto de 1961 e, dessa forma, João Goulart assume, sob um 
clima tenso e de calorosas discussões políticas a presidência da República. A expectativa dos 
adidos militares franceses e de parte dos militares brasileiros, notadamente os anticomunistas, 
era a pior possível em relação a Jango, mas o golpe de Estado foi adiado por faltar clareza da 
repercussão internacional que poderia decorrer disto e por conta da possibilidade de o Brasil 
mergulhar em uma guerra civil, visto que o 3º Exército (Porto Alegre-RS), por influência de 
Leonel Brizola se colocou em defesa do sucessor de Jânio. (Araújo, 2011, p. 202-203). 
Na avaliação dos adidos militares franceses o Brasil estava politicamente dividido 





descontentes com a posse de Jango, representados pelos conservadores e significativa parte 
dos militares, especialmente os anticomunistas. Dessa forma, Jango assume o governo 
enfrentado sistemática oposição tanto no Congresso Nacional quanto nas Forças Armadas, a 
partir de então, o serviço de inteligência militar já não está disposto a proteger o Estado. 
(araújo, 2011, p. 203). 
Segundo Araújo (2011, p. 203-207), quanto ao cenário político interno, o novo 
presidente em suas primeiras medidas governamentais anuncia um conjunto de reformas 
estruturais, dentre elas a reforma agrária visando melhorar as condições para as populações 
pobres do campo, o que significava uma ameaça à hegemonia das classes dominantes rurais. 
Quanto à política externa, a tentativa de Jango em tornar o Brasil diplomaticamente 
independente por meio da “aproximação com as democracias populares”, especialmente 
alguns do bloco soviético acaba por isolá-lo no cenário político internacional em relação aos 
países capitalistas, além de que a relação entre França e Brasil se torna tensa em virtude da 
postura de Goulart quanto à questão da Argélia, dentre outras questões como a lei que anula a 
obrigatoriedade do estudo de língua francesa no ensino brasileiro, por exemplo. O governo 
francês sente seus interesses em relação ao Brasil ameaçados pela política janguista. 
A crise econômica que o país mergulha no governo de Goulart evolui de 1961 a 1963 
para questões sociais, políticos e militares. A grande imprensa brasileira se concentra em 
matérias que insinuam o perigo do retorno a um “regime autoritário no Brasil”. Goulart é 
considerado uma ameaça “para certas elites, especialmente aqueles relacionados com a 
exportação: a monocultura de café, cana-de-açúcar, cacau, [...]”; para os latifundiários e para 
o capital estrangeiro que financiavam indústrias no país. As Ligas Camponesas, muito ativas à 
época, são também consideradas ameaças à ordem pública. Dessa forma, exceto os ministros 
militares, as Forças Armadas se posicionam contra o governo. (Araújo, 2011, p. 210). 
Podemos ter uma noção do movimento de desestabilização contra o governo Goulart 
quando a Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP), 
organização católica que surge juridicamente em julho de 1960, em Meio século de epopeia 
anticomunista (1980) descreve sua luta incansável contra os princípios e expansão do 
“comunismo ateu” no Brasil, que ameaçava a vida nacional. Nessa obra podemos verificar 
todo o esforço dessa Sociedade em nome de seus princípios, inclusive contra os católicos 
esquerdistas diante do tema, para eles absurdo, do “agro-socialismo”, uma vez que, na 
concepção do TFP, “a propriedade privada é direito sagrado” e o próprio governo João 





Podemos ter, assim, uma noção das forças conservadoras em movimento para derrubar o 
governo de Jango e para garantir os direitos sagrados da classe dominante. 
É nesse momento e sob esse clima que as relações militares entre esses dois países se 
estreitam em uma parceria fundamental para o golpe civil-militar em 1964 e para a 
manutenção da ditadura militar que se implanta a partir daí. Segundo Araújo (2011, p. 216): 
Após o golpe de 31 de Março de 1964, a adidos militares [...] são os atores 
principais nas relações franco-brasileiras. Podemos, então, realmente falar de 
uma diplomacia militar francesa no Brasil. Esta reconciliação é possível 
graças a muitos anos de propaganda francesa entre as elites brasileiras, mas, 
especialmente graças às afinidades entre autoridades brasileiras e da doutrina 
francesa de guerra revolucionária.  
 
Araújo (2011, p. 222) esclarece que a ação francesa para justificativa do golpe de 
Estado segue um planejamento que passa pela identificação, por meio de sua embaixada e de 
seus adidos militares no Brasil, de “quadros anticomunistas” fundamentais e pela organização 
do “trabalho de assimilação da luta antissubversiva”, com base na polissemia14 conceitual e 
desenvolvida nas guerras coloniais pela França: 
A Doutrina francesa projeta um aparelho semiclandestino de pesquisa e 
exploração de informações para salvar o status quo. Projetado para um 
contexto colonial, no entanto, é perfeitamente adequado a uma situação de 
conflito interno através da polissemia de seus conceitos. O ativista da 
independência torna-se um adversário comunista, enquanto o Exército de 
Libertação Nacional se transforma em organização terrorista comunista e 
rede de apoio as filiais no exterior do comunismo internacional. Estas 
mutações de sentido político não são erros de julgamento cometidos por 
policiais que desconhecem seus adversários, ao contrário, são estratégias 
discursivas utilizadas para universalizar a ameaça e transformá-la em uma 
propaganda discursiva externa. (Araújo, 2011, p. 222-223). 
 
Araújo (2011, p. 223) enfatiza que o surgimento desse trabalho francês, dessa 
propaganda coincide com o “nascimento dos serviços de inteligência brasileiros”. Por 
propaganda, explica Araújo (2011, p. 224), podemos entender uma “ação psicológica que 
implementa todos os meios de comunicação para espalhar uma doutrina e para criar um 
movimento de opinião, levando a uma decisão”, e neste caso, o objetivo da propaganda 
francesa era o de “convencer os oficiais brasileiros da importância de aprenderem diretamente 
na fonte da doutrina” que eles, franceses, desenvolveram nas guerras coloniais.  
Há uma “ação coordenada contra o Governo Goulart”, considerado responsável pela 
crise econômica brasileira, da qual participam a política e a intelectualidade de direita, 
industriais e militares, e o apoio e incentivo de institutos ideológicos como o IPES, que 
propaga a liberdade e a democracia conforme apregoa a Constituição norte-americana e o 
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IBAD, financiada por empresas como “Texaco, Shell, Schering, Bayer, General Electric, 
IBM, Coca-Cola, Souza Cruz, Belgo Mineiro” etc. (Araújo, 2011, p. 291). 
O objetivo desses institutos é a desestabilização do governo federal e o 
enfraquecimento da organização trabalhista, segundo Araújo (2011, p. 292): 
O conjunto IPES-IBAD busca organizar um destacamento de campo, pela 
desmobilização do sindicalismo e dos trabalhadores. Ele suporta círculos 
conservadores da igreja e bloqueia as discussões parlamentares sobre as 
reformas propostas pelo governo Goulart. Seu objetivo final é criar uma 
situação de crise política e social aguda para justificar a intervenção das 
forças armadas.  
 
Assim, reunidas todas as condições favoráveis ao golpe de Estado, este é 
concretizado em 31 de março de 1964, com considerável força militar que reunia inúmeras 
divisões do Exército brasileiro, apoiados por importante rede ideológica, grandes empresários, 
parte significativa da igreja e da imprensa nacional, além, é claro, do apoio internacional, 
especialmente da França e dos Estados Unidos. Quem instiga a concretização do golpe de 
Estado, justificado pela ameaça comunista é o General Olimpio Mourão Filho, 
coincidentemente este militar foi responsabilizado pela fraude conhecida como Plano 
Cohen
15, em 1937, uma suposta “conspiração judaico-comunista Internacional contra o 
regime constitucional de Getúlio Vargas”, que serviu para se implantar a ditadura do Estado 
Novo. Mourão Filho marcha com sua tropa de Minas Gerais ao Rio de Janeiro para depor 
Jango. (Araújo, 2011, p. 294). 
Para Araújo (2011, p. 302), a fraqueza do governo Goulart está na sua incapacidade 
de analisar a situação política em que está mergulhado, especialmente a deficiência na análise 
da “força do inimigo”. Assim Jango fica gradualmente isolado de janeiro a março de 1964, 
apesar das insistentes orientações de Leonel Brizola para que ele retomasse um caminho 
claramente esquerdista, fortalecendo sua base eleitoral – o trabalhador.  
A política externa de Goulart traz para ele sérios problemas, pois defende a 
aproximação a países europeus, o que contraria a tendência empresarial que desejava o 
fortalecimento com os Estados Unidos. E apesar de defender a aproximação com a Europa, 
Jango não permitia laços mais estreitos com a França, o que poderia lhe dar certa 
independência no cenário mundial. O “bloco socialista” era seu interesse, tendo ele recebido 
“oferta de crédito para o desenvolvimento econômico e social do Brasil” do Partido 
Comunista da União Soviética – PCUS, oferta que foi “interceptada pelo serviço secreto 
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francês”. Goulart tem sérios problemas na própria cadeia de subordinação administrativa, 
onde muitos o acusavam de “quebrar a aliança ocidental e olhar para o outro lado da cortina 
de Ferro”, tem problemas de governabilidade, visto que lhe falta apoio parlamentar no 
Congresso Nacional, tem problemas com políticos importantes, como Carlos Lacerda, 
governador do estado da Guanabara, e Ademar de Barros, governador do estado de São Paulo 
que minam seu governo. Não bastasse isso, as manifestações públicas e propaganda em 
oposição ao presidente crescem em todo o país buscando apoio popular. (Araújo, 2011, p. 
305-306). 
O discurso da Central do Brasil
16
, realizado por Jango com o apoio de sindicatos em 
13 de março de 1964, quando defendeu suas reformas de base para um público estimado de 
200 mil pessoas foi recebido com grande alarme pelo governo norte-americano, o que levou o 
então presidente dos Estados Unidos Lyndon Johnson a “autorizar a criação de uma força-
tarefa para intervir na crise brasileira”, denominada “operação Brother Sam”, que já havia 
sido planejada no governo de Kennedy para execução no final de 1963. (Araújo, 2011, p. 
306). 
Entretanto, segundo Araújo (2011, p. 307) é o discurso na noite anterior ao golpe que 
serve como provocação à elite militar brasileira. Em 30 de março de 1964 Jango radicaliza 
seu discurso no “Automóvel Clube do Rio” em favor da anistia aos “sargentos envolvidos no 
levante de Brasília”, ocorrido anteriormente, o que desafiava a hierarquia e disciplina 
militares e preocupava os oficiais anticomunistas por ser uma demonstração de que a 
subversão estava presente nas fileiras militares. Dessa forma, como acentua Araújo (2011, p. 
307): 
A atitude de Goulart é percebida como uma provocação e da reunião com os 
marinheiros, sargentos [...] serve como um gatilho. [...]. O proselitismo 
permite que os líderes militares conquistem até a adesão dos regimentos 
legalistas estacionados na fronteira dos dois estados. Assim, os contatos, 
redes e propaganda permitiram aos conspiradores obter uma vitória sem 
disparar um tiro. 
 
O início prático da ditadura militar no Brasil começa com as “prisões de esquerdistas e 
comunistas, ‘os inimigos internos’ do país, na noite de 31 de março” de 1964 – estava dado o 
golpe de Estado. Livros foram queimados, muitos em praça pública, especialmente os de 
“filosofia, política, sociologia” e marxistas. Os movimentos desse golpe não se prenderam 
apenas aos militares que assumiram o poder, mas também a segmentos civis interessados 
naquilo que eles chamariam de “revolução”, o que faz do golpe, civil e militar. Nos momentos 
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que antecederam o golpe de Estado, ligações e articulações entre “militares de alto escalão” e 
representantes “civis” da “extrema-direita” trataram de garantir o sucesso do atentado que 
teria como base o “levante militar”, o patrocínio do empresariado e as bênçãos “da diplomacia 
norte-americana” que “imediatamente reconhece o ‘novo governo’”. O terror para os golpistas 
era o governo reformista do então Presidente João Goulart, o Jango, e o crescimento da 
influência comunista na política brasileira. (Severiano, 2007, p. 4-9). Vargas já havia se 




A mídia foi utilizada para propagar a ideia de que a revolução era benéfica ao país, 
como por exemplo, o jornal O Globo do dia 2 de abril daquele ano que escreveu: “salvos da 
comunização que celeremente se preparava, os brasileiros devem agradecer aos bravos 
militares que os protegeram de seus inimigos”, todos os grandes jornais da época propagaram 
o golpe como sendo uma revolução necessária. (Severiano, 2007, p. 15). 
Quanto a isso, Laranjeira (2014, p. 225-226) divulgou uma relação como os principais 
jornais que apoiaram o golpe de 1964 nas cidades brasileiras mais importantes, revelando que 
em Belo Horizonte, 5 de 7 jornais diários mais importantes apoiaram o golpe; em São Paulo, 
8 dos 9 jornais pesquisados apoiaram o golpe; e no Rio de Janeiro, apenas 5 dos 14 jornais 
importantes da cidade se mantiveram legalistas. As Organizações Globo, por exemplo, 
admitiu que de fato apoiou o golpe de 1964 e a ditadura que se fez em seguida.
18
 
Uma vez concretizado o golpe de Estado, “os militares podiam agora levar adiante seu 
projeto segundo as linhas traçadas na Grande estratégia da Doutrina da Segurança Nacional”, 
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 Segundo o texto intitulado Anos de Incerteza (1930 - 1937): Plano Cohen, publicado no site do Centro de 
Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Escola de Ciências Sociais da 
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plano, deveria haver “greve geral” dos trabalhadores, “incêndio de prédios públicos, a promoção de 
manifestações populares que terminariam em saques e depredações e até a eliminação física das autoridades civis 
e militares que se opusessem à insurreição”. Houve, então, “forte campanha anticomunista” que envolveu a 
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guerra”, assim, embasado pelo poder de tal decretação livrou-se de seus obstáculos políticos e implantou a nova 
ditadura. Entretanto, em 1945 a fraude do “plano Cohen” foi denunciada pelo general Góes Monteiro, que 
informou que o autor do documento que foi forjado para justificar a nova ditadura teria sido o capitão Olímpio 
Mourão Filho [que em 1964 se envolveu em outro golpe de Estado marchando com suas tropas de Minas Gerais 
para o Rio de Janeiro para depor Jango], “então chefe do serviço secreto da Ação Integralista Brasileira (AIB)”. 
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Acesso em: 17 set. 2012. 
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que se resume na repressão às “áreas específicas e estrategicamente sensíveis de possível 
oposição”, ou seja, a área econômica, “política, [...] psicossocial e militar”. Assim sendo, a 
mobilização dessas forças repressivas “foi levada a efeito, basicamente, no quadro 
institucional dos chamados Inquéritos Policial-militar (IPMs)” e abrangeu campos diversos do 
serviço público militar e civil e, também, da vida privada. (Alves, 1985, p. 56). 
O Estado de segurança Nacional, inaugurado com o golpe, deveria ser estruturado. 
Nesse sentido Alves (1985, p. 71) esclarece que o regime militar atuou inicialmente sobre 
seus “três principais fatores de estruturação”, com “a criação do Serviço Nacional de 
Informações (SNI), as reformas administrativas do primeiro Programa de Ação Econômica do 
Governo (PAEG) e as diretrizes de controle salarial”. O Serviço Nacional de Informações era 
vital para o regime, pois a “constituição do novo Estado implicava a institucionalização da 
rede de informação necessária ao controle do ‘inimigo interno’”. 
No Brasil, a ditadura militar passou por três fases: do golpe em 1964 até o AI-5 no 
final de 1968, período em que se consolidou o regime militar; do AI-5 ao final do governo 
Médici em março de 1974, caracterizado por violenta repressão e conhecida como os “anos de 
chumbo”; e, finalmente, da “posse do general Ernesto Geisel, em 1974 – ano em que, 
paradoxalmente, o desaparecimento de opositores se torna rotina –, iniciando-se então uma 
lenta abertura política que iria até o fim do período de exceção”, ou seja, no final da ditadura 
militar. (Brasil, 2007. p. 21). 
Na primeira fase, “prevaleceu na disputa interna para comandar o aparato estatal” os 
militares oriundos “da Escola Superior de Guerra (ESG), que havia construído um verdadeiro 
projeto nacional de poder, entre 1954 e 1964, tendo como principal líder o marechal Castello 
Branco, primeiro presidente do ciclo militar”. O Ato Institucional nº 1, logo no início da 
ditadura representou a primeira onda “repressiva, materializada na cassação de mandatos, 
suspensão dos direitos políticos, demissão do serviço público, expurgo de militares, 
aposentadoria compulsória, intervenção em sindicatos e prisão de milhares de brasileiros”. 
(Brasil, 2007, p. 21-22). 
O Ato Institucional nº 2, o AI-2, é decretado em 1965 em virtude da derrota na 
“disputa para os governos estaduais de Minas Gerais e da Guanabara”. O AI-2 deu fim ao 
“sistema partidário existente e forçou a introdução do bipartidarismo”, quando permaneceu 
como partidos legais apenas o Movimento Democrático Brasileiro – MDB, considerado como 
opositor ao governo e que durante sua existência “alternou fases pragmáticas de conformismo 





governista por meio “de cassação de mandatos”, além de suportar “a edição de pacotes com 
regras casuísticas que buscavam perpetuar a supremacia do partido” do regime militar, ou 
seja, a Aliança Renovadora Nacional – Arena. (Brasil, 2007, p. 23). 
 
2.7 Os anos de chumbo 
O editor do livro de Elio Gaspari (2002, p. 13), intitulado A ditadura escancarada, 
assim sintetiza a época mais violenta da ditadura militar no Brasil, que se iniciou com o Ato 
Institucional nº 5, assinado pelo então presidente Costa e Silva, no final de 1968 e que 
amenizou em 1974 quando a guerrilha do Araguaia não representava mais perigo: 
“Escancarada, a ditadura firmou-se. A tortura foi o seu instrumento extremo de coerção e o 
extermínio, o último recurso da repressão política que o Ato Institucional n° 5 libertou das 
amarras da legalidade. [...]. Foram os Anos de Chumbo”.  
Já em Araújo (2011, p. 370), somos esclarecidos de que do período de 1968 a 1978, da 
instauração do AI-5 à sua revogação, é marcado pela repressão à guerrilha e ao terrorismo. 
Nessa época o adido militar francês no Brasil é o Coronel Guillot, que acompanha a repressão 
de perto, especialmente no Rio de Janeiro e em São Paulo, pois desde a implantação da 
ditadura militar, houve um estreitamento diplomático entre França e Brasil, e no campo 
militar, estreitamento das relações entre os adidos militares franceses e os serviços de 
informação brasileiros.  
O AI-5, tido como um “golpe dentro do golpe” possibilitou à ditadura militar fechar o 
Congresso Nacional, cassar novamente mandatos, censurar totalmente a imprensa e suspender 
“os direitos individuais, inclusive o de habeas-corpus”. Além disso, “o Conselho de 
Segurança Nacional teve seus poderes ampliados e a chamada Linha Dura assumiu o controle 
completo no interior do regime”. (Brasil, 2007, p. 26). 
Segundo a Comissão Especial da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, o AI-5 
“abre uma nova fase no cômputo geral das mortes e desaparecimentos de opositores políticos 
do regime militar”. Para termos uma ideia do que isto significa, a quantidade de ocorrências 
de mortes e desaparecimentos provocados pelo regime militar no ano 1969 passa do dobro da 
quantidade conhecida do ano anterior, continua a crescer em 1970 “e atinge seu ápice” no 
período de 1971 a 1973. (Brasil, 2007, p. 90). 
O período ditatorial que ora este estudo deseja se aprofundar é marcado por grande 
violência. Período em que, a tortura e o extermínio de opositores do regime foram práticas 





183 apud Gaspari, 2002, p. 17) que devam ser assegurados. Para os ditadores, a situação era 
de guerra contra o terrorismo e, assim sendo, a ação policial era um instrumento necessário à 
repressão em nome da segurança nacional (Gaspari, 2002, p. 17). Afinal, como disse o próprio 
ex-presidente Geisel, que governou o Brasil de 1974 a 1979: “Era essencial reprimir. Não 
posso discutir o método de repressão, se foi adequado, se foi o melhor que se podia adotar. O 
fato é que a subversão acabou” (D’Araujo; Castro, 1997, p. 223-224 apud Gaspari, 2002, p 
17-18). 
Gaspari (2002, p. 18) esclarece que essa justificativa do regime militar não passa de 
uma confusão entre o método utilizado com o resultado alcançado, uma espécie de “os fins 
justificam os meios”, um maquiavelismo19 prático na qual especialmente a tortura representa 
os meios para concretizar a finalidade de se eliminar o chamado terrorismo exercido pelos 
opositores da ditadura militar. Para essa lógica de guerra a tortura encerra o silêncio do 
criminoso, então a dor e o sofrimento impostos a este criminoso decorrem deste silêncio que 
deve ser quebrado, mas que poderia ser por ele evitado – confessando. Eis a razão pela qual a 
tortura foi ensinada nas Forças Armadas brasileiras (Gaspari, 2002, p. 20), 
institucionalizando-se para além do período ditatorial. 
Segundo Gaspari (2002, p. 21-24), tratava-se de um aparelho repressivo maquiado, 
isto é, que usava a violência extrema como a tortura e o extermínio, praticada por muitos de 
seus agentes, incentivada e ao mesmo tempo negada pelo Estado. Quanto ao incentivo à 
tortura, esta podia ser por condecorações:  
Uma das moedas postas em circulação pelo CIE foi a concessão aos 
torturadores da Medalha do Pacificador, condecoração meritória, cobiçada 
por oficiais, políticos e empresários, pois registrava o reconhecimento de 
atos de bravura ou de serviços relevantes prestados ao Exército. (Gaspari, 
2002, p. 22). 
 
Ou, ainda, pela alavancagem funcional militar: 
No aparelho de repressão política montado pela ditadura brasileira, um 
oficial classificado no CIE, por exemplo, ficava burocraticamente lotado no 
gabinete do ministro do Exército. Outro, no SNI, tornava-se parte do quadro 
de pessoal da Presidência da República. Isso hes assegurava uma pequena 
gratificação salarial e uma boa quantidade de pontos no sistema de avaliação 
funcional que orienta promoções e remanejamentos. (Gaspari, 2002, p. 25). 
 
Dessarte, a razão pela qual focamos nosso estudo de forma mais aprofundada a partir 
de 1968 deve-se ao fato de que foi a partir deste ano que, como elucida Gaspari (2002, p. 27), 
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a tortura “tornou-se inseparável da ditadura”, graças ao Ato Institucional nº 5. Isso traz perdas 
para toda a sociedade, distorce a condição de cidadania, porque em graus diferentes não 
poupa ninguém – tanto o cidadão livre quanto o preso político: 
Quando tortura e ditadura se juntam, todos os cidadãos perdem uma parte de 
suas prerrogativas, e, no porão, uma parte dos cidadãos perde todas as 
garantias. Nesse processo a tortura assume a função de derradeiro sinal de 
perigo, alterando a própria percepção da cidadania. Desenvolve-se um 
estratagema ameaçador através do qual a violência protege o regime 
alimentando um mecanismo de compensações. Se um cidadão é preso sem 
motivo e logo a seguir é solto, vê-se no caso uma certa moderação das 
autoridades por terem-no libertado. Se a imprensa é posta sob censura, vê-se 
parcimônia na providência, pois as publicações não foram apreendidas nem 
fechadas. Finalmente, se um militante de organização clandestina é 
encarcerado, posto incomunicável, dá-se à sua família uma grande notícia: 
ele não está apanhando. No fundo do poço, aos parentes daquele que está 
sendo supliciado, também oferecesse uma esperança: é possível que nos 
próximos dias seja conseguida sua transferência para outra prisão, onde não 
se bate. Impõe-se às vítimas uma lógica degradada. (Gaspari, 2002, p. 27-
28). 
 
Quanto às torturas e às execuções, além daquilo que vimos no início deste capítulo, 
temos, ainda, o estudo realizado por Araújo (2011) a partir de documentos no Ministério da 
Defesa da França. Considerado um dos poucos trabalhos que abordam com profundidade as 
relações entre Brasil e França, no que se refere à cooperação militar, especialmente no campo 
da inteligência, no período compreendido entre o final da ditadura Vargas em 1945 até o final 
do governo ditatorial militar de Médici em 1974, o texto de Rodrigo Nabuco de Araújo 
(2011), intitulado Conquista das mentes e comércio de armas: a diplomacia militar francesa 
no Brasil (1945-1974) nos oferece elementos importantes acerca de um processo de 
especialização que ocorre nas Forças Armadas brasileiras e que influenciaram de forma 
decisiva o golpe civil-militar de 1964 e sua manutenção, especialmente quanto à repressão 
violenta e eficaz no período conhecido por “anos de chumbo” (1968-1974). 
Segundo Araújo (2011, p. 4), principalmente no período de 1964 a 1974 “a França 
enviou os seus maiores especialistas em inteligência ao Brasil”, que transferiram ao Exército 
brasileiro as “doutrinas coloniais do exército francês”. Essa relação alterou a mentalidade 
militar brasileira, principalmente quanto ao seu papel na vida política nacional, permitindo “a 
construção de um novo edifício militar, com base no princípio da guerra antissubversiva, e na 
ação dos serviços de inteligência”, além do fortalecimento da indústria de armas. 
A relação militar entre o Brasil e os Estados Unidos, tida normalmente como a de 
aliados, ou de submissão brasileira ao imperialismo norte-americano é contestada por Araújo 





certa rivalidade entre estes dois países, e que a França é, de fato, a grande aliada internacional 
no sentido militar, tanto na estratégia e organização quanto na tecnologia.  
Como vimos acima, um dos elementos militares mais importantes exportados pela 
França ao Brasil é a cultura da contrarrevolução. Nesse sentido “a experiência das guerras na 
Indochina e na Argélia é central na cultura política dos oficiais franceses”, e será, também, 
para os oficias brasileiros, pois o Brasil recebeu muitos “adidos militares” que combateram 
nestas colônias. Os conflitos na Indochina e na Argélia foram permeados por elementos 
políticos-ideológicos relacionados na ocasião à Guerra Fria em andamento no mundo. 
(Araújo, 2011, p. 104). 
Esse aspecto é determinante para a alteração da concepção de guerra e, por 
consequência, para a alteração dos métodos de guerra dos oficiais militares franceses, pois 
como esclarece Araújo (2011, p. 104), “durante a Guerra Fria, a natureza do inimigo é muito 
diferente”, pois não se enfrenta um inimigo estruturado em um Estado convencional 
delimitado “por uma fronteira tangível”, mas “organização clandestina, apoiada pela 
população” e motivada fortemente pela ideologia. A característica mais marcante desse 
inimigo é a versatilidade, pois os guerrilheiros, misturados à população nas colônias acima 
citadas, tornavam-se “invisíveis” às forças militares francesas, tornando a missão de combatê-
los extremamente difícil e mortal, razão pela qual, como assevera este autor, “a população 
civil paga o alto preço do conflito político” – é nesta concepção que os militares brasileiros 
enfrentaram seus problemas. 
As execuções de pessoas, oficialmente informadas como decorrentes de tiroteios, 
como autos de resistência, é outra marca da ditadura. Um exemplo disso é dado por Gaspari 
(2002, p. 28), relatando que um prisioneiro teria morrido “num tiroteio numa determinada 
esquina enquanto os moradores do lugar testemunham que nela jamais se disparou um tiro”. 
Mas a eficácia do processo repressivo não se restringia apenas aos agentes diretos das torturas 
e execuções, porque Gaspari (2002, p. 29) esclarece que figuras como “diretores de hospitais, 
médicos e legistas dispostos a receber presos fisicamente destruídos, fraudar autos de corpo 
de delito e autópsias”, além de juízes e promotores de justiça eram fundamentais. 
A “tigrada”20, conforme as palavras de Gaspari (2002, p. 36), “construiu seu ninho 
dentro da máquina militar” a partir do AI-5 em 1968. O Centro de Informações do Exército – 
CIE, “triplicou seu quadro de oficiais” em breve tempo, imitando os métodos de combate 
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aplicados na Argélia pelo general Massu, conforme vimos no início deste capítulo. Assim, 
“cada passo foi dado em nome do combate ao terrorismo, mas a cada passo correspondeu 
também a expansão do sistema de recompensas e da autonomia dos torturadores”. Nas Forças 
Armadas o Exército se sobrepôs, assim como no Exército o setor de inteligência “prevaleceu 
sobre as linhas de comando convencionais”. 
No livro Brasil nunca mais (1985) a Arquidiocese de São Paulo relata parte dessa 
história violenta que vitimou tantas pessoas no Brasil na ditadura militar. Descreve a partir de 
depoimentos de inúmeros presos políticos que foram submetidos às mais variadas formas de 
tortura pelo Estado, as técnicas utilizadas pelos torturadores para obterem confissões, 
informações ou simplesmente para aterrorizar as vítimas ou para satisfazerem-se. Dentre essas 
técnicas destacam-se pelo requinte de crueldade e pelos sofrimentos causados o “pau-de-
arara”; “o choque elétrico; “a cadeira do dragão” e a “geladeira”. (Brasil..., 1985, p. 1-38). 
Isso sem contar as declarações do ex-delegado Cláudio Antônio Guerra, que serviu no 
DOPS/ES na época da ditadura militar. Segundo informou em diversas entrevistas de 
reportagens jornalísticas em 2012, por ocasião da divulgação de seu livro Memórias de uma 
guerra suja (Editora Topbooks, 2012), segundo o qual ele teria participado de diversas 
execuções sumárias após torturas de presos opositores do regime militar. Tais declarações 
chamam a atenção principalmente pela tranquilidade do declarante, que informou, dentre 
muitos outros fatos, ter “assassinado o dirigente comunista Nestor Veras”, do PCB, e que 
teria, também, “participado da reunião em que foi decidida a morte de Fleury”, o afamado ex-
delegado do DOPS/SP, e que seu assassinato teria sido uma “queima de arquivo” realizada 
por militares
21
. Nesse referido livro, conforme as declarações voluntárias de Guerra (2012), é 
impossível definir quantas pessoas matou, mas, com certeza, aproximou-se de uma centena. 
Ele não torturava, matava, e agia para os órgãos de inteligência, o Serviço Nacional de 
Informações (SNI) e Centro de Informações da Marinha (Cenimar). 
Essa foi uma época em que se reprimia qualquer ideia e/ou discurso que os militares 
interpretassem como subversivos – nem os sermões religiosos escapavam disto –, como 
podemos verificar pelo relato de Fragoso (1984, p. 142, grifos do autor), em sua petição à 
Justiça em favor do Padre Jentel, acusado pelo regime militar por subversão com base no fato 
de na Paróquia deste sacerdote “a cartilha usada pelos padres para alfabetização, aprovada 
pelo Mobral, conter a frase ‘a terra é dos que nela trabalham’”. 
                                                          
21






Fragoso (1984, p. 144) interpreta que a decretação do AI-5 faz emergir no país uma 
“criminalidade política extremamente grave”, levando muitas pessoas, especialmente os 
jovens, a “um grande e inútil sacrifício” por intermédio da “atuação política ilegal” na 
formação de grupos de enfrentamento violento à ditadura militar.  Nesse sentido, o autor 
defende o Partido Comunista Brasileiro, informando que este não era favorável às lutas 
violências pelo poder de Estado.  
Fragoso (1984, p. 144-145) esclarece que os grupos guerrilheiros ou, conforme 
preferiam os militares da ditadura: os grupos terroristas eram formados prevalentemente por 
jovens oriundos do “meio universitário, que se iniciavam através de ‘Grupos de Estudo’” [o 
que não concordamos]. Dessa forma, roubos a bancos eram constantes e forneciam verba 
significativa para a manutenção dos propósitos desses grupos, além de “apoderamento ilícito 
de aeronaves, sequestros de diplomatas e até homicídios”, o que, “como é óbvio, alarmou o 
sistema”, levando-o à reação cruel e desproporcional em nome da segurança nacional: 
Em 1969 entrou em vigor a nova e draconiana lei de segurança nacional. Os 
diversos órgãos de repressão das forças armadas e da polícia política 
organizaram-se e começaram a atuar com inaudita violência, com largo 
emprego da tortura. Pode-se dizer, sem medo de errar, que a tortura 
transformou-se na rotina da investigação policial. Usualmente era realizada 
através de espancamentos e de choques elétricos em partes sensíveis do 
corpo, colocando- se o preso, homem ou mulher, inteiramente despido; com 
um capuz na cabeça. O capuz e a ausência de roupas supostamente 
destinavam-se a levar o preso a se sentir psicologicamente inseguro. A 
violência sexual contra mulheres e homens era comum. (Fragoso, 1984, p. 
145). 
 
Fragoso (1984, p. 145) esclarece ainda que afogar o prisioneiro até o limite de sua 
resistência; mantê-lo nu em uma cela pequena, fria e totalmente vedada; e ameaçar “de morte 
e de tortura” seus familiares, abalando-o psicologicamente era outras formas de torturas 
utilizadas pelo regime militar.  Além disso, as detenções e “prisões eram feitas na rua, sob a 
forma de sequestro, de modo que as pessoas simplesmente desapareciam”.  
Não era fácil advogar em favor dos perseguidos políticos, acentua Fragoso (1984, p. 
146), visto que sequer sabiam qual o órgão repressivo havia “efetuado a prisão”. Além disso, 
era quase impossível conseguir informações nas polícias políticas e no Exército, e “não havia 
lei alguma que garantisse os direitos de liberdade do preso”, logo, não havia também 
“instrumentos processuais que permitissem reclamar a sua observância”. Com a suspensão da 
medida protetiva do direito à liberdade, ou seja, do habeas corpus, o AI-5 autorizava a 
ilegalidade de Estado, o que levou Fragoso (1984, p. 146) a afirmar que “o poder público 





“indicando falsamente a data em que fora realizada”, apenas “depois que os presos se 
recuperavam das torturas e depois que haviam feito confissões completas e minuciosas”. 
O depoimento de Fragoso (1984, p. 147-149) acerca de sua prisão em 1970, além da 
prisão de diversos outros advogados que defendiam os presos e desaparecidos políticos, e que, 
por conta disto, também eram considerados de certa forma subversivos, demonstra que o 
modus operandi do regime militar, além de extremamente violento, previa a inexistência de 
provas ou o falseamento delas, isto é, a violência em nome do Estado deveria ser efetuada 
sem que se fosse possível prová-la, ou, falseada para parecer ter sido realizada na legalidade. 
Segundo este autor, foi preso em sua residência e levado até um recinto “bastante frio” em 
local por ele ignorado, após ser encapuzado dentro de um veículo por quatro homens que se 
identificaram policiais federais. Foi posto em liberdade no terceiro dia, sem que lhe fosse 
justificado a prisão e sem qualquer interrogatório. Posteriormente soube que sua prisão, assim 
como a de outros advogados, acabou gerando protestos da OAB e repercussão na imprensa 
brasileira e em órgãos internacionais de direitos humanos, o que acredita ter sido o motivo de 
sua liberação, além da intenção do governo militar em atemorizá-lo. 
 
2.8 Sobre os órgãos do aparato de repressão 
O Departamento de Ordem Política e Social – DOPS, foi um instrumento relevante à 
repressão ditatorial militar, entretanto, já existia desde 1924, sendo extinto em 1983. O DOPS 
foi criado em uma fase de turbulência política no Brasil, quando o país vivia um estado de 
sítio decorrente de diversas situações, dentre as quais se destacam a revolta liderada pelo 
general Isidoro Dias Lopes que havia dado origem à Coluna Paulista e batalhas na cidade de 
São Paulo entre tropas legalistas e revoltosos; e também pelo avanço dos movimentos 
operários influenciados pelo ideal anarquista e pelo anarco-sindicalismo, mas especialmente 
pelo surgimento do Partido Comunista do Brasil – PCB em 1922.  
Dessa forma, “a criação do DOPS/SP em 1924 pode ser explicada como parte do 
aparato repressivo do Estado, voltado, essencialmente, para a vigilância sobre os considerados 
‘suspeitos’ de desordem política e/ou social” e na ditadura militar prossegue com sua missão 
voltada ainda, e especialmente, para os comunistas e opositores do regime. Sua extinção 
coincidirá com a abertura política em 1983, promovida pelo general João Baptista Figueiredo, 
quando o país entra em processo de retomada democrática, conforme veremos no próximo 
capítulo. Dessa forma, a abertura política provoca a extinção do DOPS por razões 





contendo os registros das barbáries praticadas por este órgão do aparato repressivo do Estado 
no período do regime militar. (Aquino, 2002, p. 22-23). 
Segundo Gaspari (2002, p. 59, grifos nossos), foi a deserção de Lamarca que motivou 
o regime militar a criar a Operação Bandeirantes – OBAN, que foi criada pelo governo militar 
em julho de 1969, “por meio de uma Diretriz para a Política de Segurança Interna”, e que 
“resultou no surgimento de estruturas semelhantes em outros estados” do país. Assim sendo, 
grosso modo, “um oficial do Exército classificado na seção de informações do comando 
militar” requisitava “efetivos à PM, delegados e escreventes à polícia” civil, podendo manter 
“algo parecido com um cartório para tomada de depoimentos” e ter, inclusive, “sua própria 
carceragem”. O que buscou com essa organização operacional foi: 
[...] a centralização das atividades repressivas nas grandes cidades. As 
delegacias policiais, inclusive o DOPS, estavam obrigadas a mandar à Oban 
todos os suspeitos de atividades terroristas. A providência fazia sentido, 
tanto pelas energias e tempo perdidos nas rivalidades entre o aparelho militar 
e o civil, como pelas quizílias que separavam ora os comandantes das 
diversas unidades ora os delegados dos diversos serviços especializados da 
polícia. Criava-se assim um corpo de polícia política dentro do Exército, 
funcionando na zona militar do parque do Ibirapuera. (Gaspari, 2002, p. 60). 
 
Tal estrutura, que era “subordinada à 2ª Seção do estado-maior das grandes 
unidades”22, era semelhante “ao dispositivo montado pelo general Massu em Argel” 
(Aussaresses, 2001, p. 99-102 apud Gaspari, 2002, p. 60). O financiamento para a Operação 
Bandeirantes veio, segundo Gaspari (2002, p. 62) de empresários paulistas como “Gastão 
Vidigal, dono do Mercantil de São Paulo”, dentre outros banqueiros ilustres e foi decidido em 
uma reunião articulada pelo então Ministro da Fazenda Delfin Netto. Entretanto, outras 
empresas ajudaram a OBAN: “A Ford e a Volkswagen forneciam carros, a Ultragás 
emprestava caminhões, e a Supergel abastecia a carceragem da Rua Tutóia com refeições 
Congeladas”. 
Para Araújo (2011, p. 387), há muita semelhança “entre a contraguerrilha em São 
Paulo e em Argel”, sendo que coincidentemente houve significativo aumento na cooperação 
militar entre Brasil e França no período de 1969 a 1975. Ademais, o modelo de guerra 
revolucionária francês utilizado na Argélia acaba sendo o modelo padrão utilizado em todo 
território brasileiro quando as guerrilhas se intensificam, momento em que “o Estado-Maior 
do Exército Brasileiro utiliza consultores franceses para formar novos quadros do dispositivo 
de defesa da pátria”, o DOI-Codi. 
                                                          
22
 A 2º seção no meio militar, é responsável pelo serviço de informação e contra-informação, em outras palavras, 






Pomar (2005, p-74-79) publicou na revista Adusp (Associação dos Docentes da 
Universidade de São Paulo), uma interessante reportagem acerca das estatísticas do DOI-Codi 
do II Exército, sediado em São Paulo, que “ revelam a ocorrência de 50 mortes sob custódia e 
a passagem por ali de mais de 6.700 pessoas suspeitas ou acusadas, em menos de cinco anos 
(setembro de 1970 a junho de 1975)”. Tais informações constam, segundo Pomar (2005, p. 
75) em “um documento denominado ‘Relatório Periódico de Informações 6/75’, ou RPI 6/75, 
do qual fazia parte um ‘Relatório de Estatística do DOI/CODI/II Ex’ relativo ao mês de junho 
de 1975”. Segundo esse relatório o DOI-Codi teria encaminhado para o DOPS/SP cerca de 
1.160 pessoas, sendo que a maioria delas (859) teriam sido presas “pelo próprio DOI-Codi e 
os restantes 301 o foram por ‘outros órgãos’” (sic). 
Segundo Abramovici (2001), a Operação Condor tem sua origem na década de 1960 
do século passado, quando lideranças militares da América Latina se articulam com os norte-
americanos em torno do projeto repressivo que tomaria todo o continente em ditaduras. E foi 
a partir da “descoberta acidental de duas toneladas de arquivos numa delegacia paraguaia”, no 
final do ano de 1992 que foi possível “reconstituir as atividades criminosas de uma rede 
internacional” de repressão política – A Operação Condor. 
Abramovici (2001) esclarece que desde 1945 os norte-americanos alertavam “os 
militares sul-americanos contra o comunismo”. Assim sendo, “acordos bilaterais de 
assistência militar” foram firmados em 1951, com “fornecimento de armas e financiamento”, 
além da assessoria militar e “treinamento de oficiais latino-americanos nos Estados Unidos e 
na Escola das Américas, na zona norte-americana do canal do Panamá”. É certo que a 
revolução cubana de 1959 “precipitou o movimento” de defesa continental contra os 
comunistas. 
Os militares da América Latina desejavam interconectar seus serviços. Assim, criam-
se redes bilaterais de comunicação e troca de informações “(Argentina-Paraguai, Brasil-
Argentina, Argentina-Uruguai, Paraguai-Bolívia etc.)”. A eliminação de inimigos era um dos 
focos dessa articulação nos continentes americanos e discutidos nas Conferências dos 
Exércitos Americanos – CEA -, sendo os esquadrões da morte oficializados, então, no meio 
militar. (Abramovici, 2001). 
Posto isso, podemos considerar que a Operação Condor é uma consequência natural 
dessa articulação, quando as ditaduras se ajudam e combatem juntas seus inimigos internos 
que já estão externos, ou seja, que não está mais no país. O relatório da Comissão Nacional da 





desclassificados (s.d.) informa que foi em uma “reunião secreta realizada em Santiago do 
Chile no final de outubro de 1975” que a Operação Condor foi formalizada, envolvendo 
“Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai”, cujo objetivo era “a realização de 
atividades coordenadas, de forma clandestina e à margem da lei, com o objetivo de vigiar, 
sequestrar, torturar, assassinar e fazer desaparecer militantes políticos que faziam oposição, 
armada ou não, aos regimes militares da região”.  
O trabalho da Comissão da Verdade surtiu efeito com relação à Operação Condor, 
comprovando a participação da ditadura brasileira em ações clandestinas no continente, 
segundo o referido relatório: 
O GT Operação Condor da Comissão Nacional da Verdade examinou um 
conjunto de documentos, obtidos junto a acervos no Brasil, Argentina, 
Estados Unidos e Paraguai, que atestam a participação de órgãos e agentes 
da ditadura brasileira em atividades que, no marco da Operação Condor, 
serviram para a preparação de operações clandestinas que resultaram em 
graves violações aos direitos humanos de cidadãos brasileiros no exterior, 
assim como de estrangeiros no Brasil. (Operação..., s.d.). 
 
 
2.9 As organizações de luta armada 
Quando inicia o aumento da cooperação militar francesa ao Brasil em 1969, já existem 
no país duas dezenas de “organizações de extrema esquerda”, evidentemente na 
clandestinidade, que defendem a luta armada como forma de resistência à ditadura militar. O 
número estimado de militantes não é alto, pois não passa de 800 homens e mulheres, sendo 
que boa parte destes são dissidentes do Partido Comunista Brasileiro. (Araújo, 2011, p. 387). 
Dentre os muitos grupos guerrilheiros que atuaram na ditadura militar destacamos a 
Vanguarda Popular Revolucionária – VPR, criada em 1966 e que tinha como líder “Onofre 
Pinto, ex-sargento, veterano das articulações de Caparaó”, conhecido como Augusto, que 
audaciosamente realizou diversas operações, destacando-se o ataque ao “QG do II Exército 
em junho de 1968”; o assassinato do “capitão americano Charles Chandler em outubro” de 
1968, acusado por eles de ensinar técnicas de tortura aos brasileiros
23
; além de diversos 
assaltos a bancos, e roubo de armas, dentre outros. Esta organização foi o destino do capitão 
do Exército Carlos Lamarca ao desertar “de uma companhia do 4° Regimento de Infantaria, 
em Quitaúna, nas cercanias de São Paulo” (Gaspari, 2002, p. 45-46). Entretanto, a VPR foi 
praticamente desmantelada pela repressão, tendo Lamarca fugido, pois segundo Gaspari 
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(2002, p. 48) “com as informações obtidas nos interrogatórios” de inúmeros de seus 
integrantes presos, “compreendeu-se a estrutura da VPR, e identificou-se uma parte de seus 
militantes”.  
Outros grupos como A Ação Libertadora Nacional – ALN24, de Carlos Marighela e o 
Comando de Libertação Nacional – Colina25 -, tiveram, por conta da ação dos órgãos 
repressivos brasileiros, duros golpes: o primeiro foi parcialmente destruído e o segundo 
completamente aniquilado no início de 1969. Movimento Revolucionário 8 de Outubro
26
 - 
MR-8 foi a nova denominação ao grupo criado no antigo Estado da Guanabara em 1964, por 
ocasião do golpe de Estado, em homenagem à Che Guevara, visto que este foi preso em 8 de 
outubro de 1967. O MR-8 foi denunciado por “um ex-militante do PCB que se tornara 
colaborador da polícia”, e como tinha poucos integrantes, “menos de trinta militantes”, foi 
eliminado pela Marinha com muita facilidade. (Gaspari, 2002, p. 49-50). 
Destacamos, também, a ação ousada da organização Vanguarda Armada 
Revolucionária Palmares, a VAR-Palmares
27
, fundada em meados de 1969 na união dos 
remanescentes dos grupos Colina e VPR, que roubaram no Rio de Janeiro um cofre com cerca 
de 2,5 milhões de dólares, que “estava na casa do irmão de Ana Capriglioni”, a suposta 
“amante e depositária de propinas guardadas pelo ex-governador Adhemar de Barros”. 
(Gaspari, 2002, p. 52-53). 
 
2.10 A caminho da redemocratização 
Geisel assume o poder em 1974, após o desgaste de Médici diante das aludidas 
denuncias e do “esgotamento do chamado ‘Milagre Brasileiro’”, e quando, também, a 
“guerrilha urbana” já havia sido praticamente eliminada, restando apenas os guerrilheiros do 
Araguaia que ainda resistiam. A partir daí, “o PCB se tornou o alvo principal do aparelho 
repressivo”, que eliminou “fisicamente a quase totalidade de seu Comitê Central, sem fazer 
qualquer anúncio público”.  (Brasil, 2007, p. 27). 
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 Para saber mais sobre a ALN sugerimos: http://www.infoescola.com/historia-do-brasil/acao-libertadora-
nacional/  
25
 Para saber mais sobre o Colina sugerimos: http://www.infoescola.com/historia/comando-de-libertacao-
nacional/ 
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 O grupo Dissidentes da Guanabara – DI-GB, criado em 1964 adotou o nome de MR-8 em 1967. Para saber 
mais sugerimos: http://www.infoescola.com/historia-do-brasil/movimento-revolucionario-oito-de-outubro-mr-8/. 
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Em março de 1974, o General Ernesto Beckmann Geisel assumiu o poder 
“anunciando um projeto de distensão lenta, gradual e segura”, o que de certa forma cumpriu, 
pois, em que pese ter mantido a prática da tortura e da “eliminação física dos opositores 
políticos” nos seus três primeiros anos de mandato, suavizou a repressão política no final de 
seu governo, extinguindo o AI-5 em dezembro de 1978. (Brasil, 2007, p. 27). 
Foi no período de Geisel que “o jornalista Vladimir Herzog foi assassinado sob 
torturas no DOI-Codi de São Paulo”, em 1975, o que gerou “forte repúdio da opinião pública” 
e agitação na imprensa nacional, “contra a repetição de encenações aviltantes (suicídio) para 
tentar encobrir a verdadeira rotina dos porões do regime”, o que não evitou que em seguida 
ocorresse outro assassinato de um operário metalúrgico sob as mesmas condições e no mesmo 
local – o DOI-Codi -, mas que motivou, “pela primeira vez na história do regime militar”, a 
demissão do comandante do II Exército. (Brasil, 2007, p. 27-28). 
O general João Baptista Figueiredo foi o último presidente do regime militar, 
assumindo o governo em março de 1979. É neste governo que a Lei de Anistia é instituída no 
Brasil, no final do primeiro ano de seu mandato. A Anistia incorporou “o conceito de crimes 
conexos para beneficiar, em tese, os agentes do Estado envolvidos na prática de torturas e 
assassinatos”, mas, também, permitiu “o retorno de lideranças políticas que estavam exiladas, 
o que trouxe novo impulso ao processo de redemocratização” no país. (Brasil, 2007, p. 28). 
Apesar de ter ocorrido também em 1979 a aprovação da “reformulação política que 
deu origem ao sistema partidário em vigência até os dias de hoje”, de 1978 a 1981 
aconteceram diversos “atentados a bomba, invasões ou depredações de entidades de caráter 
oposicionista, jornais e mesmo bancas de revista”, atribuídas ao aparelho repressivo. Em 
1981, por exemplo, ocorreu o conhecido “atentado terrorista no Riocentro”, quando uma 
bomba explodiu dentro do veículo ocupado por dois agentes do DOI-Codi do Rio de Janeiro, 
sendo que as investigações oficiais apresentaram “conclusões absolutamente inverossímeis”. 
(Brasil, 2007, p. 28).  
Ocorre que havia nas Forças Armadas divergência quanto à abertura, podendo-se dizer 
que existia um movimento de contra-abertura. Na verdade, esta divisão existia desde o início 
da ditadura militar, em 1964, quando os militares formavam “duas correntes políticas”, 
compostas pelos moderados, de “convicções mais liberais” e pelos radicais, “os chamados 
‘linhas-duras’”, conservadores que não suportavam especialmente os comunistas. (Branco, 





Dessa forma, conforme esclarecimento de Branco (2013, p. 134-135), os “assassinatos 
de militantes do PCB em 1974 e 1975, [...] de ativistas sociais, como o jornalista Vladimir 
Herzog, em 1975, [...] além do atentado ao Rio Centro em 1981”, foram tentativas frustradas 
de resistência à abertura pelas forças militares radicais, que ao invés de enfraquecer o governo 
militar moderado conforme desejavam, “permitiram o aumento da pressão de setores da 
sociedade em direção à democratização”. 
Mas o caso do Riocentro merece maior atenção, porque demonstra uma tentativa de 
deturpação da realidade, da construção de uma ocorrência para se incriminar outrem e para 
justificar ações de repressão, que se institucionaliza na época da ditadura e perdura até hoje 
nas forças policiais. Em 30 de abril de 1981 houve uma tentativa de atentado terrorista em um 
espaço para espetáculos no Rio de Janeiro. O caso ficou conhecido nacionalmente como 
“bomba do Riocentro”, ou “atentado do Riocentro”, sendo que, mais uma vez as versões 
oficiais atribuiriam o episódio a grupos terroristas. Mas nessa ocasião a imprensa pressionou o 
Estado, questionando o resultado oficial do Inquérito Policial Militar (IPM) sobre o caso, 
concluindo que seria cometida uma ação tipicamente terrorista com a explosão de uma bomba 
enquanto acontecia um show em comemoração ao dia do trabalhador. Assim, foi esclarecido 
que a bomba explodiu antes do previsto, matando um sargento e ferindo um oficial do 
Exército (responsáveis pelo atentado). Grupos de esquerda, os guerrilheiros que eram 
rotulados pelo Estado como terroristas, seriam responsabilizados pelo atentado contra a 
população a fim de legitimar as ações repressivas da ditadura e ter do povo o apoio. (Ribeiro, 
1982). 
Entretanto, em 1982 inicia-se novo ciclo na vida política brasileira, apesar de ainda 
estar mergulhada na ditadura militar. Nesse ano, a política partidária conta com novas siglas, 
ou seja, o “PMDB, PDS, PTB, PDT e PT”, que disputam as eleições estaduais, momento em 
que opositores do regime conquistam o poder em diversos Estados importantes da União, 
como o Estado de “São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais” (Brasil, 2007, p. 29). Devido à 
pressão que a sociedade exerceu no final de 1983 e início de 1984 pelas “eleições diretas” 
para presidente da República, por meio de passeatas e comícios que mobilizaram “milhões de 
pessoas” em todo o Brasil, o regime militar teve seu fim apressado (Brasil, 2007, p. 29). 
Porém, como enfatiza Branco (2013, p. 137), o movimento Diretas-já foi frustrado pelo 
governo militar que “impediu a aprovação da emenda constitucional que reestabeleceria as 
eleições diretas para presidente”, pois segundo este autor, os militares, que tutelavam o 





obedecesse aos termos impostos por eles nas negociações firmadas com os setores moderados 
da oposição em 1974. 
Dessa forma, Tancredo Neves, então governador do Estado de Minas Gerais foi 
eleito por colegiado eleitoral o primeiro presidente da república civil após a ditadura, 
entretanto, sequer tomou posse, visto que se adoentou em março de 1985, falecendo no mês 
seguinte. Por conta disso, quem assumiu o governo foi José Sarney, vice de Tancredo e 
político oriundo da Aliança Renovadora Nacional, a Arena, extinta na reformulação política 
de 1982. A partir daí inúmeras transformações ocorrem no cenário político nacional, como a 
legalização dos partidos comunistas, a concessão do direito a voto para os analfabetos, a 
revisão de “algumas restrições da Anistia de 1979” e a abertura de “amplo debate sobre o 
caminho mais adequado para que o Brasil pudesse finalmente escrever uma verdadeira 


























3 A DITADURA NO GATILHO 
 
Abordaremos agora outro fato histórico fundamental ao objetivo deste trabalho: a 
passagem do regime militar autoritário para o regime democrático no Brasil. Este processo 
tem relevante importância para nós por tudo que se transfere do antigo regime ao novo, ou, 
dito diferente, por aquilo que a democracia recriada herda do autoritarismo da ditadura 
militar, como o sistema de segurança pública inadequado às necessidades sociais e 
contraditório ao ideal democrático. Assim sendo, veremos a seguir como se deu o chamado 
processo de transição brasileira, marcante por suas características e tutela militar, e 
abordaremos, ainda, a problemática da consolidação da democracia neste país e como a 
cidadania se desenvolve nesse contexto. 
Assim, poderemos verificar como as Polícias Militares são mantidas com suas 
características de combate à guerra interna, encarando movimentos sociais, grevistas, 
delinquentes e suspeitos (pobres, negros, excluídos sociais) como inimigos internos, em 
tempo de paz e de redemocratização, mantendo-se forças auxiliares e reservas do Exército e 
prontas e disponíveis para ações altamente repressivas caso haja novamente ensejo para tal, 
segundo o entendimento dos militares das Forças Armadas. 
Depois dessas abordagens, estudaremos ainda a militarização das Polícias, porque 
esta militarização, que antecede ao advento da ditadura militar, é a demonstração de uma 
intenção que sempre esteve presente na elite política brasileira de se dispor de forças armadas 
disciplinadas e dóceis aos interesses relacionados à conquista e manutenção do poder de 
Estado. Com isso, poderemos verificar com mais clareza que a herança da ditadura a essas 
forças policiais consiste exclusivamente na introdução de métodos de guerra revolucionária, 
que são institucionalizados nessas forças policiais.  
Após isso, finalmente, descreveremos algumas ações policiais militares em situações 
de manifestações populares e grevistas, em operações que acabaram em morticínio, em 
desocupações de áreas invadidas e em ocorrências de resistência seguida de morte, para 
demonstrarmos a continuidade do modus operandi adquirido pelas polícias na época da 
ditadura. 
 
3.1 Abertura política e a transição tutelada 
É verdade que os intelectuais protestam e condenam 
 o novo modelo. São a voz da consciência humana.  
Porém, os intelectuais não têm influência na sociedade.  





estabelecida está segura de si mesma. 
Caso retornem os dias de insegurança, as elites  
poderão recorrer ao meio que sempre está à 
 sua disposição: o golpe militar. 
(Comblin (2000, p. 31) referindo-se à imposição de novo 
modelo de sociedade a partir dos períodos 
ditatoriais na América Latina) 
 
Como vimos no capítulo anterior, o processo de redemocratização no Brasil inicia-se 
em plena ditadura, a partir de 1974 quando, conforme ensina Carvalho (2014, p. 161-162), 
temos a liberalização do “sistema”, ocasião em que ocorre no país uma redução dos índices de 
crescimento econômico decorrente da “crise do petróleo de 1973” e quando as leis que 
sustentavam a repressão do regime militar “vão sendo aos poucos revogadas”, além da 
crescente pressão que a oposição política começa a exercer. Dessa forma, entende-se que de 
1974 a 1989 há no Brasil um período de transição de um regime autoritário a um regime 
democrático (Codato, 2006 apud Silva, 2007, 210).  
Foi no governo do general João Figueiredo que o processo de redemocratização se 
acelerou, o que segundo Arturi (2001, p. 18) deu-se em razão de o AI-5, principal instrumento 
de governo à época do regime militar, ter sido abolido antes mesmo da posse deste militar, o 
que fragilizou a ditadura diante das pressões oriundas da “recessão econômica e o surgimento 
de movimentos sociais, como o ‘novo sindicalismo’”. 
Dessa forma, explica Arturi (2001, p. 18), Figueiredo, mesmo diante de tais pressões, 
deu continuidade à “estratégia gradual das reformas políticas”, implementando o 
multipartidarismo, por exemplo, e conseguindo aprovar a citada Lei de Anistia, em 1979, com 
abrangência geral – em favor dos “prisioneiros e exilados de esquerda” e, também, dos 
criminosos agentes da repressão governamental. 
O movimento sindical do final da década de 1970, especialmente o movimento 
representado pelos metalúrgicos do Estado de São Paulo foi, segundo Arturi (2001, p. 18) 
“fundamental para acelerar a ‘abertura política’ do governo Figueiredo”, se constituindo, 
ainda, em algo diferente no processo de transição ora em curso, ou seja, a introdução de “um 
ator político estranho ao conjunto das forças conservadoras e liberais que [...] eram os únicos 
protagonistas da transição”. 
O multipartidarismo, na consideração de Arturi (2001, p. 19), foi uma estratégia do 
governo para dividir a oposição, o que de fato ocorreu, visto que foram criados vários partidos 
oposicionistas. Em razão dessa movimentação de criação e “consolidação dos novos partidos” 





primeira vez desde 1966”, reduziram-se as chances de se concretizar as necessárias 
“alterações na ordem institucional”, havendo uma acomodação política “às regras vigentes”. 
Mas antes de prosseguirmos, é oportuno registrar que, segundo Branco (2007, p. 27-
28), a uma ditadura não se sucede necessariamente uma democracia, visto que a “teoria da 
transição” demonstra que sempre há uma incerteza, porque ao encerrar-se um regime 
autoritário, haverá uma transição, “mas não se tem certeza se esta transição se dá em direção a 
um regime democrático”, ou a outra forma de regime. Entretanto, esse “caráter incerto, 
indefinido” de uma transição, na verdade também é um caráter da própria democracia. 
Para entendermos melhor o processo de transição do Brasil, processo este decisivo 
para o país e cujos reflexos sentimos até hoje, recorremos às concepções de O’Donnell e 
Schmitter (1988 apud Branco, 2007, p. 28-29), que se baseia na teoria do “institucionalismo 
estratégico”, que de forma simples entende “o processo de negociação, pacto da transição 
através da utilização de uma teoria do jogo com quatro jogadores” no campo da “elite 
pólítica”, ou seja, uma negociação em que participam negociadores de tendências diferentes 
que representam duas linhas distintas, isto é, uma linha pró-autoritarismo e outra linha pró-
democracia. Essas duas linhas são divididas, também, em duas tendências: radicalismo e 
moderação, o que significa que na linha pró-autoritarismo haverá os “linhas-duras” (radicais) 
que desejam a continuidade do autoritarismo tal como é, e os “reformistas” (moderados), que 
ponderam sobre possíveis amenizações no regime autoritário, aproximando-o mais de uma 
democracia; enquanto que a linha daqueles que são pró-democracia, ou contra o 
autoritarismo, são representados pelos moderados que aceitam a negociação de certas 
condições do regime autoritário, e os radicais, que tendem ao extremo contra o regime 
autoritário vigente, inclusive revolução. 
Assim, duas situações caracterizam as transições conforme a lógica do jogo político 
que verificamos acima: 1) “o início do processo de desmonte do regime autoritário”; 2) “a 
investidura de alguma forma de democracia, ou o retorno a algum tipo de regime autoritário 
ou ainda a emergência de um regime revolucionário”. Já o resultado favorável à democracia 
dependerá “do processo entre os reformistas e moderados”, porque se prevalecer os linhas-
duras ou radicais, é quase certo o “retorno à ditadura ou um processo revolucionário, de 
consequências imprevisíveis”. (Branco, 2007, p. 30). 
De qualquer forma, transições assim negociadas permitem “que a passagem da 
ditadura para um novo regime deixe importantes resquícios e domínios autoritários em sua 





plena institucionalização”, explica Branco (2007, p. 30, grifos nossos). Sobre este problema, o 
autor afirma que: 
[...] este enclave autoritário dentro de um regime democrático em construção 
se traduz num temor onipresente de um retrocesso político. A memória ainda 
está fresca e as cicatrizes de um regime arbitrário e repressivo não foram 
fechadas. Já os militares – especialmente os da linha-dura – sentem-se 
ameaçados de serem julgados por seus abusos aos direitos humanos. Um dos 
resíduos mais frequentes – e contestados – refere-se às várias modalidades 
de garantias de não-julgamento e mesmo de anistia pelo terror cometido 
durante o autoritarismo. (Branco, 2007, p. 30). 
 
A partir desse esclarecimento, podemos entender melhor o processo de transição no 
Brasil, onde os militares foram figuras marcantes, pois como explicam Oliveira e Soares 
(2000, p. 100) a transição do regime autoritário à democracia foi “fundada em um projeto bem 
sucedido de distensão”, que se iniciou com Geisel, marcado por uma disputa interna entre 
militares moderados e militares linha dura, mas que acabou por ser concretizado e, após isto, 
deu-se prosseguimento ao processo que “deveria conduzir as relações civis-militares para 
patamares apropriados a um novo regime que se iniciava”, o democrático. Mas houve, 
segundo esses autores, uma necessária adequação nessa relação, pois segundo eles:  
Uma série de fatos permite considerar que os caminhos para uma adequação 
democrática das relações civis-militares foram-se consolidando ao longo do 
período pós-1985, como atestam as eleições diretas de 1989, o impeachment 
do presidente Fernando Collor — conduzido segundo os parâmetros 
constitucionais —, a assunção do governo de Itamar Franco, a Lei dos 
Desaparecidos, a efetiva criação do Ministério da Defesa no segundo 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. (Oliveira; Soares, 2000, 
p. 100).  
 
Entretanto, a transição não deveria se resumir à instauração de um governo 
democrático, mas concretizá-lo. Dessa forma, surge nova fase da transição para a 
consolidação democrática, quando, primeiramente em razão das contingências políticas da 
época, redefiniu-se “a função e o papel dos militares”, situando-os na “democratização em 
curso” inicialmente com decisiva “tutela das Forças Armadas” no processo, caracterizado 
“pelas iniciativas, pressões e ameaças dirigidas pelo ministro do Exército – general Leônidas 
Pires Gonçalves – contra o governo, a sociedade e o Congresso Nacional na Assembleia 
Constituinte”. (Oliveira; Soares, 2000, p. 100-101). 
O general Leônidas Pires Gonçalves foi o porta-voz de uma repressão que ainda se 
impôs na fase de transição, pois segundo Oliveira e Soares (2000, p. 101), ele “ameaçou 
partidos, lideranças e congressistas”, a fim de que aceitassem “as teses militares” que 
deveriam ser “acolhidas na nova Constituição e identificou como de interesse militar a 





exposto, explica-se a manutenção da estrutura da segurança pública tal como foi implantada 
no governo de Costa e Silva, isto é, a manutenção do interesse militar especialmente nas 
polícias militares estaduais. Essa decisiva pressão militar durou até 1990, quando foi extinto o 
“Serviço Nacional de Informações” – SNI, pelo Presidente eleito pelo voto direto Fernando 
Collor de Mello, o que, segundo Oliveira e Soares (2000, p. 101) iniciou uma nova forma de 
relação entre civis e militares. 
 
Figura 01: Manifestações populares em Brasília durante o processo constituinte.
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Para Arturi (2001, p. 11) foi exitosa a intenção dos militares em passar o poder de 
Estado aos civis de forma gradual e controlada objetivando uma democracia “na qual os 
militares mantivessem um direito de veto sobre a vida política do país”, pois conforme suas 
palavras: 
[...] o processo de liberalização política no Brasil foi, entre todos os casos 
recentes de transição, o mais controlado pelos dirigentes autoritários e aquele 
em que os membros de sua elite civil garantiram não só sua sobrevivência 
política como ampla participação no poder após a democratização. As Forças 
Armadas conseguiram prerrogativas políticas extraordinárias, que as mantêm 
como um dos atores políticos centrais, com grande poder informal, 
sobretudo em momentos de crise política. (Arturi, 2001, p. 11-12). 
 
Além disso, prossegue Arturi (2001, p. 12), o temor do “revanchismo” por parte dos 
antigos ditadores, tendo em vista os crimes e perseguições do regime autoritário, foi resolvido 
com a Lei de Anistia
29
 e com as articulações políticas no processo de transição acima 
mencionado. 
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 Foto: Moreno/ABr. Sobre as pressões populares nos 20 meses de trabalho da Assembléia Constituinte. 
Disponível em: http://www.educacional.com.br/reportagens/20AnosConstituicao/constituinte.asp. 
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 Em síntese a Lei 6.683 (Lei de Anistia), de 28 de agosto de 1979, assinada pelo então presidente da República 
João Baptista Figueiredo, anistiou todos os aqueles que de setembro de 1961 a agosto de 1979 tenham cometido 
“crimes políticos ou conexo com estes”, além daqueles que praticaram o “terrorismo, assalto, sequestro e 
atentado pessoal”. Dessa forma, agentes da ditadura e os considerados criminosos pelo regime militar, ficaram a 
partir desta lei livres de responder na justiça por suas ações repressivas e contrarrepressivas. Conheça a Lei de 





Quanto a essa questão da Lei de Anistia, Bastos (2008, p. 602) esclarece que a 
transição brasileira “foi um período de mudança política dos mais suaves que se tem notícia 
na história”, tanto que, encerrada a ditadura militar em 1985, as “Forças Armadas 
continuaram a existir” da mesma forma que eram no regime militar e não foi expurgado 
nenhum dos oficiais que nelas atuaram. Esta autora explica que foi justamente “nesse período 
de transição sem grandes rupturas que se adotou a lei de anistia brasileira”.  
Segundo Bastos (2008, p. 594), a grande dúvida surgida na fase final da ditadura 
brasileira, assim como nas demais ditaduras na América Latina, era se os regimes autoritários 
seriam ou não responsabilizados por suas “violações dos Direitos Humanos” e se “essa 
responsabilização poderia colocar em risco a transferência de poder”. Assim, observa-se o 
surgimento de um conflito pré-transição de regimes entre o “o objetivo da transição política 
[...] com o propósito de punir os crimes cometidos no passado”, e o receio de que os ditadores 
não entregariam o poder caso corressem riscos futuros com a justiça. A solução para o 
impasse foi, então, a Lei de Anistia, pois segundo esta autora:  
À primeira vista, uma lei de anistia parece oferecer um atrativo rápido e 
eficiente em um período de transição, pois facilita uma rendição de poder – 
não-violenta por parte dos ditadores, e evita, assim, o recurso à intervenção 
armada, tanto nacional quanto internacional. (Bastos, 2008, p. 594). 
 
Ocorre que, se por um lado a Lei de Anistia é uma solução para determinado país que 
atende às expectativas de ambos os lados envolvidos na questão, “sob o ponto de vista do 
Direito Internacional, a lei de anistia, em geral, apresenta problemas quanto a sua 
fundamentação”, visto que geralmente seu objetivo é a proteção de todos os agentes da 
ditadura, incluindo os ditadores
30; normalmente atenta “contra os padrões legais 
constitucionais do Estado” e, ainda, faz com que o Estado viole suas “obrigações 
internacionais [...] de processar certos crimes e de oferecer aos seus cidadãos direitos 
específicos e indenização pelos atos ilícitos cometidos”. (Bastos, 2008, p. 594). 
Nesse mesmo sentido, o professor Edson Teles
31
, em entrevista concedida à 
jornalista Paula Salati (2012, p. 24) da Revista Caros Amigos, destaca os mais relevantes 
                                                          
30
 Em reportagem veiculada na Revista Carta Capital Online em 10 de dezembro de 2014, intitulada Comissão da 
Verdade pede a revisão da Lei da Anistia, o jornalista José Antonio Lima informa que a Comissão Nacional da Verdade protestou 
contra a Lei de Anistia, chamando-a de lei de “autoanistia” do regime militar, uma ilegalidade “diante da legislação internacional”, 
porque  os crimes cometidos pela ditadura militar, conforme verificaremos mais adiante neste capítulo, são crimes de lesa 
humanidade.  Leia o texto completo em: http://www.cartacapital.com.br/sociedade/comissao-da-verdade-pede-a-revisao-da-lei-da 
anistia-3171.html. 
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acontecimentos dessa transição à redemocratização: “a criação da Lei da Anistia em 1979”, 
que não alcançou todas as vítimas da repressão, mas alcançou todos os agentes repressivos; a 
eleição de Tancredo Neves por um colegiado eleitoral, não pelo povo; e, também, pelo fato de 
a Constituição de 1988 preservar a impunidade dos criminosos da ditadura, visto que não 
prevê punição alguma a tais crimes e, ainda, por manter semelhantes à Constituição imposta 
pela ditadura militar em 1967 “as cláusulas constituintes referentes às Forças Armadas, 
Polícias Militares estaduais e segurança pública”.32 
No tocante à inalteração do sistema de segurança pública, é importante registrarmos 
que para Soares (2003, p. 75) isto ocorreu porque a polícia foi esquecida no processo de 
“revisão e reajuste” das instituições na transição democrática [especialmente pelas lideranças 
progressistas], porque “com raríssimas exceções individuais”, as lideranças políticas e os 
principais atores envolvidos no processo da transição e da constituinte “deixaram de 
apresentar à opinião pública projetos que adequassem a polícia à democracia então 
estabelecida”. 
Além disso, podemos verificar pelo texto Constituinte e segurança pública do 
professor José Alfredo de Oliveira Baracho (1987), publicado na Revista de Informação 
Legislativa do Senado às vésperas da promulgação da Constituição de 1988, que a discussão 
acerca da segurança pública, especialmente sobre a continuidade da estrutura militarizada da 
polícia, ou mesmo uma possível unificação das polícias estaduais permaneceram 
prevalentemente no campo do Direito e em torno de opiniões que pretendiam a manutenção 
do sistema de segurança tal como era no regime militar. 
Mas retornando à Lei de Anistia, o professor Teles esclarece que ela foi “votada por 
um Congresso Nacional marcado pelo bipartidarismo, por senadores biônicos e que, meses 
antes, haviam sido alvo de cassações”, o que torna claro a articulação política com o nítido 
propósito de sua aprovação. Quanto ao governo civil que sucedeu o militar, além de Tancredo 
não assumir em virtude de sua morte, Sarney, que era seu vice integrara anteriormente os 
quadros políticos conservadores da Aliança Renovadora Nacional – ARENA, além de que, os 
movimentos sociais não participaram do processo de transição. E quanto à impunidade dos 
criminosos e a manutenção da lógica ditatorial no sistema de segurança interna e externa, 
explica-se pelo fato de os militares terem garantido expressiva representação quando se 
elaborou a Constituição Federal de 1988, sendo um exemplo disto a presidência da “comissão 
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encarregada dos temas de segurança pública” por Jarbas Passarinho33 (Paula Salati, 2012, p. 
24). Outro exemplo da força dos militares na Constituinte foi a manutenção dos quatro 
Ministérios Militares (Marinha, Aeronáutica, Exército e Estado Maior das Forças Armadas - 
EMFA), que foram substituídos pelo Ministério da Defesa apenas em 1999, como uma 
medida relevante para as “relações civis-militares” (Nóbrega Júnior, 2010, p. 122).  
 
3.2 A cidadania e a consolidação da democracia 
Os excluídos não desaparecerão por serem excluídos.  
Conseguem sobreviver, encontrando brechas 
no sistema e meios de subsistência.  
Recolhem as migalhas que 
 caem da mesa dos poderosos.  
Como os poderosos são muito ricos,  
as migalhas podem alimentar muita gente.  
Os excluídos vão formando um mundo  
próprio, separado,com sua própria cultura  
e relações sociais próprias.  
Constituem pouco a pouco  
um mundo completo –  
como na favela da  
Rocinha no Rio de Janeiro. 
(Comblin, 2000, p. 9) 
 
A consolidação de uma democracia nem sempre é tarefa fácil, sendo mesmo 
questionado se ela é realmente possível, especialmente em países com as características 
socioeconômicas semelhantes as do Brasil. Além disso, há uma relação direta entre 
democracia e cidadania e o desenvolvimento de uma representa também o desenvolvimento 
da outra. Dessa forma, abordaremos primeiramente a questão da consolidação democrática, 
para depois nos aprofundarmos no estudo do desenvolvimento da cidadania, para verificarmos 
em que medida as instituições podem ajudar ou atrapalhar seu estabelecimento e avanço. 
Nesse sentido, nos socorremos novamente em Branco (2007, p. 55-56), que esclarece 
primeiramente que “após o período incerto de passagem de um regime político a outro, o 
desafio” é “institucionalizar o novo regime” tornando-o algo concreto e “seguro”, o que só é 
possível realizar por meio da democratização das “leis” e das “instituições [...] no cenário 
político”, e pelo desenvolvimento social e diminuição da “desigualdade social [...] no cenário 
econômico”. Além disso, é importante sabermos que, segundo a opinião de grande parte dos 
especialistas no tema, uma transição acaba e uma democracia inicia a partir do momento em 
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que “ocorre a primeira eleição democrática após a saída dos antigos governantes autoritários 
do poder” e, também, com a alteração constitucional, quer seja pela “promulgação de nova 
Constituição”, ou pelo “reconhecimento e a adoção de uma reforma constitucional, ou de uma 
constituição pré-ditadura”. Mas não apenas isso, pois Branco (2007, p. 57, grifos nossos) 
enfatiza a necessidade de que sejam suprimidos os “elementos autoritários que permaneceram 
durante o período de transição e mesmo após as primeiras eleições democráticas”, 
especialmente os “legados autoritários presentes [...] dentro da burocracia, das leis e do 
aparelho policial do Estado” – tais são para este estudo as heranças indesejáveis –, porque 
tencionam e contradizem “um regime que se apregoa como democrático” e, dessa forma, 
como consolidá-lo? 
Então, é preocupante a questão da consolidação da democracia no Brasil. Por 
definição, conforme palavras de Branco (2007, p. 69), uma democracia consolidada é 
representada por “uma situação na qual se realizam eleições regulares, com resultados aceitos, 
na qual ela é a única forma de regime aceito por todas as forças políticas relevantes”. Porém, é 
uma definição problemática, porque é incorreta a concepção de que “uma democracia ao estar 
‘consolidada’ não corre mais riscos de sofrer uma ruptura”, visto que nada pode garantir que 
uma democracia se eternize, pela simples razão de que a “democracia é um processo vivido 
pelos cidadãos e pelas sociedades, que vão aprimorando-a, transformando-a ao longo do 
tempo”, havendo, assim, “possibilidades reais de retrocesso, sob circunstâncias específicas”. 
Além disso, prossegue Branco (2007, p. 70), haverá sempre o perigo de que grupos excluídos 
politicamente em um regime democrático possam se organizar clandestinamente objetivando 
a tomada do poder pelas armas. 
Para que uma democracia se consolide, é necessário que ela se institucionalize, o que 
nem sempre é possível ou fácil principalmente diante de “crises econômicas, desigualdades 
sociais e miséria”. Por outro lado, há um entendimento presente na “literatura” especializada 
de que, da mesma forma que nada pode garantir que ela se eternize, também “nunca está 
consolidada, porque ela não tem fim, está sempre se transformando, vivida que é pelos 
agentes sociais”. (Branco, 2007, p. 86). 
Podemos dizer que há no Brasil uma “adesão aos valores democráticos” que está 
devidamente “institucionalizada do ponto de vista do sistema político”, contudo, não é esta a 
realidade quando observamos a “questão da eficácia da aplicação da lei, do funcionamento do 
Estado de Direito”, que é uma “característica das novas democracias, de acordo com 





extinção de certas “práticas autoritárias de seus governos” que “não foram afetadas por 
mudanças políticas e eleitorais”. Acreditamos que isso ocorra no Brasil, principalmente no 
sistema de segurança pública, pois segundo Pinheiro (2000 apud Branco, 2007, p. 106), 
prossegue ainda em certos regimes democráticos “um sistema autoritário, incrustado nos 
aparelhos do estado de controle da violência e do crime”, ou seja, nas “policiais civis e 
militares”. 
E como normalmente as vítimas da violência do Estado são os excluídos e não a elite 
social, Branco (2007, p. 106) diz que tanto as polícias quanto “o sistema de justiça criminal 
tendem a atuar como” guardas de fronteiras, ou seja, protegem “as elites dos pobres”, de 
forma que “a tortura” continua “a existir de forma surda, não assumida, pela impunidade”. 
Assim, este autor pondera que “as políticas de prevenção do crime [...] voltam-se menos para 
o controle do crime e da delinquência do que a diminuição do medo e da insegurança das 
classes dominantes”. 
Mas falando de direitos civis, políticos e sociais, falamos em cidadania. Para José 
Murilo de Carvalho (2014, p. 13), desde que começou efetivamente a “construção da 
democracia no Brasil” em 1985, a palavra “cidadania” transformou-se em sinônimo de 
“povo” e foi tratada com entusiasmo em um país recém-saído de uma ditadura, razão pela 
qual a Constituição Federal de 1988 passou a ser chamada de “Constituição cidadã”. Segundo 
este autor, foi um clima [pós-ditadura] envolto em tal entusiasmo que beirou mesmo a 
ingenuidade, pois: 
Havia a crença de que a democratização das instituições traria rapidamente a 
felicidade nacional. Pensava-se que o fato de termos reconquistado o direito 
de eleger nossos prefeitos, governadores e presidente da república seria 
garantia de liberdade, de participação, de segurança, de desenvolvimento, de 
emprego, de justiça social. (Carvalho, 2014, p. 13). 
 
Essa afirmação de Carvalho (2014, p. 13-14) deve-se ao fato de que, se por um lado a 
liberdade foi de fato conquistada, refletindo-se na “manifestação do pensamento”, na “ação 
política e sindical”, se a participação foi de certa forma incorporada à sociedade e o “direito 
do voto” garantido, por outro lado os sérios problemas sociais como, por exemplo, a 
“violência urbana, [...], a má qualidade da educação, a oferta inadequada dos serviços de 
saúde [...] e as grandes desigualdades sociais e econômicas ou continuam sem solução, ou se 
agravam”, além de que, e em consequência disto, “os próprios mecanismos e agentes do 
sistema democrático, como as eleições, os partidos, o Congresso, os políticos, se desgastam e 





Nesse sentido, Carvalho (2014, p. 14) alerta que a manutenção desse quadro pode 
representar perigo à democracia, pois segundo ele:  
Não há indícios de que a descrença dos cidadãos tenha gerado saudosismo 
em relação ao governo militar, do qual a nova geração nem mesmo se 
recorda. Nem há indicação de perigo imediato para o sistema democrático. 
No entanto, a falta de perspectiva de melhoras importantes a curto prazo, 
inclusive por motivos que têm a ver com a crescente dependência do país em 
relação à ordem econômica internacional, é fator inquietante, não apenas 
pelo sofrimento humano que representa de imediato como, a médio prazo, 
pela possível tentação que pode gerar de soluções que signifiquem retrocesso 
em conquistas já feitas. (Carvalho, 2014, p. 14). 
 
Sobre a cidadania, Carvalho (2014, p. 14-15) diz que se habituou a considerá-la como 
o conjunto de três direitos fundamentais: “civis, políticos e sociais”. Dessa forma, “o cidadão 
pleno seria aquele que fosse titular dos três direitos”. Sobre esses direitos que compõem a 
cidadania, o autor esclarece que podemos considerar como direitos civis os “direitos 
fundamentais à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade perante a lei” e seus 
desdobramentos, dos quais destacamos o direito de “não ser preso a não ser pela autoridade 
competente e de acordo com as leis” e o direito de “não ser condenado sem processo legal 
regular” – quanto menos torturado e executado pelo Estado. 
Quanto aos direitos políticos, Carvalho (2014, p. 15) explica que “se referem à 
participação do cidadão no governo da sociedade” que pode ser resumido no voto – direito de 
“votar e ser votado”. Finalmente, os direitos sociais são os direitos “que garantem a 
participação na riqueza coletiva”, representados pelo “direito à educação, ao trabalho, ao 
salário justo, à saúde, à aposentadoria”.  
Versando sobre os direitos do cidadão no período da ditadura militar, Carvalho (2014, 
p. 161) compara a intensa participação política nacional em 1964 com a ocorrida em 1937, 
quando tal fato motivou “uma reação defensiva e a imposição de mais um regime ditatorial” 
no Brasil, quando “os direitos civis e políticos foram restringidos pela violência”. Há 
semelhança inclusive na “ênfase dada aos direitos sociais”, que em 1964 se estende “aos 
trabalhadores rurais, e pela forte atuação do Estado na promoção do desenvolvimento 
econômico”. O regime militar difere da ditadura Vargas no campo político, pois os militares 
mantém o “funcionamento do Congresso” e realiza eleições.  
Dessa forma, “do ponto de vista da cidadania” pode-se considerar que no regime 
militar “houve retrocessos”, mas que também “houve avanços” notórios principalmente “a 
partir de 1974”, quando o governo, tal como ocorreu na segunda ditadura Vargas, ampliou “os 
direitos sociais” e concomitantemente restringiu “os direitos políticos”, ensina Carvalho 





regime representadas pela manutenção e ampliação de direitos sociais, o que trouxe certo 
apoio popular à ditadura [também enquanto durou o “milagre econômico”], conforme 
podemos verificar pelas palavras de Carvalho (2014, p. 195): 
O "milagre" econômico deixara a classe media satisfeita, disposta a fechar os 
olhos à perda dos direitos políticos. Os trabalhadores rurais sentiam-se pela 
primeira vez objeto da atenção do governo. Os Operários urbanos, os mais 
sacrificados, pelo menos não perderam seus direitos sociais e ganharam 
alguns novos. Enquanto durou o alto crescimento, eles tinham mais 
empregos, embora menores salários.  
 
Quando a economia voltou a cair, ou seja, quando sua “taxa de crescimento começou a 
decrescer, por volta de 1975, o credito do regime esgotou-se rapidamente”. Diante da nova 
realidade, aqueles que apoiavam o regime militar passaram a criticá-lo fazendo-lhe oposição, 
exceção às áreas rurais que continuaram a apoiar o governo. É interessante registrar que o 
desenvolvimento e “ampliação dos mercados de consumo e de emprego”, conjuntamente com 
o desenvolvimento e “crescimento das cidades” ocorrido na ditadura militar “criaram 
condições para a ampla mobilização e organização social que aconteceram após 1974”. 
(Carvalho, 2014, p. 195-196). 
Nesse sentido, enfatiza Carvalho (2014, p. 197), “o movimento pelas eleições diretas 
em 1984” pode ser considerado “o ponto culminante de um movimento de mobilização 
política de dimensões inéditas na história do país”, o que teria preparado, segundo este autor, 
a sociedade brasileira para outras relevantes manifestações posteriormente, como o 
impeachment de Collor de Melo em 1992. 
 
Figura 02: Manifestação pelas eleições diretas: “Diretas já!” - Praça da Sé em São Paulo.34 
Retornando a 1974, a “abertura política” iniciada neste ano traz a restituição parcial 
dos direitos civis [os direitos mais restritos na ditadura], e beneficiavam a poucos – “os mais 
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ricos e os mais educados” –, pois a maior parte da população “continuou fora do alcance da 
proteção das leis e dos tribunais”. Além disso, o grande crescimento urbano “favoreceu os 
direitos políticos”, porém, formou “metrópoles com grande concentração de populações 
marginalizadas” e “privadas de serviços urbanos e também de serviços de segurança e de 
justiça”. (Carvalho, 2014, p. 197-198). 
Assim, quanto à questão da segurança, por exemplo, o modelo de policiamento já era 
nesse período, por conta da herança da ditadura militar, inadequado às necessidades dessas 
populações, porque conforme Carvalho (2014, p. 198, grifos nossos):  
As polícias militares, encarregadas do policiamento ostensivo, tinham sido 
colocadas sob o comando do Exercito durante os governos militares e foram 
usadas para o combate às guerrilhas rurais e urbanas. Tornaram-se 
completamente inadequadas, pela filosofia e pelas táticas adotadas, para 
proteger o cidadão e respeitar seus direitos, pois só viam inimigos a 
combater. A polícia tornou-se, ela própria, um inimigo a ser temido em vez 
de um aliado a ser respeitado. 
 
O quadro de insegurança das “populações faveladas” aumentou na medida em que “o 
trafico de drogas e o surgimento do crime organizado” foi tomando lenta e gradualmente 
esses lugares, gerando cada vez mais violência. Triste situação desse povo, pois “muitas 
favelas [...] passaram a ser controladas por traficantes, devido à ausência da segurança 
publica”, o que situou seus moradores “entre a cruz dos traficantes e a caldeirinha da polícia”, 
acentua Carvalho (2014, p. 198). 
A “Nova República”, iniciada com o fim da ditadura militar em 1985 teria, segundo 
Carvalho (2014, p. 196-197), provocado no povo brasileiro um forte sentimento de 
participação na “transformação nacional”, em que pese seu o “desapontamento com o fracasso 
da luta pelas diretas e da frustração causada pela morte de Tancredo Neves”. Já a Constituição 
Federal de 1988, prossegue Carvalho (2014, p. 201), foi a “Constituição mais liberal e 
democrática que o país já teve, merecendo por isso o nome de Constituição Cidadã” e no ano 
seguinte o Brasil elegeu seu presidente da República pelo voto direto, o que não ocorria desde 
a eleição de Jânio Quadros, em 1960. E assim se sucedeu nas demais eleições presidenciais, o 
que prova que os direitos políticos estavam ampliados e assegurados. 
Porém, assevera Carvalho (2014, p. 201), “a democracia política não resolveu os 
problemas econômicos mais sérios, como a desigualdade e o desemprego”. Os problemas 
sociais não são resolvidos especialmente “na educação, nos serviços de saúde e saneamento”, 
enquanto que na área dos direitos civis a “segurança individual” reclamava urgentes 





do país começou a ruir diante dos problemas da população, pois segundo Carvalho (2014, p. 
205): 
Houve frustração com os governantes posteriores à democratização. A partir 
do terceiro ano do governo Sarney, o desencanto começou a crescer, pois 
ficara claro que a democratização não resolveria automaticamente os 
problemas do dia-a-dia que mais afligiam o grosso da população. As velhas 
práticas políticas, incluindo a corrupção, estavam todas de volta. Os 
políticos, os partidos, o Legislativo voltaram a transmitir a imagem de 
incapazes, quando não de corruptos e voltados unicamente para seus 
próprios interesses. 
  
Na verdade, esclarece Carvalho (2014, p. 209), a dificuldade histórica do Brasil 
reside no campo social, ou seja, as “desigualdades sociais” que caracterizam este país desde a 
sua formação, bastando dizer que “o Brasil é hoje o oitavo país do mundo em termos de 
produto interno bruto”, contudo ocupa a 34ª colocação “em termos de renda per capita”, tendo 
sido, inclusive, o “país mais desigual do mundo em 1989”. Tal é a desproporcionalidade da 
situação socioeconômica no Brasil que em 1997, por exemplo, mais da metade da população 
brasileira situava-se na pobreza: 
A escandalosa desigualdade que concentra nas mãos de poucos a riqueza 
nacional tem como consequência níveis dolorosos de pobreza e miséria. 
Tomando-se a renda de 70 dólares - que a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) considera ser o mínimo necessário para a sobrevivência - como a 
linha divisória da pobreza, o Brasil tinha, em 1997, 54% de pobres. A 
porcentagem correspondia a 85 milhões de pessoas, numa população total de 
160 milhões. (Carvalho, 2014, p. 210). 
 
Eis que o Brasil vive o quarto governo petista seguido, quando o clima político, 
especialmente nas ultimas eleições, foi marcado por grande disputa. Carvalho (2014, p. 237-
238) enfatiza que “a marca principal dos [...] anos sob governo petista foi a expansão [...] dos 
direitos sociais”, que havia sido “iniciada no governo anterior”. O Programa Bolsa Família, 
por exemplo, mesmo diante de inúmeras críticas alcançava em 2013 “13,8 milhões” de 
famílias em todo território nacional, ou seja, aproximadamente “50 milhões de pessoas”, o 
que representa pouco mais de um quarto da população brasileira. 
Mas mesmo assim, na avaliação de Carvalho (2014, p. 219), apesar de termos 
evoluído na construção da cidadania no Brasil, ainda falta muita coisa para conquistar e 
transformar, principalmente quanto à flagrante desigualdade social, porque conforme analogia 
de Carvalho (2014, p. 228) com as palavras de José Bonifácio em 1823, para quem a 
“escravidão era um câncer que corroia nossa vida cívica e impedia a construção da nação”, da 
mesma forma é com a desigualdade, pois ela é “o novo câncer que impede a constituição de 





Não bastasse  todas as dificuldades históricas expostas neste subcapítulo, devemos 
ainda considerar a interferência neoliberal no Estado, o que em nada colabora para a solução 
dos problemas sociais. Para Wilheim (2001, p. 44), há uma pressão do setor empresarial sobre 
o Estado a fim de que este promova as reformas necessárias. Mas por necessário não devemos 
entender as desigualdades e injustiças sociais, mas sim a necessária postura estatal em favor 
do mercado livre, não regulado pelo Estado, pois segundo suas palavras:  
Na realidade, o atual regime econômico globalizado, as empresas enfim, não 
exigem um Estado fraco, mas sim um Estado forte; porém essa sua força, de 
caráter disciplinador, deveria, segundos elas, concentrar-se na contenção dos 
movimentos sociais e das tensões dos excluídos, em lugar de se dedicar à 
regulamentação das atividades econômicas. Assim, segundos elas, o fulcro 
da ação do Estado não mais seria o desenvolvimento, e sim a 
governabilidade. O sonho neoliberal é, portanto, mercado liberto e 
sociedade regulada em lugar de mercado regulado e sociedade liberta.” 
 
  
3.3 Modus operandi policial: os métodos herdados da ditadura 
Um dos sinais mais visíveis do fracasso das democracias  
latino-americanas em controlar a polícia, com a imposição de  
maior controle civil, é a prevalência de práticas abusivas contra 
suspeitos e detentos, práticas que continuam incrustadas no sistema.  
(Pinheiro, 2015) 
 
Em 16 de maio de 2012, o Estado brasileiro instituiu a Comissão Nacional da 
Verdade – que já havia sido criada pela Lei 12.528 no ano anterior –, para a apuração das 
“graves violações de Direitos Humanos” no Brasil, no período de 1946 a 1988.35 O trabalho 
da CNV, que transcorreu de 2012 a 2014, apurou as suspeitas de assassinatos dos presidentes 
JK e Jango, além do educador Anízio Teixeira
36
; abordou os órgãos repressivos da ditadura 
militar e seus modus operandi; verificou a participação repressiva brasileira fora do país; e 
investigou as prisões e detenções ilegais, as torturas (com morte ou não), as execuções 
sumárias, os desaparecimentos forçados e ocultações de cadáveres, os falsos confrontos com 
armas de fogo, os homicídios com falsas versões de suicídios, os homicídios em 
manifestações públicas, as chacinas e a repressão contra os próprios militares; dentre outras. 
(Brasil, 2014a). 
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forma democratizada e avançada de ensino para a época. Desapareceu em 1971, sendo encontrado 
posteriormente morto em um fosso de elevador. Acredita-se que Teixeira tenha sido vítima da repressão. Saiba 






Figura 03. Comissão Nacional da Verdade instituída em 2011.
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Os resultados finais dos trabalhos da CNV (Brasil, 2014a, p. 962-964) concluíram que 
de fato ocorreram “graves violações de direitos humanos”, especialmente no período do 
regime militar (1964-1985), confirmando que neste regime houve pelo menos 191 mortes, 
210 pessoas desaparecidas e 33 que estavam desaparecidas até o início dos trabalhos da CNV, 
mas acabaram tendo “seu paradeiro posteriormente localizado”. Outra conclusão foi a de que 
“nos 21 anos do regime ditatorial instaurado em 1964 [...] a repressão e a eliminação de 
opositores políticos se converteram em política de Estado”, por meio da “prática de detenções 
ilegais e arbitrárias, tortura, execuções, desaparecimentos forçados e ocultação de cadáveres” 
– o que se configura como evidente “crime contra a humanidade”. 
No que diz respeito ao foco de nosso estudo, a Comissão Nacional da Verdade (Brasil, 
2014a, p. 112-113) apurou que as Polícias Militares e Civis estaduais desempenharam “papéis 
importantes” no regime militar, especialmente a partir de 1969 e destacadamente no Estado de 
São Paulo, onde a Oban desenvolveu, com financiamento privado, inúmeras operações 
altamente repressivas, além do DOI-Codi que acabou por ser instalado em muitos Estados 
brasileiros. Acrescenta-se a isto, o fato de que o sistema de informação das Polícias Militares 
– os conhecidos P/2 –, “tiveram grande participação na repressão militar” e continuaram “a 
enviar relatórios ao Exército” mesmo após o término do regime militar. Quanto a isso, 
devemos registrar que em outubro de 2010 a Revista Caros Amigos publicou reportagem 
informando ter acessado documentos que revelam que as Forças Armadas, integradas às 
polícias civis e militares estaduais e à polícia federal continuaram a espionar a esquerda 
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política e movimentos sociais no Brasil mesmo após o fim da ditadura militar, especialmente 
na década de 90 do século passado
38
.  
Esse relatório final da CNV conclui também que as “graves violações de direitos 
humanos correspondentes ao período por ela investigado [...] persistem nos dias atuais”, pois 
a ainda ocorre no Brasil “a prática de detenções ilegais e arbitrárias, tortura, execuções, 
desaparecimentos forçados e mesmo ocultação de cadáveres”, sendo os “órgãos de segurança 
pública” constantemente denunciados pela prática de tortura, por exemplo. (Brasil, 2014a, p. 
964). 
No Relatório sobre Tortura no Brasil – 2001, o Relator Especial sobre a Tortura da 
Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU, 2001) informou 
“que vinha recebendo informações segundo as quais a polícia rotineiramente espancava e 
torturava suspeitos de crimes para extrair informações, confissões ou dinheiro”, uma 
brutalidade endêmica. Este relatório nos dá uma amostra do legado deixado pela ditadura ao 
sistema de segurança pública brasileiro, visto que as torturas não seriam exclusividade das 
Polícias Militares, mas também das Polícias Civis, estendendo-se, ainda, ao sistema 
carcerário, pois segundo o referido relator: “a tortura era usada como punição ou castigo por 
parte de agentes penitenciários que supostamente aplicam ‘castigo’ coletivo ilegal”. 
 Dentre os diversos relatos contidos no citado documento da ONU, destacamos o item 
24, referente a uma delegacia no Estado de São Paulo: 
Muitos detentos apresentavam graves problemas de saúde, supostamente 
decorrentes do tratamento a que haviam sido submetidos durante o 
interrogatório. Em particular, um detento havia improvisado uma sonda, 
colocada por ele mesmo e por outros detentos, após uma lesão por um tiro, a 
qual, devido à falta de tratamento médico, havia se infeccionado seriamente. 
Um outro detento tinha o ombro direito deslocado. [...]. Foi alegado que as 
solicitações de assistência médica não eram respondidas pelas autoridades 
policiais e que muitas vezes levavam a mais espancamentos. [...]. (ONU, 
2001). 
 
Mas esse tipo de tratamento não é exclusividade dos presos que cumprem pena 
criminal, os menores de idade que cumprem medidas sócio-educativas também são vitimadas 
pela tortura. O Relatório sobre Tortura no Brasil – 2005, do Grupo de Trabalho contra a 
Tortura da Câmara dos Deputados Federais revela que “uma das situações mais chocantes de 
tortura no país, e que mais se revestem de características sistêmicas, é a das instituições de 
cumprimento de medidas sócio-educativas [...] no Estado de São Paulo”. (Brasil, 2005, p. 48). 
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O Grupo de trabalho da Câmara dos Deputados verificou “1.863 casos de denuncias de 
tortura e tratamento cruel, desumano ou degradante” referentes ao período de 2001 a 2004 em 
todo o Brasil, sendo que São Paulo e Minas Gerais foram os Estados que mais apresentaram 
casos deste tipo, o primeiro com 306 casos e o segundo com 283 casos. Outro dado 
importante é que o trabalho revelou que dentre “principais motivações para a tortura estão os 
castigos (38%) - empregados em presos e suspeitos de crimes - e a obtenção de confissão ou 
informação (33%), que ocorre, em geral, no âmbito das investigações policiais e durante o 
policiamento ostensivo”. (Brasil, 2005, p. 11-12). 
Mas como foi exatamente a participação das polícias estaduais na ditadura militar? A 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio de seu livro-relatório sobre os crimes da 
ditadura militar reforça todas essas informações ao esclarecer que apesar de o aparato 
repressivo da ditadura ter sido bem estruturado, “o serviço de inteligência não conseguiu 
responder com eficiência às expectativas do governo num primeiro momento”, foi por conta 
disto que o governo integrou todos os órgãos repressivos “ligados aos ministérios do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica, à Polícia Federal e às polícias estaduais”. (Brasil, 2007, p. 22-
23 – grifos nossos). 
Segundo esse referido livro-relatório, a participação das polícias militares estaduais foi 
constante na ditadura, um exemplo disto foi a repressão policial contra estudantes que 
protestavam “pelo fechamento do restaurante Calabouço, no Rio de Janeiro”, resultando em 
uma vítima fatal por disparo de arma de fogo, em março de 1968. Não bastasse a morte 
decorrente da repressão policial, inúmeras pessoas foram presas quando participavam do 
funeral da mencionada vítima e, depois disto, a Polícia Militar, com sua cavalaria, invadiu a 
igreja da Candelária encerrando a missa que se realizava em memória do estudante morto. 
(Brasil, 2007, p. 25). 
Outro exemplo da utilização das Polícias Militares estaduais como violento 
instrumento repressivo ocorreu em junho de 1968, quando morreram quatro pessoas em uma 
“passeata estudantil que reivindicava mais verbas para o ensino”. Neste caso, houve reação 
por parte da opinião pública, indignada “contra a brutalidade repressiva, que ainda não tinha 
precedentes desde 1964”. Nessa ocasião o AI-5 ainda não havia sido decretado por Costa e 
Silva. (Brasil, 2007, p. 25). 
O Brasil fervia em agitações e protestos. Os tumultos ganhavam proporções 
preocupantes ao governo militar, especialmente no segundo semestre de 1968, como a 





contra a ditadura; como o confronto entre os estudantes da Universidade de São Paulo – USP 
e os “alunos da Universidade Mackenzie, sede do Comando de Caça aos Comunistas (CCC)”, 
que acabou com intervenção policial e a morte de um aluno; como a invasão policial a “um 
sítio em Ibiúna, [...] onde se realizava, de forma clandestina, o 30º Congresso da UNE, 
prendendo os participantes” – em torno de 1000 pessoas. E foi quando o governo teve negado 
seu pedido junto ao poder legislativo para “processar o deputado federal Márcio Moreira 
Alves, do MDB, que havia discursado da tribuna da Câmara denunciando a violência policial 
e militar exercida contra as passeatas estudantis”, que o regime militar decretou em 13 de 
dezembro de 1968 o Ato Institucional nº 5.  (Brasil, 2007, p. 25, grifos nossos). 
Com relação às polícias Militares na ditadura, devemos lembrar ainda que a situação 
que já era preocupante devido às ações de Marighela em São Paulo agravou-se no início de 
1969, com a adesão do capitão Carlos Lamarca do Exército brasileiro à guerrilha, cuja 
deserção das fileiras militares representou uma “afronta às forças armadas”. É justamente o 
episódio de Lamarca que motiva o governo a criar em junho do mesmo ano da deserção a 
Operação Bandeirantes – OBAN, formado por militares do Exército e policiais militares e 
civis do Estado de São Paulo. (Araújo, 2011, p. 392). 
A criação da OBAN é motivo de destaque neste estudo, porque aqui há um 
envolvimento direto da Polícia Militar no processo de caça e repressão à subversão e à 
guerrilha que lhe permite o Know-how mantido até hoje, pois como informa Araújo (2011, p. 
392-393, grifos nossos), sua criação “marca a vitória dos militares Paulistas de linha-dura”, 
que passam a ser “treinados nas técnicas de guerra francesa na Argélia, seja em Fort Bragg ou 
Paris”. A OBAN representa um “terreno psicológico propício para o exercício da brutalidade 
policial”. 
Essa participação direta das polícias do Estado de São Paulo em colaboração com o 
Exército traz consequência a estas instituições de segurança pública, visto que são inseridas 
nos processos repressivos da doutrina francesa de guerra revolucionária, pois como esclarece 
Araújo (2011, p. 393, grifos nossos), “a consequência lógica da política de colaboração com 
os militares é a assimilação de métodos brutais militares da polícia do Estado de São Paulo”. 
Entretanto, o controle das polícias militares estaduais já compunha o planejamento para a 
“reforma das forças armadas” (Araújo, 2011, p. 393), visto que se constituirão em forças 
auxiliares do Exército a partir do Decreto-Lei 667/69 de Costa e Silva, e cuja importância e 





As ações da OBAN são ilícitas e em surdina, seu quadro funcional é mantido em 
segredo. Dessa forma, “os oficiais e os policiais em dispositivo integrado agem ilegalmente 
para executar operações criminosas em nome da defesa da pátria”. A equipe da Oban teve alto 
treinamento em repressão no Fort Bragg, onde um dos instrutores foi o “mestre” em guerra 
revolucionária [e em tortura] Paul Aussaresses que, quando esteve no Brasil para assessoria 
aos militares na repressão em curso, “encontrou alguns de seus alunos”. (Araújo, 2011, p. 
393). 
Mas a utilização das polícias em repressões ditatoriais é anterior à ditadura militar 
iniciada em 1964. Nesse aspecto, Gaspari (2002, p. 29) elucida que já na ditadura Vargas 
“quando a repressão política foi montada através da remessa de oficiais a delegacias”. Assim, 
quando a ditadura caiu, os crimes praticados pelos agentes da repressão, os militares, foram 
atribuídos à polícia civil e a policiais militares, “ou, quando muito, na biografia do chefe de 
polícia, o capitão Filinto Müller”. Entretanto, na ditadura militar, especialmente a “partir de 
1969, a ditadura militar tomou um caminho diverso”, isto é, os policiais foram para os 
quartéis, onde foram instruídos e preparados para a repressão. 
Assim, podemos dizer que as polícias (civil e militar) acrescentaram aos seus modus 
operandi o método repressivo inicialmente utilizado pelas Forças Armadas, a partir do 
momento em que elas são introduzidas diretamente no combate às guerrilhas e ao terrorismo, 
pois segundo Gaspari (2002, p. 30):  
A atividade policial torna-se também um embaraço à estrutura militar. Ela 
cria uma situação em que coexistem dois tipos de oficiais. Um vive dentro 
das normas do profissionalismo, cumprindo a jornada dos pacíficos 
expedientes da corporação. Outro, combatente, campanando aparelhos, 
estourando “pontos” e torturando presos. 
 
Uma confirmação dessa institucionalização da violência nas polícias é o depoimento 
de Ivan Seixas, ex-militante da organização guerrilheira Movimento Revolucionário 
Tiradentes, preso e torturado em abril de 1971 no DOI-Codi do II Exército, juntamente com 
seu pai. Em entrevista concedida à jornalista Bruna Carvalho e publicada em forma de texto e 
de vídeo contendo na íntegra suas declarações
39
, Seixas, que em 2012 (data da entrevista) era 
presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – Condepe-SP, 
conta os momentos difíceis que passou sob tortura, ao mesmo tempo que seu pai também era 
torturado ao seu lado, vindo a morrer em decorrência disto. Em determinado momento, 
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questionado sobre a PM, ele diz que entende que esta instituição policial mata da mesma 
forma que o DOI-Codi matava, segundo ele: 
A PM, por exemplo, mata igualzinho o DOI-Codi, e mata com uma 
característica tenebrosa, o mesmo modus operandi do DOI-Codi. Meu pai 
foi torturado até a morte, a nota oficial do II Exército era: resistiu à prisão e 
morreu. Hoje o que a PM faz, por ano são 600 pessoas [...] são 600 pessoas 
que na grande São Paulo são assassinadas pela PM, com a desculpa de 
resistência seguida de morte, igualzinho o DOI-Codi: houve um 
enfrentamento, a pessoa cai ferida e morre a caminho do hospital, todas 
morrem a caminho do hospital. É o mesmíssimo modus operandi da 
ditadura. Do mesmo modo que criminalização dos movimentos sociais é 
uma reprodução da criminalização dos movimentos de oposição à ditadura. 
É a mesma concepção de guerra fria, o perigo está dentro, então você tem 
que tapar todos os buracos reprimindo. E, como por exemplo, você tem [...] 
no passado os esquadrões da morte, o Le Cocq
40
, caveira com duas tíbias
41
, 
hoje você tem grupos de extermínio dentro da própria PM. É quase que 
institucional isso aí, o que se sabe é que tem em quase todos os batalhões. 
Então você vê a reprodução e continuação, e um grau de sofisticação muito 
grande para ser aceito, entre aspas, pela população como uma coisa normal, 
né? (sic). 
 
A partir da ditadura militar é construído um Dispositivo de Defesa Interna – DIT, 
“para entender melhor a adaptação das políticas francesas para novas tecnologias de defesa 
brasileira”. Dessa forma, constrói-se um sistema de “prevenção e repressão [...] que se estende 
até agora à polícia e às forças armadas”. Nos primeiros anos da ditadura a repressão, que não 
se compara ao período conhecido como “anos de chumbo”, fez valer a nova ordem instituída 
até que a criação de “leis especiais” fortaleceu o regime militar. Nesse contexto “a revolução 
foi institucionalizada através de intensa atividade legislativa e criação de um aparelho 
repressivo real que domina a política interna e externa”, tendo o Exército funções de polícia e 
à frente das instituições policiais estaduais [especialmente após a Lei 667/69 que reorganiza 
as polícias militares] em todo o Brasil. (Araújo, 2011, p. 372). 
Depois de abordada a questão do modus operandi absorvido pelas polícias estaduais 
na ditadura militar, podemos agora, então, demonstrar por meio da história das Polícias 
Militares brasileiras, principalmente pela história da polícia paulista, que estas são 
militarizadas desde sua origem no Brasil Império, não sendo, então, a militarização policial 
herança da ultima ditadura brasileira.  
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 Referência ao grupo surgido no Rio de Janeiro, em 1964, formado por policiais civis e responsáveis por 
inúmeras execuções sumárias. Vários outros grupos surgiram em diversos Estados brasileiros com o mesmo 
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3.4 Militarização da polícia 
[...] a direita cuida de manter um bom relacionamento 
com as instituições coercitivas para que possam reprimir 
possíveis insubordinações populares e, no limite, 
golpear a frágil democracia existente.  
(Zaverucha; Melo Filho, 2004, p. 789). 
 
Este subcapítulo tem por objetivo trazer um pouco da história da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, considerada uma das maiores forças militares da América do Sul, visto 
que seu efetivo atualmente gira em torno de 110 mil policiais
42
, pois esta história descreve os 
processos de uma formação militar que, como poderemos verificar, não foi sempre retilíneo 
nem sempre racionalista, mas que com influencias de escolas militares importantes, como a 
prussiana e a francesa, torna-se uma força considerável, um instrumento eficaz do Estado na 
função repressiva, na luta pelo poder político e mesmo na defesa territorial e em situações de 
guerra. 
Dessa forma, conhecer a história da PM paulista é conhecer, sobretudo e por 
amostragem, um processo que se desenvolve e se aperfeiçoa na dominação do homem que 
compõe seu efetivo e que, por sua vez, transforma-se em instrumento de controle social, 
manutenção de poder político e em máquina de combate e guerra. A história dessa força 
policial é a história da própria ideologia militar nela presente, que consideramos a hipótese 
mais provável para o comportamento violento de grande parte dos policiais militares contra a 
sociedade civil, especialmente a parte excluída e carente desta sociedade, o trabalhador e 
aqueles que afrontam o Estado – suas leis, sua ordem e seus interesses –, visto que a ideologia 
militar possibilita a absorção e materialização de doutrinas de guerra, como ocorreu na 
ditadura militar quando o método da guerra revolucionária, por exemplo, foi incorporada e 
institucionalizada nas instituições militares. 
As Polícias Militares são forças de Segurança Públicas estaduais que possuem 
histórias diversas quanto à formação, isto é, cada Polícia Militar estadual foi formada em 
circunstâncias diferentes e mesmo, algumas delas, em épocas diferentes. Porém, há algo em 
comum entre elas: a origem militar no Brasil Império voltada para defesa de territórios, em 
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outras palavras, pequenos exércitos – como Dallari (1977) chamará a Força Pública de São 
Paulo em sua obra O pequeno exército paulista, que abordaremos mais adiante. 
Atribui-se a criação da Polícia Militar do Distrito Federal, por exemplo, ao ano de 
1809, um ano depois de a Coroa portuguesa fugir da invasão francesa e fixar-se no Brasil, 
mais especificamente no Rio de Janeiro, onde Dom João VI montou sua estrutura 
administrativa e, por conta desta estrutura, criou a “Guarda Real de Polícia”, comandada por 
militares. (Mendonça, 2012, p. 52). 
Essa polícia continuou existindo ao longo dos anos no Rio de Janeiro e foi o embrião 
da Polícia Militar fluminense. Porém, quando Juscelino Kubitscheck transferiu a capital 
brasileira para Brasília, em 1960, levou para o Distrito Federal a estrutura administrativa do 
governo, inclusive parte da polícia que nascera com Dom João VI. Segundo Mendonça (2012, 
p. 52): “Como tudo que estava na antiga Capital – pessoas, repartições e documentos que 
foram transferidos para Brasília – a Polícia Militar do Distrito Federal não foi exceção, vindo 
a ser transferida com uma companhia para a cidade”.  
Já a força policial paulista, conhecida atualmente como Polícia Militar, surge 
oficialmente há 184 anos, passando por transformações e se desenvolvendo em uma história 
muito própria, conforme também se desenvolvem e se transformam as condições políticas, 
econômicas e sociais de São Paulo.  Assim sendo, desde sua criação em 1831, a força policial 
do Estado de São Paulo, segundo Moraes (1998, p. 27): 
[...] foi organizada e reorganizada diversas vezes. Inicialmente recebeu o 
nome de Guarda Municipal Permanente, depois Corpo Municipal 
Permanente e sucessivamente, Corpo Policial Permanente, Força Militar de 
Polícia, Força Policial, Brigada Policial, Força Pública, Força Policial e 
Polícia Militar. 
 
Segundo Pedroso (2005, p. 81), “a estrutura policial do Estado de São Paulo, no inicio 
do século XIX”, isto é, a partir de 1831, tendo como função prevalente a “manutenção da 
Ordem e da Segurança” era constituída por uma força armada dividida em “três Batalhões de 
Infantaria, um Regimento de Cavalaria, um Corpo de Bombeiros, uma Companhia de Guardas 
Cívicas da Capital e uma Companhia de Guardas Cívicas do Interior”. Essa força policial, 
denominada inicialmente Corpo Policial Permanente, se desenvolve até o início do século XX 
conforme as contingências políticas e sociais do Estado, quando passa a ser denominada 
Força Pública, em 1901, com uma estrutura inicial formada por “quatro Batalhões de 





Força Pública será a denominação da polícia estadual de São Paulo até 1969, quando 
um Decreto-lei do governo ditatorial brasileiro muda a situação das polícias estaduais 
brasileiras, subordinando-as ao Exército. 
De qualquer forma, independentemente da história particular de cada polícia estadual, 
temos de admitir que a origem de todas elas esteja na transferência da Corte portuguesa ao 
Brasil no começo do século XIX, quando Portugal era invadido pela França. Segundo Bretas 
(1998, p. 222), chegando ao Brasil, a Coroa portuguesa criou no Rio de Janeiro, como vimos 
na descrição da formação da polícia de Brasília, uma “Intendência Geral de Polícia” com 
diversas atribuições administrativas e uma “Divisão Militar da Guarda Real de Polícia” que, 
estruturada aos moldes do Exército, voltava-se à “manutenção do sossego público”. Este 
início histórico das forças policiais brasileiras foi marcado pela “tradição patrimonial 
portuguesa”, esclarece Bretas (1998, p. 223), pois aqueles que tinham poder econômico 
podiam “comandar um corpo policial”, desde que garantissem a manutenção do efetivo 
policial sob seu comando. 
Se essa força policial criada pela Coroa portuguesa tinha estrutura semelhante ao 
Exército português da época, ela tinha, então, uma estrutura influenciada pela lógica prussiana 
de forças armadas introduzida no Exército de Portugal desde a Guerra dos Sete Anos
43
 em 
meados do século XVIII. Posto isso, podemos considerar que o modo de pensar militar 
prussiano passou a embasar o modo de pensar militar português e, por consequência, o modo 
de pensar policial militar no Brasil Império, que será a matriz, a base do pensamento policial 
militar que se desenvolverá e se transformará ao longo do tempo em decorrência das 
realidades políticas, econômicas e sociais. 
Segundo Cardoso (2013, p. 4), a Força Armada portuguesa transforma-se e aproxima-
se dos padrões militares prussianos a partir dessa influência, visto que, em virtude de aliança 
firmada principalmente com a Inglaterra e com a Prússia as tropas portuguesas foram 
comandadas nessa época por um oficial alemão, o Conde de Lippe, considerado um militar 
racionalista.  
Acerca desse padrão militar, importa sabermos que deriva da escola militar prussiana 
idealizada por Frederico II que, “com a finalidade de defender, aumentar os domínios do seu 
reino [Prússia] e enriquecer, resolveu investir no preparo do seu exército”. Essa Força Armada 
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 No período de 1756 a 1763 a Europa dividiu-se no conflito armado conhecido como “Guerra dos Sete Anos”, 
cujo motivo era o controle colonial (especialmente as colônias na América do Norte e Ásia menor). Portugal 
aliou-se à Inglaterra e à Prússia, sendo que dessa aliança sofreu forte influência em matéria militar. Leia mais 






era constituída com aquilo que cada classe social da época podia oferecer, isto é, “a nobreza 
[...] fornecia os oficiais, a burguesia o dinheiro, e o povo os soldados”. (Selvagem, 1931, p. 
472 apud Cardoso, 2013, p. 4 – grifos nossos). 
É a partir daí que a ideologia começa a ser trabalhada de forma mais contundente nas 
forças militares, pois Frederico II, conforme esclarecimento de Cardoso (2013, p. 4), cria e 
introduz “conceitos como ‘honra militar’, ‘espírito de corpo’, ‘valor profissional’ e ‘fidelidade 
ao soberano’”, levantando o moral das tropas, e implantando um sistema de recompensas e de 
dura disciplina que previa, inclusive, punições com “severos castigos corporais”, assim como 
ocorreria na milícia brasileira em 1821, quando, segundo Melo (1982, p. 46-47) uma rebelião 
de milicianos terminou com punições rigorosas, além do enforcamento dos “lideres da 
revolta”. A transformação de homens comuns em soldados eficazes era uma obsessão para 
Frederico II, pois como disse Foucault (1987, p. 118): “Os famosos autômatos, [...] eram 
também bonecos políticos, modelos reduzidos de poder: obsessão de Frederico II, rei 
minucioso das pequenas máquinas, dos regimentos bem treinados e dos longos exercícios”, 
ou, ainda, como escreveu Selvagem (1931, p. 473-474 apud Cardoso, 2013, p. 5), o soldado 
foi reduzido “a um elemento puramente mecânico, passivo, autômato sem vontade nem 
personalidade”. 
A disciplina era, acreditamos, não apenas “condição [...] para a eficácia da instituição 
militar”, como elucida Cardoso (2013, p. 4), mas, antes, instrumento para a manutenção da 
ordem militar, base para a construção de uma forte ideologia militar, capaz de garantir a 
eficácia pretendida, mantendo a alma militar preenchida com esta ideologia conforme 
estudaremos detalhadamente no próximo capítulo. 
Em 1767 a escola militar oriunda da Prússia e representada pelo Conde de Lippe em 
Portugal é implantada no Brasil, quando, o General João Henrique Böhm, também alemão e 
que acompanhou o Conde na campanha em Portugal, é nomeado “governador de todas as 
tropas existentes no Brasil”. (Martins, 1945, p. 191 apud Cardoso, 2013, p. 12). 
Na verdade, antes da vinda da família real portuguesa para o Brasil, as primeiras 
forças militares brasileiras eram desuniformes, ao contrário das forças contemporâneas – não 
havia preparação alguma para o policial. Eram os quadrilheiros, assim chamados “pelo fato de 
o serviço de vigilância e de controle da massa escrava ser realizada por quadras”. (Azevedo, 
2008, p. 14). 
Entretanto, o período que interessa a este estudo inicia-se em 1831, quando há uma 





o Brasil, tendo abdicado em nome de seu filho que por sua vez não podia governar por ser 
menor, sendo assim, foi eleita pelos Deputados a “Regência Trina Provisória” que passou a 
governar em nome de Dom Pedro II. Essa “junta provisória” de governo teve de enfrentar 
“motins e revoltas por toda a parte”, o Estado estava “faccionado” entre aqueles que eram a 
favor dos portugueses, os que desejavam uma “nova Constituição” e os que queriam a 
“proclamação da república”.  (Melo, 1982, p. 183-184). 
Foi então que em 30 de agosto de 1831, para poder enfrentar essa situação, a 
Assembleia Nacional aprovou o projeto do Padre Diogo Antonio Feijó, que acabara de 
assumir o Ministério da justiça, e criou a “Guarda Municipal Permanente”. Quanto a este fato 
histórico é interessante notar que a lei de criação daquilo que seria futuramente a Polícia 
Militar tal como conhecemos, garantia que fosse recrutado apenas aqueles ideologicamente 
ligados ao advento da “independência e da nova ordem constitucional” e afastava “por 
critérios seletivos os restauradores, os republicanos e os indiferentes, que comprometiam, pela 
infidelidade, a soberania da Pátria”, como podemos verificar em seu artigo 3º que exigia ao 
recrutado “ser brasileiro nato e ter boa conduta moral e política” (Melo, 1982, p. 188). Ora, é 
de se acreditar que boa conduta política tinha, segundo o julgamento dos recrutadores, aquele 
que com eles mantinha vínculo ideológico. 
Dessa forma, nasce em 15 de dezembro de 1831, por obra do Brigadeiro Tobias de 
Aguiar, então presidente da Província de São Paulo, o Corpo Municipal Permanente paulista, 
uma milícia com efetivo fixado em uma centena de infantes e trinta cavaleiros – os 130 de 31, 
conforme a canção (hino) da polícia Militar do Estado de São Paulo.
44
 Falamos de uma força 
policial que serviu a uma Província que tinha na época uma população de aproximadamente 
“500.000 habitantes, dos quais 20.000 residentes na Capital”. (Dallari, 1977, p. 29-30). 
Eis, então, a força policial que deu origem a Policia Militar paulista, baseada na 
autorização expressa por lei assinada pelos “Regentes da Monarquia”, conforme descreve 
Dallari (1977, p. 29 – grifos nossos): 
O antecedente mais remoto da polícia militar de São Paulo, que viria a ser a 
Força Pública do estado, com a estrutura de um pequeno exército, foi uma 
lei [...] através da qual os Regentes da Monarquia deram às Províncias o 
poder de criar, em reunião do respectivo Conselho, um Corpo Municipal 
Permanente, para cuidar da ordem e da segurança interna. 
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 A canção da Polícia Militar do Estado de São Paulo é uma síntese histórica da corporação. Dessa forma, 
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Apesar de a criação do Corpo Municipal Permanente paulista não ter sido tarefa 
fácil, em virtude de dificuldades financeiras, mesmo assim, essa força policial evolui dos 130 
homens de 1831 para 1500 integrantes em 1888, além de ter seu armamento melhorado 
significativamente. (Dallari, 1977, 32).  
Segundo Dallari (1977, p. 32), até o final da monarquia “a organização policial-
militar da Província nunca atingiu um alto nível de treinamento, disciplina e eficiência”, o que 
ocorrerá, como veremos mais adiante apenas com a chegada da Missão Francesa, que dá nova 
face à milícia paulista. Até aqui, temos uma força policial que desde sua criação limitou-se 
inicialmente “à manutenção da ordem nas cidades” e a tarefas consideravelmente simples, 
“como a perseguição de escravos fugidos ou a prisão de criminosos oriundos de outras 
Províncias”, mas que acaba sendo utilizada em conflitos sociais a partir da metade do século 
XIX, pois conforme elucida Dallari (1977, p. 33): 
A partir de 1850, com a proibição mais severa da importação de escravos e a 
chegada de imigrantes estrangeiros para substituí-los na lavoura, começa a 
delinear-se a intervenção da milícia na solução dos conflitos sociais. 
Acostumados à total submissão dos escravos – e mesmo dos trabalhadores 
brasileiros refugiados de regiões mais pobres – os fazendeiros paulistas 
custaram a compreender e a aceitar que os imigrantes estrangeiros tivessem 
direitos e exigissem um tratamento mais digno, afirmando-se como pessoas, 
não como coisas. Essa atitude dos novos trabalhadores pareceu-lhes uma 
petulância que deveria ser corrigida. E com esse objetivo, valendo-se do seu 
prestígio de senhores da terra, passaram a utilizar as forças policiais como se 
fossem guardas de seus interesses particulares, cometendo toda sorte de 
violências contra os imigrantes e suas famílias.  
  
Com a instituição da República e a decorrente organização da federação, “grande 
soma de atribuições do governo central passou para os Estados, sucessores das antigas 
Províncias”, o que não era o caso da ordem pública, ensina Dallari (1977, p. 34). Nesse 
período, o recém-instituído Estado de São Paulo não mediu esforços para a criação de uma 
força policial capaz de defender seus interesses e de continuar a manter a ordem pública, pois 
com elucida Dallari (1977, p. 35):  
[...] os primeiros governantes paulistas da fase republicana compreenderam a 
importância de tal setor, empenhando-se desde logo, na medida do possível, 
em criar uma força militar própria que fosse a garantia efetiva da ordem e da 
segurança internas, bem como da autonomia política que o Estado 
conquistara com a adoção da organização federativa no Brasil. 
 
Já em 1892 o presidente do Estado de São Paulo Bernardino de Campos, preocupado 
com a “ampliação da política militar” no país, e influenciado pelas preocupações de Campos 
Sales, aumenta o efetivo de sua força policial para 3.933 policiais e unifica as corporações 





governador. Quanto a isso, e para demonstrar o modo de pensar dos “governantes da Primeira 
República”, dispostos a defender o poder dominante local, Dallari (1977, p. 36-37) cita uma 
carta
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 que Campos Sales escreveu ao governador Bernardino de Campos nessa época, 
referindo-se à necessidade de se armar e preparar militarmente a força policial estadual  tendo 
em vista possíveis problemas na nova ordem instituída, isto é, a República.  Mas não apenas 
os interesses do grupo político dominante deveriam ser defendidos com as armas, os 
interesses oligárquicos também reclamavam defesa, pois conforme escreveu Dallari (1977, p. 
37-38 – grifos nossos): 
[...] se dava à força militar o papel de defensora dos interesses da 
oligarquia, passando para segundo plano o interesse público. O importante 
era ter uma força muito bem disciplinada e organizada, comandada por 
homens de absoluta confiança dos oligarcas, para que essa gente armada 
fosse o “casco poderoso” para qualquer eventualidade. Aí está claramente 
revelada, a intenção de utilizar a força militar estadual ou federal, conforme 
as circunstâncias, como instrumento político. 
 
Já no início do século XX surgem os conflitos das relações de trabalho. A oligarquia 
da época era intolerante à desobediência proletária, à organização dos trabalhadores e às suas 
reivindicações e, desta forma, os coagiam. Para os oligarcas, tal procedimento era “uma 
ameaça à própria ordem social”. Sendo assim, consideravam o problema com os trabalhadores 
como questão policial, o que para eles [oligarcas], embasava o uso da Força Policial estadual 
“para preservação do prestígio do governo como guardião das instituições”. (Dallari, 1977, p. 
41). 
É em 1905 que a Força Policial de São Paulo intervém de maneira mais contundente 
em uma manifestação grevista, quando a cavalaria dispersou “os trabalhadores da Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro” em passeata na Capital paulista. O saldo dessa intervenção 
policial foi, além do fim da greve, várias pessoas feridas e presas. (Dallari, 1977, p. 41). 
Esse momento histórico é de grande relevância a este estudo, pois é a partir daí que 
as forças policiais estaduais iniciam a concretização de seu caráter repressor contra os 
movimentos de trabalhadores: 
Estava consumado o batismo de fogo da milícia, num papel que ela voltaria 
a desempenhar muitas vezes daí por diante, como instrumento armado da 
política do grupo dominante. Com raras exceções, os integrantes da milícia 
se consideravam politicamente neutros, encarando seu desempenho como 
defesa da ordem legal vigente e decorrência natural do dever de obediência 
às ordens emanadas das autoridades constituídas. (Dallari, 1977, p. 42). 
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instrução da Força Pública de São Paulo, publicado em 1967, no volume 172 da Revista do Arquivo Municipal 





É também em 1905 que a polícia paulista, a Força Pública, começa a se transformar 
em um pequeno exército, em uma força militar eficaz. Jorge Tibiriçá, que nesse ano ocupava 
a presidência do Estado de São Paulo, desejando aperfeiçoar a polícia paulista modernizou-a 
em todos os sentidos, e iniciou negociações com a França, trazendo no ano seguinte uma 
missão militar daquele país para concretizar seus objetivos junto à polícia estadual. (Dallari, 
1977, p. 42-43). 
Quanto a esse importante episódio da história da Força Pública de São Paulo, pois a 
partir daí a polícia paulista tornou-se de fato uma força armada admirável, Malvásio (1972, p. 
81) esclarece que em 1906, São Paulo, que estava em “franca marcha de progresso [...] 
agrícola e industrial” pede ao governo francês a vinda de oficiais do exército daquele país 
para instruir os batalhões da Força Pública. E depois de cerca de 2 anos de instrução com a 
missão francesa a Força Policial “perdeu, de modo surpreendente, os seus velhos hábitos de 
disciplina mal compreendida e de técnica defeituosa, para transformar-se num conjunto 
homogêneo de forças morais e materiais”. A militarização desta polícia estadual foi 
aperfeiçoada para os padrões franceses, ou como o Major Malvásio (1972, p. 81-90) prefere 
dizer, foi estruturada “em bases racionais”, melhorando sua técnica e eliminando seus vícios 
quanto à disciplina. Já encontramos nessa época, nas instruções da missão francesa o esforço 
de tornar o homem um soldado de fato, um militar tanto no seu comportamento em tropa 
quanto no seu comportamento individual. 
Em Dallari (1977, p. 43), encontramos o esclarecimento de que a Missão Francesa, 
que deveria reorganizar a Força Policial dando-lhe características de uma força de guerra, teve 
seu comando confiado ao Oficial do Exército francês Paul Balagny que, além de erudito, era 
senhor de um invejável currículo militar. Dessa forma, em 1906 começa o trabalho do 
comandante Balagny com a Força Policial, que não apenas teria treinamento especializado, 
mas também equipamento moderno, especialmente o armamento:  
Chegando a São Paulo em 21 de março de 1906, a Missão Francesa, 
composta do Comandante mais um tenente e um sargento, começa logo seu 
trabalho de reorganização e treinamento da Força Policial. No dia 19 de 
março o Comandante Balagny já apresentava ao Secretário de Justiça do 
Estado de São Paulo um minucioso relatório expondo seu plano de trabalho 
e sugerindo que fossem imediatamente distribuídos aos soldados 1.400 fuzis 
“Mauser”, novos e modernos, que a Força acabara de adquirir. (Dallari, 
1977, p. 43). 
 
Outra consideração importante sobre a preparação da Força Pública no padrão militar 
francês defende que isto foi um investimento do governo paulista para a produção de uma 





17 apud Azevedo, 2012, p. 17), o efetivo da Força Pública passou a ser formado por “homens 
preparados para o confronto permanente com a sociedade a ser disciplinada, ou mesmo 
reprimida”. É relevante registrar que, conforme as palavras de Azevedo (2012, p. 18), o 
comandante da missão francesa que trouxe nova feição à Força Pública “foi acusado de 
contrabandear armas para a polícia de São Paulo, o que provavelmente era verídico, diante da 
perspectiva de constituir um exército particular para o Estado”. Segundo Amaral (1966, p. 
137 apud Azevedo, 2012, p. 21), os franceses da Missão transformaram “a Força Pública em 
um ‘pequeno exército, talvez a melhor corporação policial-militar da América’”. Depois deste 
feito, a Missão Francesa acabou instruindo também o próprio Exército brasileiro, dando-lhe 
um formato muito mais avançado e profissional (Azevedo, 2012, p. 20-21). 
Para mensurarmos a importância que a Força Policial representou para a política 
paulista nessa época, em 1910 o Presidente da República Hermes da Fonseca, pressionado por 
“líderes políticos que desejavam a intervenção federal nos Estados, para conseguirem um 
comando político que de outra forma não obteriam”, principalmente pelos políticos do Partido 
Republicano Conservador paulista, desistiu da manobra em virtude de a Força Policial, que 
contava na ocasião com cerca de 7.000 policiais militarmente preparados e fortemente 
armados, ter se posicionado estrategicamente com vistas à “defesa das fronteiras e do porto de 
Santos”, demonstrando que o Estado de São Paulo resistiria a qualquer invasão. (Dallari, 
1977, p. 46). 
O desenvolvimento da economia e da indústria paulista, favorecido pelos dois 
conflitos armados mundiais (1ª guerra mundial: 1914 a 1918; 2ª guerra mundial: de 1939 a 
1945) gerou grande concentração de operários no Estado e, com isto, intensificaram-se os 
problemas das relações do trabalho que acabavam em movimentos reivindicatórios. Dessa 
forma, manifestou-se a mentalidade da oligarquia paulista, especialmente sua dificuldade de 
lidar com aquilo que consideravam uma afronta à tradicional obediência das classes 
dominadas. Acerca dessa mentalidade, Dallari (1977, p. 47) esclarece que: 
A oligarquia dominante em São Paulo, constituída dos “barões do café” que 
não viam com bons olhos o desenvolvimento da indústria, não podia tolerar 
que a classe operária, sem tradições e sem a respeitabilidade dos senhores de 
terras quisesse fazer exigências, subvertendo os princípios da hierarquia e da 
autoridade e desrespeitando as regras de convivência que tinham a 
consagração de mais de um século. 
 
Um exemplo do impacto repressivo que a simples presença da Força Policial estadual 
provocava em manifestações de trabalhadores na época é o episódio de 1917, quando foi 





categorias trabalhistas. O governo estadual, representado por Altino Arantes, colocou “a 
Força Pública na rua, instalando metralhadoras pesadas em pontos estratégicos, com a 
disposição de utilizar a força armada até as últimas consequências”. Podemos notar por este 
ato a disposição de se defender uma ordem política baseada em uma autoridade que não 
poderia ser contestada. Neste episódio, a simples demonstração de força da Força Policial foi 
o suficiente para evitar choques entre as partes, contribuindo, assim, para o fim das 
manifestações. (Dallari, 1977, p. 47). 
 




É no início do século XX que por conta da concentração operária originada nas 
transformações estruturais econômicas promovidas pela industrialização, que a classe 
trabalhadora começa a se organizar e se politizar, especialmente a partir de 1920. Surge, por 
exemplo, o PCB – Partido Comunista Brasileiro em 1922, o que significa que, além da 
organização com vistas a reivindicações meramente trabalhistas, iniciavam-se movimentos 
operários que discutiam a própria estrutura social – nascia, a partir daí, o proletariado paulista. 
A influência ideológica aos trabalhadores nesse período provinha especialmente do 
anarquismo em um primeiro momento e, depois, do marxismo. (Dallari, 1977, p. 48-50).  
Em 1923 parte da tropa da Força Pública uniu-se aos militares revoltosos do Exército, 
ligados ao movimento tenentista iniciado no ano anterior, havendo batalhas nas ruas da cidade 
de São Paulo contra a parte da Força Pública que se manteve fiel ao Estado e que venceram os 
confrontos (Dallari, 1977, p. 51). Temos aqui, uma posição de parte da Força Pública que, 
como era de se esperar, preocupou o Estado, pois como diz Dallari (1977, p. 54), “a Força já 
não mantinha a solidariedade absoluta e incondicional que fizera dela um instrumento dócil 
dos interesses da oligarquia”.  
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Os conflitos acima descritos levaram a ordem política e social a certa instabilidade, à 
insegurança, ambiente que oportunizou a criação do Partido Democrático, pela oligarquia 
dissidente paulista e que tinha o objetivo de rivalizar com o Partido Republicano em São 
Paulo. (Dallari, 1977, p. 55). 
Para termos uma ideia de como se utilizava a Força Pública como instrumento de 
dominação social e política, Dallari (1977, p. 55) explica que em 1928, nas “eleições 
estaduais, tanto o partido da dissidência burguesa quanto as organizações operárias buscam o 
apoio do eleitorado atacando aberta e violentamente o governo”, tendo como resposta 
governamental o uso da força estatal:  
A Força Pública do Estado, por determinação do então Presidente do Estado 
Júlio Prestes, entra novamente em ação como instrumento político, 
dissolvendo comícios, efetuando prisões, impedindo passeatas, utilizando, 
enfim, todos os meios de coação armada para impedir o êxito eleitoral dos 
adversários do governo. (Dallari, 1977, p. 56). 
 
A partir de 1930 o Brasil vive o inicio de uma transformação política, buscando 
romper “com o sistema semifeudal do século XIX”, que se mantivera até então. Dessa forma, 
e como tal transformação não se daria com a concordância geral, mas sim por meio de golpe 
de Estado, “a dissidência paulista apoia e estimula um movimento armado para a derrubada 
do Presidente Washington Luiz”. É então nessa época que a Força Pública mostra grande 
valor como força armada e militarizada. As únicas Forças Armadas federais que defendem o 
governo central foram a paulista, fluminense, baiana e paraense. Em São Paulo, a Força 
Pública é destacada para a defesa do Estado, em auxílio ao Exército. Tal foi a disposição do 
governo paulista em defender sua autonomia política, que chegou a conceder verbas 
adicionais “para que a Força Pública ampliasse sua Escola de Aviação, criando mesmo uma 
Esquadrilha de Aviação”, comprando dos norte-americanos seis novos e modernos aviões. 
Entretanto, não houve combates, pois o Presidente Washington Luiz renunciou ao cargo, 
entregando-o a Getúlio Vargas (que governou sua primeira ditadura, chamada de governo 
provisório até 1934). (Dallari, 1977, p. 56-57). 
São Paulo, assim como os demais Estados brasileiros passaram a ser governados por 
interventores federais, o que desagradou seus aliados do golpe, especialmente os paulistas que 
esperavam assumir o poder no Estado com a implantação da ditadura. Dessa forma a parte da 
burguesia que se sentia traída une-se à parte que havia sido deposta e, assim, os adversários 
políticos de outrora se unem para combater um inimigo comum que impedia que qualquer um 





Uma vez estabelecida a união pontual entre as forças políticas paulistas, dá-se inicio a 
um movimento em que, “recorrendo [...] ao fator emocional, procurou-se motivar toda a 
população do Estado” para a luta pela autonomia política de São Paulo. Pedro de Toledo, 
interventor federal em São Paulo, optou por aderir ao movimento paulista, declarando que o 
Estado “não acataria mais as determinações do governo ditatorial de Getúlio Vargas”, sendo 
que para concretizar a reação paulista, a Força Pública foi essencial – estava decretada a 
Revolução Constitucionalista em 1932. (Dallari, 1977, p. 60). 
A contrarreação federal foi à altura do temor que a organização militar paulista 
causava nos adversários. Assim Vargas mobilizou as forças armadas de todos os Estados 
brasileiros contra os paulistas “com exceção de Mato Grosso, cuja guarnição federal aderiu a 
São Paulo” (Dallari, 1977, p. 61). No final da revolta paulista, diz Dallari (1977, p. 62), a 
própria Força Pública aprisionou Pedro de Toledo, por ordem de seu comandante, para evitar 
o iminente “massacre dos paulistas, inferiorizados em homens e em recursos materiais”, 
depois de combates desproporcionais para São Paulo.  
A Revolução Constitucionalista em 1932 marca o inicio do declínio “da milícia 
paulista como instrumento político do Estado no quadro da federação brasileira”. É evidente 
que o governo federal agiria em São Paulo, após sufocar a revolução, no sentido de eliminar 
as possibilidades de novas revoltas. Assim, ao assumir o governo paulista, o general 
Waldomiro Lima, acabou com “alguns setores militarmente importantes da Força Pública, 
como o Serviço de Material Bélico”. Então, “a característica político-militar da corporação” 
foi encerrada aos poucos e com habilidade. Ademais, restou à Força Pública “um sentimento 
de profunda hostilidade” por parte do povo paulista, que se sentia traído por sua milícia. 
(Dallari, 1977, p. 63-64).  
A partir de 1935, quando Vargas governava o país na fase intermediária entre suas 
duas ditaduras (fase chamada de governo constitucional – 1934-1937), a Força Pública passou 
aos poucos a perder “a significação política [...], o que, aliás, coincidia com os desejos do 
governo federal”, tendo, inclusive, seu contingente reduzido drasticamente em 1936. Contudo, 
não se pensava na extinção da Força Pública, mas na redução de “seu papel como instrumento 
político”. (Dallari, 1977, p. 65-66). 
Mas em 1937, integralistas e comunistas viviam em conflitos, muitas vezes chegando 
ao máximo da violência – a ameaça comunista seria então uma ótima desculpa para a 
concretização da nova ditadura Vargas. Dessa forma, em uma manobra inteligente, o 





medida de precaução contra os comunistas, que “sete batalhões da Força Pública” fiquem a 
ele subordinados. Além disso, a ameaça comunista já alimentava o temor da elite social de 
São Paulo, temor este que aumentava de intensidade no decorrer de 1937, “especialmente os 
senhores de terras, que já não detinham o poder político e por isso temiam pela segurança de 
seu patrimônio”.  (Dallari, 1937, p. 67). 
Na interpretação de Dallari, (1977, p. 68), a postura do governador paulista Cardoso 
de Mello Neto, que declarou à Vargas que não apoiava a posição de Armando de Salles 
Oliveira – candidato à presidência da República por São Paulo –, que teria criticado 
publicamente Vargas ao pressentir o novo golpe de Estado, dizendo, inclusive, que a 
democracia seria defendida pelos Estados brasileiros, teria sido o “sinal verde” para que 
Getúlio Vargas, sabendo que não haveria resistência paulista com sua respeitável milícia, 
implantasse, então, novo período ditatorial. Nascia, assim, sua nova ditadura – o Estado Novo 
(de 1937 a 1945).  
Estabelecida novamente a ditadura no final do ano 1937, Vargas mantém o governador 
paulista Cardoso de Mello Neto no comando do Estado como interventor federal. A partir daí, 
a força policial paulista passa a ser uma força policial federal em nome do Estado Novo, 
reprimindo no Estado de São Paulo os poucos atos e movimentos contrários à ditadura Vargas 
(Dallari, 1977, p. 70). 
O governo federal, no período ditatorial fez várias tentativas para desmilitarizar a 
milícia paulista, pois o caráter e a organização militar da Força Pública representava sempre 
uma perigosa possibilidade de reação aos seus interesses, entretanto, não consumou nenhuma 
delas. Dessa forma, a Força Pública prosseguiu militarizada e a serviço dos interesses do 
governo federal, reprimindo com violência extrema os movimentos trabalhistas ou políticos 
oposicionistas à Vargas, até o final da ditadura em 1945, momento em que a milícia paulista 
“permaneceu inerte, aguardando pacificamente a consolidação de nova ordem constitucional”. 
(Dallari, 1977, p. 71-72).  
Segundo Dallari (1977, p. 72-74), a Força Pública prosseguiu “pacificada” e sem 
intervenções de ordem política nos governos estaduais pós-ditadura, com “Adhemar de Barros 
[...], Lucas Nogueira Garcez, Jânio Quadros e Carvalho Pinto”. Nesse período, os salários 
foram atualizados, a preocupação quanto à formação da tropa restringia-se ao aspecto 
intelectual, mas as ações da milícia paulista como força repressiva continuaram relevantes, 
visto que, decorrente dos distúrbios provocados pela situação política que envolvia a posse de 





origem em São Paulo a varias manifestações e greves de trabalhadores –, a Força Pública 
entrou em ação com extrema violência, dominando a situação em curto período.   
Devido à tensão estabelecida no quadro político nacional e estadual, Jânio Quadros, 
então governador do Estado de São Paulo, “aumentou o efetivo da Força Pública 
bruscamente, passando de 13.705 para 18.000 homens, dando a impressão, aos observadores 
políticos, de que pretendia preparar em São Paulo um núcleo de resistência contra eventuais 
investidas do governo federal”, o que não ocorreu. (Dallari, 1977, p. 75). 
Segundo Dallari (1977, p75), em 1963 o Estado de São Paulo era novamente 
governado por Adhemar de Barros, que aumenta consideravelmente o contingente da Força 
Pública, acrescendo a ela mais dez mil policiais e melhora, também, os salários da tropa. 
Nesta época, Adhemar de Barros se pronunciava francamente contra o governo federal, que 
tinha João Goulart como presidente, devido a renuncia de Jânio Quadros – estávamos à beira 
do golpe de Estado de 1964, conforme vimos no primeiro capítulo deste trabalho.  
Eis que chega o ano 1964 com a ditadura militar no Brasil, que, para nós representa o 
processo pela qual a Força Pública de São Paulo – Polícia Militar do Estado –, acrescenta ao 
seu caráter militar histórico um modus operandi especial, profundamente permeado pela 
ideologia da segurança nacional e “enriquecido” pelos métodos e técnicas da Doutrina de 
Guerra Revolucionária.  
Mas é de suma importância registrar que em 1964, a Força Pública no governo 
Adhemar de Barros submetia-se a treinamento especializado, como por exemplo, 
treinamentos “para combates na selva” (Dallari, 1977, p. 76), pois pretendia investir contra o 
governo federal de Jango, e já atacava com extrema violência os movimentos operários – base 
política de Goulart (Malvásio, 1972, p. 133-134 apud Dallari, 1977, p. 77). É evidente que 
chamou a atenção tais treinamentos, pois combate nas selvas referem-se a situações de guerra 
ou guerrilha, e são próprias para as Forças Armadas nacionais ou para as tropas insurgentes, 
não para policiais. Assim, segundo Dallari (1977, p. 76), a Força Pública Paulista, ainda que 
não fosse este o interesse original, acabou preparando-se para lutar contra qualquer tropa do 
Exército que pretendesse intervir com luta armada a favor de João Goulart.  
É impressionante o respeito que a Força Pública de São Paulo impunha, porque 
segundo Dallari (1977, p. 78), Adhemar de Barros não foi deposto imediatamente após o 
golpe civil-militar que decretou a ditadura militar no Brasil por conta da qualidade e poder da 
milícia paulista. A deposição de Barros só ocorreu quando Castelo Branco, o primeiro 





O sucessor de Barros, Laudo Natel, adotou uma política de aproximação com a milícia 
paulista, e tomou providências para valorizá-la, “aumentando seu efetivo para quase 36.000 
homens e melhorando seus padrões de vencimentos”, porém, o comando da milícia não estava 
mais com um miliciano, mais com um militar do Exército brasileiro, diz Dallari (1977, p. 78).  
Os problemas com a Força Pública paulista do início da época ditatorial militar até 
1969 se restringiram à convivência com a polícia civil, questão de autonomia operacional 
irrelevante para este estudo. Mas o Decreto-lei 667/69
47
 altera radicalmente a história da 
Força Pública paulista, assim como de todas as forças policiais estaduais do Brasil, tornando-
as forças auxiliares do Exército, integrando-as em uma luta contra os inimigos internos 
segundo a concepção das Forças Armadas brasileiras, senhoras absolutas do poder.  
A Polícia Militar do Estado de São Paulo passa a ter tal denominação com o Decreto 
Lei 217/70
48
, assinado pelo governador paulista (nomeado pela ditadura militar) Roberto de 
Abreu Sodré, que extingue a histórica Força pública, “criando, no mesmo ato, a Polícia 
Militar do estado” (Dallari, 1977, p. 81-82). A trajetória da milícia de São Paulo como um 
pequeno, mas eficaz e temido exército se encerrava com o Decreto Lei de Costa e Silva.  
Então, como pudemos verificar, a denominação Polícia Militar é algo relativamente 
recente na história desta instituição e marca, pelo menos em relação ao Estado de São Paulo, 
um momento de unificação entre duas forças de segurança pública: a Força Pública (de 
caráter militar), que era a evolução da Guarda Municipal Permanente criada em 1831 e a 
Guarda Civil de São Paulo (uniformizada, porém de caráter civil) que havia sido criada para 
policiamento na Capital em 1926, como auxiliar da Força Pública. (Malvásio, 1972, p. 60-61). 
 
3.5 O espectro da ditadura 
Todas as potências da velha Europa unem-se numa Santa Aliança  
para conjurá-lo:o papa e o czar,Metternich e Guizot,os radicais da 
França e os policiais da Alemanha. Que partido de oposição não  
foi acusado de comunista por seus adversários no poder? 
 (Marx; Engels, 1998, p. 30) 
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 O Decreto-lei 667, de 2 de julho de 1969, assinado pelo Presidente do regime militar Arthur da Costa e Silva, 
reorganizou as Polícias Militares brasileiras, tornando-as forças auxiliares e reservas do Exército. Leia mais em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0667.htm. 
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 O Decreto-lei 217, de 8 de abril de 1970, assinado pelo governador nomeado pelo regime militar Roberto 
Costa de Abreu Sodré, cria a Polícia Militar do estado de São Paulo, cujo efetivo é constituído pelos integrantes 
da antiga Força Pública e os integrantes da extinta Guarda Civil, observando as disposições do decreto-lei 667/69 







A reorganização das Polícias Militares pelo Decreto-lei de Costa e Silva torna as 
forças policiais brasileiras instrumentos de poder do governo ditatorial, servindo aos seus 
propósitos de controle social, limitação de liberdades, perseguições políticas, assassinatos e 
torturas, sob o pretexto, assim como se utilizou Vargas, de combate à ameaça comunista. 
Nesse sentido, a recém constituída Polícia Militar paulista mostra a que veio, conforme as 
palavras do Coronel Theodoro Cabette (1972), comandante geral desta força policial na época 
em que fez a apresentação do livro Resumo histórico da Polícia Militar, escrito pelo Major 
Luiz Sebastião Malvásio (1972): “Com a unificação das polícias fardadas estaduais [Força 
Pública e Guarda Civil], se solidificou ainda mais a muralha em favor da família, da paz e do 
patrimônio dos paulistanos”. O emblemático nesta obra é a tomada de posição, muito clara 
inclusive, desta corporação policial militar em relação aos inimigos comunistas, que, 
conforme podemos observar na declaração do autor: 
Na revolução Redentora de 31 de março de 1.964 cerrou fileiras em defesa 
dos ideais democráticos, em nome da liberdade, para manutenção da ordem, 
respeito, religião e família contra o comunismo ateu que procurava 
compuscar a Terra de Santa Cruz e avermelhar o Sagrado Pavilhão Verde 
Amarelo que serviu de mortalha a tantos brasileiros. (Malvásio, 1972, p.1). 
 
Como vimos anteriormente, a força armada sempre foi utilizada no Brasil para 
propósitos que estão para além da defesa territorial contra invasões externas. A força das 
armas sempre esteve à disposição do poder político tendo em vista o poder de Estado, 
bastando, para isto, o menor indício de alteração da ordem dominante por meios 
revolucionários ou supostamente revolucionários, pois como diz Alexander (2002 apud 
Zaverucha; Melo Filho, 2004, p. 788), “Quando os conservadores acham que a esquerda ainda 
é, mesmo que parcialmente, revolucionária e que sua adesão à democracia é instrumental, 
procuram manter um relacionamento privilegiado com os militares”, ou seja, manter um 
“vínculo estreito que possa se reverter em apoio, quando necessário”. 
Há uma situação de sobreaviso conservador a qualquer tendência que possa subverter 
a ordem dominante, pois como asseveram Zaverucha e Melo Filho (2004, p. 788): 
As invasões de terra por parte do Movimento dos sem Terra e o receio de 
que o mesmo caia na clandestinidade; a ocupação de prédios públicos pelo 
Movimento dos sem Teto e as greves das Polícias Militares, em especial das 
praças, são exemplos de fatos atuais que induzem desconfiança nos 
segmentos conservadores, prontos a se insurgirem contra qualquer risco de 
desmanche da economia de mercado, base da democracia liberal. Nesse 
contexto, a cultura do medo trabalha contra a democratização, pois induz 
desconfiança entre os atores políticos, em vez de cooperação. Quem tem 






Esse sobreaviso, essa desconfiança pode ser constatada, também, pela postura da 
política conservadora quando estes toleram, ou até mesmo defendem pelo “receio decorrente 
da suposta imprevisibilidade da esquerda, em termos de atitudes democráticas” que os 
militares controlem importantes espaços políticos. Dessa forma, tal tolerância e defesa 
atrelam-se à “expectativa de que tais arenas concorrerão, naturalmente, para a preservação dos 
seus interesses”. (Zaverucha; Melo Filho, 2004, p. 788). 
É incomoda a permanência das antigas formas institucionais originadas na ditadura 
militar no presente processo de redemocratização brasileira, o que para muitos é grande 
empecilho para que ela ocorra. Nesse sentido Zaverucha e Melo Filho (2004, p. 790) 
consideram que “a eliminação do caráter militar do” Supremo Tribunal Militar – STM, por 
exemplo, seria muito relevante, porque “constituiria transformação de importante alcance 
político, considerando ser o Judiciário um dos Poderes do Estado”. Dessa forma, possibilitaria 
“outras mudanças institucionais no sentido de provocar o fortalecimento do Estado de 
direito”, e em decorrência disto, “o aprofundamento da democracia brasileira”. 
Além disso, preocupa, também, novos golpes que possam impor novas ditaduras, pois 
como disse Souza (2012, p. 3, grifos nossos), editor-chefe da Edição Especial da Revista 
Caros Amigos sobre a Comissão da Verdade, se o país não esclarecer, não identificar e não 
punir os autores dos incontáveis crimes cometidos nessa época com o argumento de defesa da 
segurança nacional, o país “seguirá com a mácula de um país sem memória, com passado 
nebuloso, com lacunas históricas” e, por não firmar compromisso com a verdade e com a 
justiça, pode reproduzir toda a triste história novamente, “como acontece com a tortura e 
demais violências do Estado”, porque é certo que “as classes que derrubaram” o governo 
democraticamente eleito em 1964, temendo o avanço da ideologia comunista, “e deram 
sustentação ao terrorismo de Estado são as mesmas que respaldam o atual Estado 
Democrático de Direito” em nossos tempos.  
É notório que essas classes sociais que derrubaram o governo de Jango em 1964, 
segundo se refere o editor da aludida revista, não se importam com a forma truculenta e sem 
transparência desse órgão do aparelho repressivo de Estado - a Polícia Militar -, pois a ação 
policial militar conduzida pela ideologia de guerra não os alcança, permanecendo operante 
apenas no meio da classe dominada, normalmente na periferia das cidades, nas comunidades e 
nas áreas pobres do campo.  
Já o editor da Coleção Especial A ditadura militar no Brasil: a história em cima dos 





1964 e sua consequente ditadura, também expressa sua preocupação com uma possível 
repetição dos fatos ao alertar que os acontecimentos da ditadura militar no Brasil (1964-1985) 
podem ocorrer novamente “cada vez que um governo propuser mudanças estruturais ao país”. 
(Severiano, 2007, p.2).  
Aqui cabe uma pausa, porque consideramos que a preocupação dos editores da Revista 
Caros Amigos tem sua razão de ser, não apenas pelos fatos históricos anteriores à ditadura 
militar que corroboram essa possibilidade, como também, naquilo que importa a este trabalho, 
a manutenção da reorganização das Polícias Militares ocorrida por meio do Decreto-lei nº 667 
de 2 de julho de 1969 (Brasil, 1969), logo após a instauração do AI-5 no regime militar, 
evidenciando uma intenção de se ter às mãos, assim que necessário, um instrumento repressor 
eficaz para a conquista e para a manutenção do poder de Estado pela força. 
Com efeito, o que esse Decreto-lei faz é assegurar que os Estados brasileiros não 
possam mais constituir seus pequenos exércitos em condições de se opor a um golpe de 
Estado, como vimos no subcapítulo anterior, e, ainda, garantir que qualquer novo golpe 
realizado pelas Forças Armadas ou com a ajuda delas tenha um potencial irresistível ao contar 
com a adesão obrigatória das polícias militares estaduais, porque mesmo tendo terminado a 
ditadura militar, e mesmo diante de acontecimentos nacionalmente comemorados como a 
abertura democrática e a Constituição cidadã com seu Estado Democrático de Direito em 
1988, este Decreto-lei que reorganizou as Polícias Militares não foi alterado até hoje e o 
controle civil de instituições importantes como as polícias estaduais não foi possibilitado. 
Utilizando-se do poder a ele atribuído pelo Ato Institucional nº 5, que, aliás, ele 
próprio baixou, o então Presidente Arthur da Costa e Silva assinou o decreto-lei que 
reorganizou as Polícias Militares de forma a torna-las “forças auxiliares, reservas do Exército” 
e, assim, constituírem-se em extensões das Forças Armadas para ao Exército maior poder 
armado em todos os entes federativos.  Dessa forma, ficou decretado que o “controle e 
coordenação” das Polícias Militares passassem a ser de responsabilidade do Exército, 
obrigando as instituições policiais a formarem seus regulamentos disciplinares à semelhança 
do regulamento disciplinar do Exército brasileiro. (Brasil, 1969). 
Quanto ao emprego (competência) das Polícias Militares, estas passaram a ser 
responsáveis pela “manutenção da ordem pública e segurança interna”, em um momento em 
que, como vimos no capítulo anterior, o conceito de Segurança Nacional vinculava-se 
prevalentemente às concepções de inimigo interno e, dessa forma, inimigo interno e inimigo 





Revolucionária, e não aos interesses da sociedade brasileira, ou seja, uma força que fosse 
capaz de garantir a segurança da sociedade e os direitos coletivos e individuais dos cidadãos. 
Basta verificarmos o texto da lei, onde a alínea “a” do artigo 3º prevê o policiamento apenas 
para “assegurar o cumprimento da lei” [qual lei? Qualquer lei que seja criada por qualquer 
poder competente reconhecido pela sociedade ou imposta a ela, em qualquer tempo]; a 
“manutenção da ordem pública” [o que é a ordem pública senão o comportamento individual 
e coletivo submetido docilmente ao sistema vigente?] e o “exercício dos poderes 
constituídos”, sendo que as demais alíneas dizem respeito às ações pensadas na possibilidade 
de “perturbação” ou “interrupção da ordem”. O Decreto-lei nº 667/69, também confere ao 
Exército o poder de convocação das forças policiais militares em caso de necessidade; 
permite-lhe a possibilidade de comandar as Polícias Militares a qualquer momento e faculta-
lhe o controle sobre a instrução ministrada aos policiais e sobre equipamentos utilizados por 
elas [jamais se constituirá novamente a partir daí um pequeno exercito como a Força Pública 
paulista que dispunha de armas e equipamentos de guerra]. (Brasil, 1969). 
 
 




A reflexão sobre esse Decreto-lei, criado em momento delicadíssimo da história do 
Brasil, contribui para o entendimento acerca do comportamento violento das Polícias 
Militares, porque, certamente, esse decreto determina o início da especialização do policial, 
que já era militar a muito tempo, em técnicas de uma nova forma de guerra. Então, o policial 
militarizado que se torna subordinado ao Exército por força de uma lei federal, passa a atuar 
como agente de uma segurança pública que não é pensada no público, mas sim em se 
assegurar do público, visto que institucionaliza desde então certos princípios da Doutrina de 
Guerra Revolucionária e da Doutrina de Segurança Nacional enfatizando a repressão. Afinal, 
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o cenário atual revela uma segurança interna voltada para inimigos internos traduzidos na 
criminalidade e nos movimentos sociais e de trabalhadores, inimigos que as Polícias Militares 
ainda conseguem dar conta sem a intervenção das Forças Armadas, pois por ora nem o crime 
organizado ou comum, nem os fracionados movimentos reivindicatórios têm forças para 
ameaçar a ordem vigente, logo, não ameaçam a tranquilidade do sistema dominante como 
ocorreu à época da ditadura militar, por exemplo. 
 
3.6 Violenta ela é 
Violenta ela é. Qual polícia do mundo não tem um grau de violência? 
Mas aqui em São Paulo existe essa preocupação muito grande com letalidade. 
Na hora em que diz que reduziu a letalidade, eu vou traduzir para você 
o que o governo falou: “nós estamos preservando a vida do bandido”. 
 Nós estamos impedindo que a Polícia Militar vá para o confronto. 
O Estado não pode abrir mão de sua autoridade.  
Fica um Estado frouxo e o tráfico se multiplica.  
Ele se multiplicando, o bandido, quando vai fazer 
um assalto, vai drogado. Aí ele põe fogo no dentista. 
(Ferreira Pinto - ex-secretário de segurança pública 
paulista –, respondendo se a polícia de São Paulo 




Como observamos anteriormente, mesmo terminado a ditadura militar em 1985, o modus 
operandi das forças de segurança interna do país não modificou. Abrandando esta avaliação, podemos 
dizer que algo daquela época se institucionalizou nas Polícias Militares de tal forma que nenhum esforço 
para modificar esta realidade é exitosa. Afinal, como vimos anteriormente, o processo de 
redemocratização no Brasil não conseguiu, ainda, sanar problemas como a violência policial, 
porque segundo Branco (2007, p. 106):  
As forças políticas democráticas instituídas que negociaram e conduziram as 
transições para a democracia enfatizaram que a reconstrução das instituições 
seria suficiente para controlar e debelar as práticas de violência e 
autoritarismo presentes na sociedade, herdadas dos regimes autoritários. Isso 
não se verificou, contudo, em vários aspectos do aparelho do Estado como, 
por exemplo, a polícia. 
 
O texto que se segue relaciona algumas ocorrências
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 que compõem as ações típicas 
dessas forças policiais a fim de estabelecermos com clareza, acima de tudo, sobre quais 
comportamentos policiais nos referimos e que rotulamos de violência extremada. As citações 









 Procuramos selecionar poucas ocorrências para não carregar este trabalho, visto que a cada dia novas 
ocorrências são divulgadas na Imprensa brasileira, especialmente aquelas que vitimam inocentes e que se 





que usaremos neste momento não possuem, ainda, outra fonte de consulta que não seja o noticiário 
jornalístico. 
Abordaremos agora as atuações das Polícias Militares em situações de manifestações grevistas e 
populares, os massacres, as desocupações de áreas invadidas e as ocorrências conhecidas como resistência 
seguida de morte.   
 





Em todos os Estados brasileiros as manifestações populares e as greves de trabalhadores contam 
sempre com o acompanhamento e, muitas vezes, com a intervenção enérgica das tropas de choque das 
Polícias Militares. A greve da Polícia Civil no Estado de São Paulo em outubro de 2008, por exemplo, 
ficou marcada pelo confronto violento entre policiais civis e militares. Iniciada em 16 de setembro, a 
greve dos civis teve seu ponto mais critico em 16 de outubro, quando enfrentaram a Polícia 
Militar próximo à sede do governo do Estado de São Paulo. As cenas do confronto entre as 
polícias, que deixaram ao menos 24 pessoas feridas, foram amplamente divulgadas não só no 
Brasil, mas no mundo todo.  
Nesta situação a Polícia Civil não reprimiu os policiais civis grevistas, e os policiais 
civis de outros estados brasileiros apoiaram a greve dos paulistas. Aqui, a força repressora foi 
a Polícia Militar que, como veremos no próximo capítulo, reprime qualquer manifestação que 
for julgada [pelo Estado] como afrontosa à ordem pública, inclusive as manifestações dos 
próprios policiais militares. Na ocasião do conflito entre as polícias, os grevistas desabafaram: 
"Seus animais, têm de morrer de fome! Ficam aí defendendo esse governador!", enquanto os 
militares se defendiam afirmando que só faziam seu serviço.
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Uma situação que demonstra a tendência dessas corporações policiais em falsear 
flagrantes delitos, como faziam à época da ditadura militar, ocorreu em setembro de 2013, 
quando dois oficiais da Polícia Militar do Rio de Janeiro prenderam um manifestante 
acusando-o de portar um morteiro (fogos de artifício), comumente utilizado por black blocs 
nas manifestações realizadas durante o segundo semestre de 2013, ocorridas em várias 
capitais brasileiras. Ocorre que uma filmagem apresentada pela TV Globo desmentiu os 




Figura 07: Estudante da USP agredida por policiais.55 
 
Uma manifestação na Universidade de São Paulo – USP, em maio de 2015 terminou 
em confronto entre manifestantes (alunos, professores e trabalhadores da USP) com a Polícia 
Militar. Na ocasião, uma aluna de Letras da USP foi agredida com um soco no rosto por um 
policial, ao mesmo tempo em que outro policial lhe aplicava uma “rasteira”. 
As imagens desta agressão, registradas por um manifestante, foram amplamente 
divulgadas especialmente pelas principais emissoras de televisão. A própria TV Globo exibiu 
uma filmagem que fez em que aparece um policial atirando (munição de borracha) contra um 
grupo de manifestantes que fugia do local sem oferecer qualquer resistência ou perigo, 
atingindo uma pessoa que cai imediatamente na calçada. O que chama a atenção neste 
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episódio é que os dispositivos e instrumentos utilizados pelas tropas de choque, como as 
bombas de gás lacrimogêneo, as bombas de efeito moral e os disparos com balas de 
borracha, têm por objetivo fazer com que os manifestantes deixem o local de conflito sem 
que haja a necessidade de confrontos “corpo-a-corpo” com os policiais e, normalmente, as 
patrulhas motorizadas apoiam as tropas de choque no sentido de não permitir novas 
concentrações, o que não era o caso das pessoas que fugiam em desabalada carreira da polícia 
e que foram verdadeiramente agredidas pelos disparos com balas de borracha pelas costas.
56
 
Dessa forma, se nesta situação apresentada pela TV Globo os manifestantes faziam 
exatamente o que se espera que façam – fugiam –, por que o policial atirou naquelas pessoas? 
Também as operações que acabam em morticínio têm marcado de tempo em tempo a 
vida dessas corporações. Amplamente divulgado na ocasião, 17 de abril de 1996, o caso 
“Eldorado dos Carajás” entrou para a história brasileira como mais um episódio triste 
decorrente da situação socioeconômica desesperadora de grande parte da população deste 
país. Outro confronto entre a população excluída que reivindica direitos, atenção 
governamental, respeito à dignidade humana, com a Polícia Militar cumpridora de ordens do 
Estado. Ao realizar uma manifestação na cidade Eldorado dos Carajás, manifestantes do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST bloquearam uma estrada, tendo a 
Polícia Militar paraense comparecido para desobstruí-la. Houve conflito e choque entre 
manifestantes e policiais, que resultou em 19 civis mortos e aproximadamente 60 feridos 
(Barreira, 1999, p. 138). O Coronel Pantoja, comandante da operação policial foi condenado a 
258 anos de prisão mesmo alegando que o ex-governador Almir Gabriel “exigiu que a estrada 
bloqueada pelos sem-terra fosse ‘liberada de qualquer maneira’ pela PM”57.  
Já o caso “Carandiru” entrou para a história como “um dos episódios mais sangrentos” 
ocorridos em uma penitenciária. Por volta das 10 horas do dia 02 de outubro de 1992, no 
pavilhão 9 da Casa de Detenção Carandiru, em São Paulo, iniciou-se uma briga entre dois 
detentos que acabou se generalizando. Toda essa confusão gerou uma rebelião, onde os presos 
passaram a atear fogo naquilo que podiam, porém, nada reivindicavam. A Polícia Militar foi 
acionada, comparecendo com cerca de 320 policiais. Neste caso, como em tantos outros, se 
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apresentam mais de uma versão: a versão oficial do Estado e outras das vítimas e/ou grupos 
de direitos humanos. O Estado afirma que houve tentativas de negociação, mas que os presos, 
fora de controle, agrediram a Polícia Militar com diversos tipos de armas e as mortes foram o 
resultado desta resistência; já os grupos de direitos humanos afirmam que os presos 
entregaram as poucas armas que dispunham e que ainda assim foram massacrados. A versão 
da PM é que havia uma “tocaia” preparada pelos presos e que morreram apenas aqueles que 
enfrentaram a tropa; mas a versão dos detentos é que haviam se rendido e permaneciam no 
interior das celas e desarmados. Segundo o resultado da perícia criminal, 85 das 111 vítimas 
fatais na operação da Polícia Militar morreram no interior das celas. O Coronel Ubiratan 
Guimarães que comandou a invasão ao Carandiru declarou que “agiu no estrito cumprimento 
do dever”, foi julgado e condenado a mais de 600 anos de reclusão58, mas jamais cumprirá a 
pena, visto que foi encontrado morto com um tiro em seu apartamento em 2006, depois de 
eleito Deputado Estadual em São Paulo
59
. 
O que há de coincidente nessas duas ocorrências acima citadas, além das mortes 
decorrentes da truculência policial, são os discursos dos comandantes das operações, pois 
assim como o coronel Pantoja, o coronel Ubiratan também alegou em sua defesa que recebera 
ordens do Governador para acabar com a rebelião “de qualquer maneira”60, e assim como o 
comandante da operação Eldorado dos Carajás, o comandante da operação Carandiru 
simplesmente cumpriu tal ordem. 
As ações violentas das Polícias Militares, normalmente, têm como palco as periferias 
das cidades – isto pode ser constatado não apenas pelos noticiários jornalísticos, mas também 
pelos dados estatísticos das diversas organizações voltadas à segurança pública ou à violência. 
Dessa forma, estão sujeitos a esse tipo de violência cerca de “85% dos moradores do municí-
pio de São Paulo”, por exemplo, que, segundo o professor Paulo Endo (2005, p. 37), “foram 
alvos do processo de marginalização e alijamento, causado por uma distribuição espacial que 
prioriza a periferização”. Dessa forma, além de sobreviverem forçosamente “em áreas que 
não atendem aos critérios mínimos de inclusão social”, ainda são obrigados a conviver com 
violências de toda espécie, inclusive a do Estado representado por suas polícias. 
                                                          
58
 Saiba mais sobre o massacre do Carandirú em:  
http://super.abril.com.br/superarquivo/2005/conteudo_397676.shtml. 
59
 Saiba mais sobre a morte do coronel Ubiratan em:  
http://www.wscom.com.br/noticia/brasil/CORONEL+UBIRATAN+E+ENCONTRADO+MORTO-63284. 
60






Assim, a truculência das Polícias Militares pode ser verificada também nas 
desocupações de áreas invadidas por conta da problemática habitacional. Raramente essas 
desocupações ocorrem de forma pacífica ou resolvida pela negociação, pelo contrário, muitas 
terminam tragicamente como o caso da desocupação do Pinheirinho em São José dos 
Campos, interior do Estado de São Paulo, quando a ação da PM paulista gerou denuncias de 
abuso de todo tipo, truculência, uso excessivo da força, espancamentos, pessoas feridas e 
mortas – amplamente divulgado pela mídia. Nesta ocorrência a Comissão de Sindicatos e 
Movimentos Sociais de São José dos Campos e região denunciou que o local foi sitiado pela 
polícia e, também, que foi cortado pelo Estado o fornecimento de água e eletricidade, além da 
comunicação telefônica aos ocupantes da área do referido local. Era madrugada ainda quando 
as tropas de choque da Polícia Militar de São Paulo invadiram a área conhecida como 
Pinheirinho, no dia 22 de janeiro de 2012.  A operação de desocupação da área, onde viviam 
aproximadamente 9 mil pessoas, contou com cerca de 2 mil policiais militares.
61
 
O Movimento Mães de Maio, formado por mães de inúmeras vítimas das cerca de 490 
pessoas mortas no mês de maio de 2006, quando houve várias rebeliões em presídios de todo 
o Estado de São Paulo e, também, ataques contra agentes de segurança pública, 
principalmente policiais militares, fatos atribuídos ao Primeiro Comando da Capital – PCC 
acusa o Estado de ter promovido, com a justificativa de combate ao terror instaurado e por 
meio da “polícia e de grupos de extermínio”, o assassinato por execução da maior parte dessas 
vítimas. (Maria; Dara, 2006, p. 13). 
Para termos uma ideia da dimensão da violência nesse período, só na noite do dia 15 
de maio, “deram entrada nos IML’s do Estado, 117 corpos” e na noite seguinte mais 89, todos 
mortos por arma de fogo e muitos em ocorrências de “resistência seguida de morte”. (Gomes, 
2006, p. 34-35, grifos nossos). 
São comuns, na rotina de trabalho das Polícias Militares estaduais brasileiras as 
ocorrências de “resistência seguida de morte”, ou “auto de resistência” como muitos 
denominam. Essas ocorrências justificam o uso extremo da força e a morte dos delinquentes, 
que, em síntese, teriam reagido à prisão legal atentando contra a vida dos policiais que, no 
legítimo direito de revide, acabam por ferir os agressores que não resistem aos ferimentos e 
morrem. Assim tem sido desde os tempos da ditadura militar no Brasil, como pudemos 
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verificar na seção anterior, porém, vários grupos dedicados aos direitos humanos, como o 
grupo Rede Contra a Violência do Rio de Janeiro questionam a veracidade dessas 
ocorrências, insinuando que a maioria delas trata-se, na realidade, de execuções sumárias. 
Citamos como exemplo de denuncias do grupo Rede Contra a Violência, o fato 
ocorrido na Comunidade Pavão-Pavãozinho, em Copacabana, no dia 12 de junho de 2011, 
ocasião em que um jovem de 19 anos foi agredido e depois morto a tiros por “dois policiais da 
Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) instalada na localidade”, quando saiu de sua casa para 
comprar lanche para a esposa grávida. Os policiais envolvidos estavam em “trajes civis” e 
“alcoolizados”, segundo as testemunhas que presenciaram a execução.  Nesta ocorrência, 
conforme divulga o site, os policiais envolvidos “registraram na delegacia a morte como 
proveniente de ato de resistência”, ou seja, alegaram que “houve confronto e apenas 
revidaram uma suposta agressão” da vítima. Ainda, segundo a denuncia publicada, os 
policiais apresentaram no distrito policial “o famoso ‘kit bandido’”, isto é, prova falsa como 
arma de fogo, drogas e outros, “deslegitimando moralmente a vítima, classificando-a como 
criminosa”, para justificar, para encobrir a violência e arbitrariedade cometida por policiais.62  
Podemos encontrar diversas situações com as descritas acima também em órgãos 
oficiais. A Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo lançou em 2011 uma edição 
comemorativa aos seus 15 anos de existência (1995-2010), na qual relata entre outros 
assuntos relacionados às suas atividades, vários casos de violência policial civil e militar. 
Dentre esses casos, encontramos alguns que ficaram muito conhecidos devido à ampla 
divulgação da mídia à época em que ocorreram. Um desses casos foi a ação continuada na 
favela Naval, em Diadema, quando equipes da Polícia Militar realizavam uma espécie de 
bloqueio em determinado ponto da comunidade e agrediam usuários de drogas e outras 
pessoas que julgavam suspeitas. Segundo o relatório da Ouvidoria (Neme, 2011, p. 33-34), 
uma reportagem da Rede Globo de Televisão mostrou em horário nobre, em março de 1997, 
“uma gravação feita por um cinegrafista amador que flagrou dez policiais militares praticando 
sessão de tortura contra vários transeuntes [...] na Favela Naval”. Além disso, um homem 
morreu com um disparo de arma de fogo que o atingiu na cabeça, “efetuado por um policial 
militar” e outro, ao fugir da tortura, “foi alvo de disparos, mas não foi atingida”. Dos dez 
policiais envolvidos, oito sofreram punições. Desses oito policiais, o que praticou o homicídio 
“foi condenado à pena de 59 anos de prisão”, outro policial a “27 anos de prisão” e os demais 
a penas que variaram de “1 a 6 anos de detenção”. 
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São constantes os erros cometidos por policiais em todos os estados brasileiros. Os 
noticiários jornalísticos são repletos de relatos sobre confrontos da PM com “bandidos”. O 
que se percebe é que, quando são reconhecidos os erros policiais, estes são divulgados 
superficialmente quando as vítimas compõem as classes mais baixas da sociedade, porém, 
quando se trata de vítimas das classes mais altas, ganham grande repercussão nacional, 
levando, inclusive, os governos a se manifestarem, a se desculparem, prometendo punições 
enérgicas e pagamento de indenizações às famílias, como o ocorrido em 18 de julho de 2012, 
em que o empresário Ricardo Prudente de Aquino foi assassinado por policiais militares em uma 
abordagem policial na Zona Oeste de São Paulo. Neste caso, a PM teria tentado “mascarar” a 
ocorrência, alterando dados da vítima e horário do fato. O empresário foi morto, segundo a 




Em julho de 2014, ganhou notoriedade a ocorrência em que dois pichadores foram 
mortos pela PM paulista no bairro da Mooca. Conforme podemos verificar na reportagem 
publicada no Portal G1 do Jornal Globo Online, o Ministério Público apurou que a polícia foi 
chamada por um zelador que havia surpreendido dois rapazes em atitudes suspeitas em um 
prédio de apartamentos, tendo comparecido cinco policiais militares que dominaram e 
executaram a dupla “com três tiros no peito de cada um”. Os policiais teriam tentado “simular um 
confronto com os jovens, introduzindo duas armas com numeração raspada [...] com as quais 
efetuaram disparos”, para justificar que houve um tiroteio.64  
Das ocorrências atuais, podemos destacar duas que também indignaram a opinião 
pública e foram amplamente divulgadas na mídia brasileira. A primeira foi a morte de um 
jovem na comunidade Palmeirinha, no Rio de Janeiro em fevereiro de 2015. Segundo a versão 
da Polícia Militar, a vítima, juntamente com um amigo teria participado de um tiroteio contra 
os policiais sendo ambos feridos, momento em que foram apreendidas duas armas de fogo 
com eles. Porém, posteriormente apareceu uma filmagem que foi feito pelo celular da vítima 
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fatal, que registrou os momentos angustiantes decorrentes da ação policial, comprovando que 








A segunda ocorreu em junho de 2015, quando as emissoras de televisão Band e Record 
mostraram em seus programas de reportagem policial a perseguição à uma motocicleta ocupada 
por dois suspeitos de roubo, por um policial do serviço especializado da Polícia Militar paulista 
denominado Rondas Ostensivas Com Apoio de Motocicletas, a ROCAM. Em dado momento, o 
policial efetuou um disparo quando já alcançava os fugitivos, sendo que em decorrência disto eles 
perderam o controle do veículo e caíram. As imagens feitas do helicóptero de reportagem 
registraram o instante em que o policial efetuou quatro disparos contra a dupla caída na calçada, 
havendo grande discussão ainda durante esses programas jornalísticos acerca da atitude do policial, 
com tentativas claras de se justificar a ação policial.
67
 
No parecer de um polêmico ex-secretário de segurança pública paulista, a Polícia 
Militar é de fato violenta. Em entrevista concedida à Carta Capital em maio de 2014, Antonio 
Ferreira Pinto (que já foi citado anteriormente neste subcapítulo), que esteve à frente da pasta 
de março de 2009 a novembro de 2012 admitiu que “não há dúvida de que Anderson Minhano 
                                                          
65
 As imagens registradas pelo aparelho celular da vítima mostram os momentos que antecederam o crime, 
quando quatro jovens conversavam descontraidamente, depois correria e confusão, seguido de disparos. O 
celular cai e só é possível ouvir os momentos de angustia do outro jovem que foi baleado implorando ajuda 
divina. Leia reportagem completa da Revista Fórum, publicada em: 
 http://www.revistaforum.com.br/blog/2015/02/video-mostra/. 
66
 Imagem disponível em: http://www.cartacapital.com.br/blogs/midiatico/tv-aberta-mostra-policial-atirar-em-suspeitos-
ao-vivo-1783.html. 
67
 Quanto a esse fato, sugerimos a reportagem da Revista Carta Capital que descreve não apenas os momentos 
da perseguição e disparos do policial à queima roupa, mas também a reação dos apresentadores José Luiz Datena 
da Band e Marcelo Rezende da Record durante a perseguição e na finalização da ocorrência. A reportagem 
intitulada Band e Record mostram ao vivo PM atirando em suspeitos à queima-roupa, foi publicada em 23 de junho de 2015 e 





– integrante do PCC [...] – foi executado por três integrantes da ROTA [...], na ação que deu 




A ocorrência a que se refere Ferreira Pinto aconteceu em 28 de maio de 2012, segundo 
versão oficial na época, a ROTA (Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar), considerada tropa de 
elite da Polícia Militar paulista teria recebido “denuncia anônima” sobre uma quadrilha 
reunida “em um bar na Zona Leste” de São Paulo, que estaria combinando “um crime”. 
Comparecendo no local informado houve “resistência à prisão” e a morte de cinco dos 
suspeitos. Segundo consta foi encontrado com eles “drogas e armas”. Nesta ocorrência há, 
ainda, denuncia de uma testemunha quanto à tortura e execução de um dos envolvidos que 
estaria ferido e sendo socorrido por uma das viaturas da ROTA.
69
 
Diante de tantos fatos envolvendo a Polícia Militar no Brasil, o Conselho de Direitos 
Humanos da Organização das Nações Unidas – ONU recomendou ao Brasil, em 30 de maio 
de 2012, que trabalhasse “para acabar com o sistema separado da polícia militar”, visando, 
com uma “implementação de medidas mais eficazes [...] reduzir a incidência de execuções 
extrajudiciais pela polícia”, ou seja, recomendou a extinção da Polícia Militar e a formação de 
uma polícia estadual única e não militar. Outra recomendação que chamou a atenção foi para 
o Brasil “tomar medidas mais fortes, no âmbito do governo federal, para combater os 
‘esquadrões da morte’”70. (ONU, 2012, p. 20). 
Em 20 de setembro de 2012 a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, respondendo ao relatório acima citado divulgou uma nota por meio de sua 
Assessoria de Comunicação Social, informando que das “170 recomendações ao país, 169 
foram total ou parcialmente aceitas”, exceção à questão da Polícia Militar, visto se tratar de 
uma estrutura prevista na Constituição Federal brasileira. (Brasil, 2012). 
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4 ROMPENDO COM A DITADURA 
 
Depois de termos abordado a Polícia Militar em seu conteúdo histórico, enfatizando 
os métodos violentos herdados da ditadura militar e as consequências disto no processo de 
redemocratização brasileira, podemos agora avançar para os atuais debates em torno da 
transformação do sistema de segurança pública no Brasil, refletindo sobre as concepções e as 
propostas apresentadas por autores e autoridades no assunto, para depois, ainda, 
apresentarmos nossa hipótese sobre a violência policial e uma proposta para sua minimização. 
 
4.1 Segurança pública ou do Estado? 
Para John Locke, pai do liberalismo, Estado 
não deve promover solidariedade, mas garantir 
segurança e propriedade. Predomínio desta concepção 
 ameaça, hoje, a própria democracia. 
(Azzi, 2014) 
 
Como estamos falando da polícia no contexto da redemocratização, perguntamos: a 
qualidade da polícia interfere na qualidade de uma democracia? Para Lopes (2013, p. 260), 
sim, porque a polícia é [ou deveria ser] uma importante mantenedora da ordem, protetora da 
cidadania e garantidora do cumprimento da lei – indispensáveis à democracia. Entretanto, 
assevera este autor, “para que desempenhe essas funções com eficiência, a polícia depende da 
confiança dos cidadãos”, caso contrário não há cooperação da população, o que dificulta o 
desempenho policial e em consequência afeta “a qualidade da democracia”. 
Segundo Lopes (2013, p. 264), estudos recentes apontam que o grau de confiança 
social nas instituições “parece ser influenciada pela experiência dos cidadãos com as regras, 
normas e procedimentos que decorrem do princípio de igualdade de todos perante a lei”. 
Dessa forma, a confiança nas instituições deriva da capacidade destas em “sinalizar 
universalismo, imparcialidade, justeza e probidade, assegurando assim que os interesses dos 
cidadãos sejam efetivamente considerados”.  
Segundo os dados de inúmeras pesquisas realizadas nos últimos anos
71
, a sociedade 
brasileira tem demonstrado grande desconfiança em relação às polícias, ainda que reconheça 
“que a polícia é uma instituição fundamental para o país”, enfatiza Lopes (2013, p. 272). Mas 
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da mesma forma que a polícia é relevante à democracia e ao país, “a confiança é um bem 
precioso para a polícia”, conclui Lopes (2013, p. 282). 
Para termos uma ideia da dimensão dessa desconfiança nas polícias, o Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública-2014 (Lima; Bueno, 2014, p. 7) aponta que apenas 33% dos 
entrevistados de uma pesquisa realisada pela Fundação Getúlio Vargas em 2013 solicitaram a 
presença policial quando necessário, sendo que destes somente 37% se sentiram satisfeitos e o 
restante declarou-se insatisfeito. 33% dos entrevistados confia na polícia, o restante não. Além 
disso, em maio de 2014, uma pesquisa realizada pela Anistia Internacional, quando foram 
entrevistadas mais de 21 mil pessoas em 21 países, revelou que 80% dos brasileiros temem 
ser torturados caso estejam sob “custódia” da polícia.72 
Isso demonstra a decadência do sistema brasileiro de segurança em relação à opinião 
pública, o que corrobora a avaliação da Anistia Internacional Brasil, segundo a qual se 
agravou a “crise da segurança pública” em 2014.73 Segundo consta nesse portal de direitos 
humanos é preciso que o Brasil volte sua atenção à problemática da violência, pois os índices 
de homicídios continuam subindo, a letalidade e a truculência policial continuam 
preocupantes e as torturas prosseguem institucionalizadas nas forças policiais.  
De fato, os índices de violência policial no Brasil são mesmo alarmantes, pois 
voltando novamente ao Anuário Brasileiro de Segurança Pública-2014 (Lima; Bueno, 2014, 
p. 6), em 2013 foram vítimas de homicídios 490 policiais, e no período de 2009 a 2013 
morreram 1.170 policiais, ou seja, uma média de 354 policiais por ano no país. Números 
aflitivos, sem dúvida, entretanto, “no mesmo período, as polícias brasileiras mataram o 
equivalente ao que as polícias dos EUA em 30 anos” – 11.197 no Brasil, e 11.090 nos Estados 
Unidos. No ano de 2013, declara o Anuário (Lima; Bueno, 2014, p. 6), morreram em média 6 
pessoas por dia vitimadas pelas polícias do Brasil. Isso, afirmam Bueno e Rodrigues (2014, p. 
43), deve-se ao fato de que a letalidade policial é institucionalizada nas forças de segurança 
pública, o que destaca o Brasil como “um dos países em que os policiais mais morrem e mais 
matam” no mundo.  
É evidente que diante de tal quadro, podemos compreender que se a qualidade da 
democracia realmente depende da qualidade da polícia, a redemocratização brasileira ainda 
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sofrerá atraso por tempo indeterminado. Ademais, a própria concepção de segurança pública 
no Brasil, em que pese os esforços de transformação verificados a partir do governo de 
Fernando Henrique Cardoso, permanece baseada em equívocos que precisam ser superados. 
Como já dizia o filósofo Giorgio Agamben (2014), o sentido da palavra “segurança” é de tal 
forma abrangente, que “nem prestamos mais muita atenção ao que ela significa”, e, assim, 
priorizada politicamente, “esse apelo à manutenção da ordem muda constantemente seu 
pretexto (a subversão política, o terrorismo...), mas nunca seu propósito: governar as 
populações”. 
O crime no Brasil é encarado como algo a ser combatido, eliminado, como se fosse 
uma doença. Entretanto, conforme esclarece Molina (2010, p. 336), o crime é “um doloroso 
‘problema’ interpessoal e comunitário”, trata-se de “uma realidade próxima, cotidiana, quase 
doméstica”. É, assim, “um problema ‘da’ comunidade, que nasce ‘na’ comunidade e que deve 
ser resolvido ‘pela’ comunidade”.  
É costume do Estado e da própria sociedade, conforme a ótica da “criminologia 
clássica”, entender o crime como passível de “enfrentamento formal, simbólico e direto entre 
dois rivais – o estado e o infrator”. Nesse entendimento, castigar o criminoso torna-se a 
solução ao problema, não se considerando questões importantes como “a reparação do dano 
causado à vitima” nem “a efetiva ‘ressocialização’ do infrator”. Nesse modelo, o que importa 
é dissuadir a prática ou reincidência delituosa por meio da penalização legal, não a prevenção 
do crime. (Molina, 2010, p. 336). 
Já a “moderna criminologia” entende o crime como um evento “mais complexo”, 
destacando “o lado humano e conflitivo do delito, sua aflitividade, os elevados ‘custos’ 
pessoais e sociais deste doloroso problema”. Esse modelo compreende que “o castigo do 
infrator não esgota as expectativas que o fato delitivo desencadeia” e, assim sendo, busca a 
ressocialização do infrator e a reparação do dano por ele causado, além de tentar a prevenção 
do crime. Para Molina (2010, p. 336-337), “este é o enfoque cientificamente mais satisfatório 
e o mais adequado às exigências de um estado ‘social’ e democrático de Direito”. 
Então, a prevenção do crime é essencial à estabilidade social em um regime 
democrático, em um Estado de Direito. Veremos ainda neste capítulo o quanto a prevenção é 
defendida por especialistas e estudiosos da segurança pública, mas, afinal, de que estamos 
falando quando defendemos a prevenção na segurança? Para Molina (2010, p. 337), o sentido 






Dessarte, muitos relacionam a prevenção com a “dissuasão” e com a “obstaculização” 
ao ato criminoso propriamente dito. Em síntese, é a crença que a ameaça de penalização ao 
potencial criminoso deve “dissuadir” qualquer intenção de ação delituosa; ou que a criação de 
obstáculos físicos, por exemplo, dificultará possíveis ações. Há, também, aqueles que 
consideram que “a prevenção do delito não é um objetivo autônomo da sociedade ou dos 
poderes públicos”, mas sim de evitar-se a reincidência do criminoso que foi penalizado, razão 
pela qual deve existir um suficiente sistema penitenciário, elucida Molina (2010, p. 337). 
Ocorre que “a mera dissuasão deixa” a causa da criminalidade intocada, razão pela 
qual “a prevenção deve ser contemplada, antes de tudo, como prevenção ‘social’”, advoga 
Molina (2010, p. 337). Posto isso, este autor esclarece que a prevenção pode ser, segundo a 
Criminologia moderna, “primária”, “secundária” e “terciária”, cujas aplicações e 
consequências se distinguem (Molina, 2010, p. 338). 
A prevenção primária volta-se à origem do problema social que pode gerar a 
criminalidade, o que significa que parte da criação de “pressupostos necessários ou de 
resolver as situações carenciais criminógenas” nas comunidades por meio de programas 
voltados à “Educação e socialização, casa, trabalho, bem-estar social e qualidade de vida”, e 
cujos resultados tendem a não se manifestar em curto prazo. Apesar de não responder 
imediatamente às expectativas, é a forma de prevenção mais “eficaz” e “genuína”, pois 
atuando “etiologicamente”74, requer “prestações sociais, intervenção comunitária e não mera 
dissuasão”. (Molina, 2010, p. 338). 
A prevenção secundária não se preocupa com a causa, mas atua quando o crime “se 
manifesta ou se exterioriza”, se resumindo à “ação policial” e à “política penal”. Quanto à 
prevenção terciária, esta diz respeito ao encarcerado e pretende “evitar a reincidência” do 
criminoso, explica Molina, (2010, p. 338-339). 
A propósito da reincidência do criminoso em ações delituosas, julgamos relevante 
lembrar as palavras do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo, o 
coronel Benedito Roberto Meira, que em 2014, após o sepultamento de um sargento 
assassinado por criminosos na cidade de Santos, expos sua indignação com o atual sistema de 
segurança pública nacional. Para ele, o modelo vigente “que está preconizado pela 
Constituição Federal” é questionável, não serve aos interesses da sociedade e, portanto, deve 
ser mudado assim como a própria legislação vigente, pois é inaceitável o altíssimo índice de 
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reincidência criminal – “nenhum preso que sai hoje [...] volta para o trabalho, ele não tem 
oportunidade de trabalho, ele volta a delinquir [...]” (sic) –, desabafou o coronel.75 
Mas a despeito das diferenças entre esses tipos de prevenção, considerando-se 
evidentemente que a prevenção primária deve ser a mais desejável, é necessário entender que 
“os diversos programas de prevenção primária, secundária e terciária complementam-se e são 
compatíveis”, salienta Molina (2010, p. 339). 
Diante disso, torna-se claro que as propostas para a solução à problemática da 
segurança pública relacionam-se diretamente à forma que cada um entende por prevenção. 
Assim, uns defenderão políticas públicas voltadas para a diminuição das diferenças 
socioeconômicas, programas de inclusão social etc.; outros reclamarão leis mais rígidas, a 
redução da maioridade penal, a pena de morte, dentre outras medidas legais e, ainda, por 
polícias mais equipadas e treinadas; e, finalmente, alguns cobrarão do Estado maior 
quantidade de presídios e um sistema judicial mais rápido e eficaz. De qualquer forma, toda 
consideração que se fizer acerca da criminalidade deve levar em conta que é um grande 
equívoco se acreditar que “o objetivo ultimo, final, de uma política eficaz de prevenção [...] 
consiste em erradicar o crime”, o que se deve buscar é “controlá-lo razoavelmente”, ensina 
Molina, (2010, p. 386).  
Voltando ao tema central deste subcapítulo, é importante registramos que a concepção 
de segurança pública, assim como aludimos em parágrafos anteriores, vem se desenvolvendo 
e se aperfeiçoando nas ultimas décadas. Pelo que nos esclarece Frota et al (2014, p. 153), a 
segurança pública começa a ser encarada de fato “como ação de Estado e política pública [...] 
com o regime militar” iniciado em 1964, pois antes disto não passava de ações meramente 
policiais. Segundo esse autor, há a partir de então três concepções distintas de segurança 
pública em períodos alternados: 1) no período da ditadura militar, representado pela “política 
de Segurança Nacional” – que já abordamos nos dois primeiros capítulos –, e cujos resquícios 
permanecem até hoje; 2) no período imediatamente posterior à ditadura, até o término do 
governo Itamar Franco, quando ainda se enfatiza “o controle do Estado em relação às 
chamadas ‘classes perigosas’” e a concepção de segurança pública como ação puramente 
policial; e 3) do governo FHC em diante, quando finalmente “se criaram os primeiros 
instrumentos de promoção de ações nacionais no campo da segurança”, com a instituição da 
“Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP, em 1995, e o Fundo Nacional de 
Segurança Pública (FNSP), em 2000”.  
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É, então, no governo de Fernando Henrique Cardoso que a segurança pública no Brasil 
passa a vislumbrar a prevenção primária. Nesse contexto, os municípios são inseridos de 
forma mais direta nos projetos de segurança, sendo que em seu segundo mandato, FHC lança 
“o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), composto de 124 programas e ações que 
visavam a combater” o crime, não a origem do crime, além de promover o “melhoramento do 
sistema penitenciário” e a “reforma das leis penais” (Frota et al, 2014, p. 153-154) – aqui 
ainda há prevalência à prevenção secundária e terciária. 
Já no primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, foi criado “o ‘Projeto Segurança 
Pública para o Brasil’”, que pretendeu estabelecer “uma política nacional nesta área”, o que 
de fato acabou acontecendo no segundo mandato Lula, com a instituição do “Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), com a implementação de 
programas determinantes na atual Política Nacional de Segurança Pública”. (Frota et al, 2014, 
p. 154). 
Dessa forma, a segurança pública começa a considerar novos horizontes da realidade 
brasileira, pois como enfatiza Frota et al (2014, p. 154), a nova concepção do tema considera 
“em patamares iguais, agentes de segurança pública, gestores, militantes de direitos humanos 
e universidade, causando uma sadia aproximação e quebrando paradigmas preconceituosos e 
conservadores”. 
Dessarte, apesar da forte resistência daqueles que defendem a concepção conservadora 
de segurança pública, podemos dizer que atualmente há uma Política Nacional de Segurança 
Pública que tem por escopo a prevenção das causas da criminalidade, onde especialmente os 
municípios podem implementar em parceria com a União diversos programas focados na 
vulnerabilidade social e em programas como o “Território de Paz e Cidadania” que, grosso 
modo, representa a integração de ações repressivas e preventivas “dentro da nova perspectiva 
de segurança cidadã”,  realizadas em “territórios e áreas conflagradas de violência e 
criminalidade”, objetivando sua pacificação. (Frota et al, 2014, p. 155). 
  
4.2 Estratégias governamentais para diminuição da violência policial 
O problema é que, na medida em que não há normas, 
regras de conduta ou padrões capazes de modificar 
culturas organizacionais, os ganhos de tais políticas 
[de segurança pública] tendem a ser reduzidos.  
(Lima; Pröglhöf, 2013, p. 35) 
 
Podemos considerar que os planos nacionais para a segurança pública, gerados 





estratégia de Estado que visa à melhoria do sistema de segurança nacional, porque tentam 
mudar paradigmas que atendem aos interesses conservadores nacionais. Mas essas iniciativas 
governamentais incidem na violência policial? Ou, perguntado de outra forma, a violência 
policial não pode ser um obstáculo às pretensões de transformação desses paradigmas? 
Esse questionamento deve-se ao fato de que, conforme as palavras de Lima e Pröglhöf 
(2013, p. 35) havia uma “crença no campo político” de que com o advento da Constituição 
Federal de 1988 teríamos “uma polícia que respeitasse os direitos civis e não retroalimentasse 
a espiral de violência e impunidade existente”. Sendo assim, se havia tal crença, a violência 
policial que tem aumentado de intensidade passou a ser um sério problema governamental, 
visto que a insatisfação popular manifesta-se claramente em todas as pesquisas do gênero, 
além das pressões exercidas pelas organizações de direitos humanos e organizações 
internacionais como a ONU, por exemplo, para que medidas eficazes sejam tomadas para 
conter e minimizar essa violência. 
Assim sendo, a violência policial, além de inviabilizar as políticas de segurança 
pública focadas no controle das causas da criminalidade (Lima; Pröglhöf, 2013, p. 35), ainda 
torna-se elemento politicamente indesejável e constrangedor ao poder de Estado. Diante disso, 
governantes estaduais têm construído estratégias para a contenção da violência policial, que 
acabam por não resultar em êxito, conforme se verifica no exemplo que apresentamos a 
seguir. 
A Resolução nº 5 de 07 de janeiro de 2013
76
, da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado de São Paulo determinou que a partir de sua publicação o título “morte decorrente de 
intervenção policial” passasse a substituir o título comumente encontrado anteriormente nos 
boletins de ocorrência em que eram registrados supostos confrontos entre policiais e 
criminosos, as polêmicas “resistências seguidas de morte”, e instituiu outras normas como a 
proibição de que as vítimas desses supostos confrontos fossem socorridas nas viaturas 
policiais, o que teria de ser efetuado imediatamente por ambulâncias do serviço de saúde. 
Fica claro pelo texto dessa norma, que a Resolução 05 tinha por objetivo preservar ao 
máximo o “local de crime”, possibilitando uma investigação de maior qualidade sobre o 
ocorrido, ou seja, tentava impedir que os policiais “prejudicassem o local de crime” e com isto 
prejudicassem também as investigações. Entretanto, a medida estratégica não foi bem 
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acolhida no meio jurídico, pois havia a interpretação dos especialistas desta área de que ela 
levaria os policiais à omissão de socorro. Por conta disso, o Ministério Público de São Paulo entrou 
com um requerimento na justiça
77
 no início de maio de 2013 contra a Resolução e pedindo sua suspensão, o 
que foi concedido em parte. 
Quanto à substituição dos títulos de ocorrências (de “resistência seguida de morte” 
para “morte decorrente de intervenção policial”), uma análise superficial desta providência do 
governo paulista pode levar à conclusão que tal medida não passa de uma questão semântica, 
entretanto, refletindo mais profundamente sobre esses termos podemos constatar que o 
primeiro (resistência seguida de morte), já declara, e afirma quando de sua elaboração no 
Distrito Policial, que houve uma resistência, que alguém morreu porque resistiu à prisão, 
porque enfrentou a polícia. Já o segundo título, o que passou a prevalecer a partir da 
Resolução 05, registra aquilo que se tem de mais verdadeiro para o momento, ou seja, que 
alguém morreu em uma ocorrência que envolveu policiais. Então, as investigações sobre o 
ocorrido não partirá mais de uma afirmação, mas de uma possibilidade. É claro que a eficácia 
da Resolução dependia em grande medida da proibição de se alterar o local de crime, o que 
foi frustrado pela decisão judicial. 
De qualquer forma, a violência policial não reduziu, razão pela qual em fevereiro de 
2015 o Secretário de Segurança Pública paulista Alexandre de Moraes divulgou que o Estado 
passaria a mapear os batalhões da PM em que houvesse maior incidência de ocorrências com 
mortes por intervenções policiais, o que poderia resultar na substituição de seus comandantes 
e no afastamento dos policiais envolvidos
78
, repetindo o velho ciclo de tentativas de redução 
da letalidade policial por intermédio de repressões internas que nunca solucionaram o 
problema.  
Acerca dessas estratégias, o que se percebe é que, diante da notória incapacidade de se 
apresentar um plano ou realizar transformações mais profundas nos métodos e estrutura 
policial, os governos muitas vezes acabam tomando medidas surpreendentes, como aconteceu 
em São Paulo, por exemplo, onde chegou-se ao ponto de o Estado oferecer prêmios em forma 
de gratificação salarial para o policial militar que “matasse menos”. Essa medida estratégica 
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 Leia a reportagem na integra: Batalhões em que a PM mata mais vão sofrer intervenção, de Bruno Ribeiro, 






foi divulgada em 2012, como parte integrante de uma reforma no sistema policial pretendida 




4.3 A democracia e a violência policial: os debates nacionais 
O principal desafio para os defensores 
dos direitos humanos e para quem sonha 
com políticas de segurança pública baseadas 
na promoção da cidadania é superar a 
oposição entre polícia e direitos humanos. [...]. 
(Marcelo Freixo, 2015, p. 11) 
 
Antes de iniciarmos este subcapítulo, discorrendo sobre as propostas que ora são 
apresentadas como solução para a minimização da violência policial e para a otimização da 
segurança pública, gostaríamos de registrar que é comum se afirmar, todas as vezes em que há 
notória truculência policial, que o problema das polícias – principalmente das Polícias 
Militares –, é o despreparo. Foi essa a conclusão, por exemplo, do debate gerado pela 
truculência policial nas manifestações de junho de 2013, realizado em São Paulo, na 
Fundação Getúlio Vargas, e que contou com representantes de instituições públicas, 
universidades e da própria Secretaria de Segurança Pública de São Paulo.
80
 
Enfatizamos que não concordamos com a conclusão acima mencionada. Já 
defendíamos em 2013, por intermédio do texto Polícia Militar: o problema não é o 
despreparo, que as PMs são bem preparadas para realizarem a missão que acreditam ter: o 
combate ao inimigo (seja qual for). Ocorre que na lógica militar, como vimos nos dois 
primeiros capítulos desta dissertação, o soldado deve ser preparado para o enfrentamento de 
inimigos externos ou internos, e para isto o futuro soldado é submetido a um processo de 
formação ideológica muito particular, capaz de transformar um ser social em um ser militar – 
um homem ou mulher de guerra. Não nos aprofundaremos nesse aspecto agora, porque 
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Contudo, é conveniente anotarmos que por ocasião desse texto publicado na Revista 
Caros Amigos, o coronel reformado Paulo Ricardo Paúl, que foi instrutor no “Centro de 
Formação e de Aperfeiçoamento de Praças” e na “Academia de Polícia Militar D. João VI” da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, escreveu uma interessante crítica em um blog que 
utiliza para postar textos diversos. Nessa crítica, ele nega que as Polícias Militares ensinem as 
antigas técnicas de combate às guerrilhas, mas admite que de fato as ensinavam. Segundo ele, 
se enganam aqueles que afirmam que as polícias são preparadas para combates, e continuam 
“achando que ainda estamos preocupados em formar policiais para lutarem contra o ‘inimigo 
interno’ ministrando aulas de ‘guerrilha e contra-guerrilha’, como ocorria no passado”.82 
Mas se falamos da necessidade de transformação nas polícias, falamos da necessidade 
de transformação no sistema de segurança pública. Segundo Mena (2015, p. 22), as discussões 
atuais sobre a reforma da segurança pública brasileira envolvem “duas correntes”. Uma 
corrente “prega reformas que envolvam mudanças de arquitetura do sistema legal e das 
instituições”, como a desmilitarização da Polícia Militar e a unificação das polícias estaduais.  
A Proposta de Emenda à Constituição - PEC 51/2013
83
 de Lindbergh Farias - PT/RJ, 
por exemplo, é uma das tentativas concretas dessa corrente no sentido de se reestruturar o 
sistema de segurança pública nacional “a partir da desmilitarização do modelo policial”, o que 
tem forte oposição no Congresso Nacional, visto que, segundo Mena (2015, p. 22) a “bancada 
da bala”, formada por parlamentares que pregam medidas como a redução da maioridade 
penal, recrudescimento das penas e até pena de morte”, afirmou que fará o possível  para 
“barrar o andamento de mudanças estruturais” nas polícias. 
A outra corrente, esclarece Mena (2015, p. 22), é a que defende “reformas gerenciais” 
com vistas a incrementação da “eficiência dos processos valendo-se de choques de gestão”, 
nas quais se prevê “o aumento de recursos e de pessoal, a valorização das carreiras, a 
melhoria da formação, a maior participação da sociedade civil nas políticas de segurança 
pública e a integração do trabalho das duas polícias”. Segundo esta pesquisadora, as duas 
correntes mencionadas concordam  “que as polícias tabalhem juntas, seja unificando-as em 
uma nova corporação, seja com processos graduais de integração – medida com a qual 75% 
dos policiais civis e militares concordam” (Mena, 2015, p. 23). 
                                                          
82
 Leia a crítica do coronel Paúl, intitulada Polícia Militar: pensam que ainda nos ensinam antigas lições..., 
publicado em 11 de outubro de 2013, disponível em: http://blogcoronelpaul.blogspot.com.br/2013/10/policia-
militar-pensam-que-ainda-nos.html. 
83
 A PEC 51 tramita no Senado, aguardando designação do relator da Comissão de Constituição, Justiça e 






Posto isso, vamos finalmente às propostas e opiniões que atualmente são temas de 
calorosas discussões. Bengochea et al (2004, p. 119), propõem a transformação da “polícia de 
controle para uma polícia cidadã”, ou seja, uma polícia adequada ao regime democrático. Para 
que isso ocorra, defendem especialmente “mudanças nas políticas de qualificação 
profissional” nessas instituições de segurança pública. 
Para Bengochea et al (2004, p. 119), há “uma crise nas polícias brasileiras” gerada 
pelo “descompasso entre as mudanças sociais e políticas e a prática policial”, tornando as 
ações destas forças de segurança incompatíveis com a “realidade brasileira”. Dessa forma, a 
pressão política e social força para que haja “mudança no modelo atual” de segurança pública, 
uma vez que “a Justiça é morosa, o sistema prisional é desumano e inócuo e a polícia atual é 
enfraquecida, fracionada, autoritária e afastada das comunidades, despreparada e obsoleta na 
sua estrutura, não conseguindo responder às exigências impostas pelo contexto social atual”. 
Na verdade, essa proposta objetiva uma transformação que possa ser capaz de tornar 
as polícias cidadãs, próximas às comunidades, mas que dependerá sempre de um sistema 
prisional que ressocialize o prisioneiro, visto que o oposto disto fará dessas forças policiais 
meras “formadoras de bandidos” [como já vem ocorrendo, aliás], isto é, uma polícia que 
conduzirá o delinquente a uma marginalização ainda maior [dentro dos presídios]. 
(Bengochea et al, 2004, p. 120, grifos nossos). 
Dessa forma, a qualificação profissional deveria proporcionar uma nova visão do 
“objeto de trabalho” do policial e capaz de fazê-lo reconhecer e compreender “a diversidade 
social” (Bengochea et al, 2004, p. 122). Ou seja, é a formação de uma polícia que 
“problematiza a segurança, discute sua complexidade e divide responsabilidades”. Além 
disso, seria mudar as concepções correntes sobre a “bandidagem”, isto é, enxergar também os 
criminosos que não têm perfis estigmatizados (Bengochea et al, 2004, p. 128-129). Em 
síntese, os autores defendem que a formação policial deve ser “acadêmica multidisciplinar”, 
enfatizando “áreas humanísticas, jurídicas, administrativas e técnicas-profissionais”. 
(Bengochea et al, 2004, p. 130). 
O coronel da Polícia Militar fluminense Íbis Pereira, vem se evidenciando nas 
discussões acerca da violência policial no Brasil por defender que a literatura poderia 
humanizar os policiais tornando-os menos violentos
84
. O coronel Pereira, cujas ideias trazem 
a influência da “Teologia da Libertação”, acredita que os “livros podem evitar a violência” 
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policial, isto é, o pensamento reflexivo seria capaz de superar a violência, mas para isto seria 
necessário estimulá-lo pela literatura de autores como “Machado de Assis, Guimarães Rosa” e 
“Dostoievski”, por exemplo. 
Em entrevista concedida à BBC Brasil, esse oficial acentuou que é equivocado se 
pensar que uma corporação age de forma militarizada apenas porque “usa um estatuto de 
gestão de recursos e pessoal que é militar”. Segundo ele, “a militarização [...] é uma 
ideologia” que considera dois tipos de inimigos: o externo e o interno [que ele chama de 
subversivo]; e as áreas ocupadas por criminosos como um “território que tem que ser 
conquistado”. Entretanto, para este coronel PM essa é uma “visão de mundo” que não é 




Respeitamos a opinião do coronel Íbis Pereira, mas temos de colocar nossa opinião 
neste momento, porque analisando os dados brasileiros sobre a educação, temos que as 
escolas públicas estão entre as piores.
86
 Além disso, em 2003, o programa Roda Viva da 
TV Cultura de São Paulo, apresentou na introdução da entrevista com o escritor 
português José Saramago uma preocupante informação: naquele ano o Brasil 
ocupava o último lugar numa “pesquisa da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico” – OCDE realizada “entre 32 países pesquisados sobre o 
nível de compreensão leitora de alunos”, ou seja, “nossos meninos e meninas aprendem a ler, 




Essa pesquisa divulgada na introdução da referida entrevista é realizada a 
cada três anos pelo “Programa para a Avaliação Internacional de Estudantes” da OCDE, 
que tem por objetivo estimar:  
[...] até que ponto alunos próximos ao final da escolaridade obrigatória 
adquiriram alguns dos conhecimentos e habilidades que são essenciais para 
uma plena participação na sociedade. Expõe evidências sobre o desempenho 
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dos alunos em leitura, matemática e ciências, revela os fatores que 
influenciam o desenvolvimento dessas habilidades em casa e na escola e 
examina quais as implicações disso para o desenvolvimento de políticas 
públicas. (UNESCO, 2004, p. 11-12). 
 
Já em 2012, pesquisados 65 países quanto ao desempenho dos estudantes em leitura, 
o Brasil foi o 55º colocado, sendo superado por países como a Costa Rica, Tailândia e Vietnã, 
por exemplo, com pontuação abaixo da média.
88
 Oras, se a educação brasileira leva nossas 
crianças e adolescentes, em especial os das baixas classes sociais, a um nível tão baixo de 
“compreensão leitora”, qual seria a ação das obras consideradas humanizadoras na alteração 
de seus comportamentos quando na fase adulta? Poderiam os policiais militares – oriundos 
dessas classes sociais – refletirem sobre a violência e superá-la apenas com a introdução da 
literatura que, como vimos nas pesquisas é muito pouco compreendida no Brasil? 
Quanto à questão ideológica aludida pelo coronel Pereira, abordaremos com mais 
detalhes no próximo subcapítulo, deixando para este momento apenas o registro de que não 
concordamos com seu ponto de vista. 
O Deputado Estadual do Rio de Janeiro Marcelo Freixo – PSOL (2015, p. 11) 
defende a desmilitarização das polícias com urgência, pois só assim poderemos superar “o 
paradoxo de termos em nossa democracia uma polícia concebida à semelhança das forças de 
repressão do regime militar”, além de que, tal “iniciativa” é fundamental para que os 
servidores públicos dessa área “convivam internamente com a democracia, recebam 
treinamento adequado e sejam valorizados”. 
Para Soares (2015, p. 32), a desmilitarização seria uma providência viável para a 
tentativa de solução da violência policial, pois além de “cortar o vínculo das polícias militares 
com o Exército” e “livrá-las de regimentos disciplinares inconstitucionais”, permitiria aos 
policiais a organização sindical. Para este autor, a desmilitarização representaria uma reforma 
profunda no “modelo policial”, e seria, também, uma espécie de unificação das duas polícias 
estaduais (civil e militar), porque revogaria a  “atual divisão do trabalho entre as instituições: 
uma investiga, a outra age ostensivamente sem investigar”, tornando-as uma só polícia civil 
que cumpriria o “ciclo completo da atividade policial: investigação e prevenção ostensiva”; e 
porque implantaria a uma “carreira única no interior de cada instituição”, ou seja, acabaria a 
divisão ora existente na Polícia Militar entre praças e oficiais e na existente na Polícia Civil 
entre delegados e investigadores de polícia, escrivães etc. 
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Em entrevista concedida aos jornalistas Wilson Aquino e Michel Alecrim, Soares 
revelou que defende a desmilitarização da polícia “porque já passou da hora de estender a 
transição democrática à segurança pública”, porque “a Polícia Militar é mais do que uma 
herança da ditadura, é a pata da ditadura plantada com suas garras no coração da democracia”, 
porque “a polícia é uma instituição central para a democracia” e porque “é preciso que haja 
um projeto democrático de reforma das polícias comprometido com o novo Brasil, com a 
nova etapa que a sociedade está vivendo”.89 
Para o jurista Hélio Bicudo (2001, p. 187-188), apesar de não haver nenhuma duvida 
de que a segurança pública está para além de uma mera “questão de polícia”, as forças 
policiais são importantes para a “preservação e na manutenção do que poderíamos chamar de 
paz pública”. Contudo, no modelo atual que foi criado para “segurança do Estado”, a 
existência de duas polícias estaduais “não atende as necessidade da sociedade”. 
E para aqueles que defendem um modelo militarizado de polícia, Bicudo (2001, p. 
190) argumenta que os exemplos comumente mencionados como a gendarmerie [policia 
militar francesa] e as policias militares italiana e portuguesa não podem ser comparados às 
Polícias Militares brasileiras, porque no caso francês, a polícia militar é mantida por mera 
tradição, “pois a polícia que conta é a Polícia Nacional” e que nestes três exemplos os crimes 
cometidos pelos policiais são julgados “pela Justiça Comum”. 
O fato é que há necessidade de se modificar o sistema de segurança pública brasileiro, 
reclamada pela democracia que desejamos concretizar e às “recomendações da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos” e mesmo da ONU. Mas não é tarefa fácil a 
reestruturação das polícias, visto que “os lobbies [...] têm sistematicamente impedido que se 
avance no sentido da construção de uma polícia realmente próxima do povo e que atenda às 
suas demandas”. (Bicudo, 2001, p. 191). 
A desmilitarização da polícia é defendida po Bicudo (2001, p. 192), porque, segundo 
ele, atualmente “cerca de 95% dos delitos cometidos nas ruas, contra civis, pelos milicianos” 
não são punidos pelas Justiças Militares estaduais, e esta “espantosa impunidade” torna-se a 
“mola da violência” policial. Além da questão da impunidade, Bicudo (2001, p. 197) sustenta 
que “uma polícia, criada para o enfrentamento bélico” gera toda espécie de violência “contra 
os segmentos mais discriminados da sociedade”, razão pela qual deve ser desmilitarizada.  
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A Anistia Internacional Brasil defende, por meio de seu diretor executivo Atila Roque 
a desmilitarização e “reformas para assegurar uma segurança pública baseada na defesa dos 
direitos humanos”, por entender que as Polícias Militares carregam consigo “o legado da 
ditadura”, que é a razão da “violência policial de hoje”. Para este órgão internacional de 
direitos humanos, o velho jargão policial “bandido bom é bandido morto” é um entendimento 
pernicioso não apenas aos criminosos, mas também ao “Estado” e à própria “sociedade, 
brutalizada e acuada pelo medo da violência”.90 
Como já havíamos mencionado no capítulo anterior, diante de tudo o que foi 
constatado acerca dos crimes cometidos pelos agentes da ditadura (1964-1985) e pelo 
envolvimento das polícias no processo repressivo do regime militar no Brasil, a Comissão 
Nacional da Verdade encaminhou em seu Relatório final (Brasil, 2014a) algumas 
recomendações ao governo brasileiro. 
As recomendações que dizem respeito à segurança pública incluem a desmilitarização 
das Polícias Militares e a unificação das polícias estaduais. Os membros da aludida Comissão 
(Brasil, 2014a, p. 971-972) consideram a militarização das polícias uma “anomalia” que 
perdura desde a ditadura, agindo ainda nos mesmos princípios daquela época, e que impede 
avanços para a melhoria da segurança pública, visto que é empecilho para a “a unificação das 
forças de segurança estaduais”.  
As outras recomendações da Comissão Nacional da Verdade (Brasil, 2014a, p. 967-
972) para a segurança pública são: 1) que os “processos de recrutamento” para ingresso de 
novos integrantes das Forças Armadas e polícias estaduais baseiem-se em conhecimento 
mínimo e prévio dos candidatos sobre os “princípios conformadores do Estado democrático 
de direito” e sobre os “preceitos [...] relacionados à promoção dos direitos humanos”; 2) que o 
currículo de ensino no meio militar (Forças Armadas) e policial contenha disciplinas que 
enfatizem “o necessário respeito [...] aos princípios e preceitos inerentes à democracia e aos 
direitos humanos”. Além dessas recomendações que visam melhorar o recrutamento e o 
ensino, a Comissão (Brasil, 2014a, p. 972) propôs também 3) que sejam extintos os “órgãos 
estaduais da Justiça Militar”, acompanhando a desmilitarização das polícias; e 4) a eliminação 
definitiva e em todos os estados da União do “auto de resistência à prisão”. 
Existem, evidentemente, opiniões contrárias às propostas de transformações nos 
quadros policiais. Porém, algumas delas externam visivelmente um sentimento conservador e 
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partidarizado, ou mesmo politicamente oportunista.
91
 Destacamos as opiniões de dois 
delegados do Distrito Federal e de um militar contrárias à unificação das polícias estaduais e à 
desmilitarização pás Polícias Militares. 
O Delegado de Polícia Civil [estadual] do Distrito Federal Thiago Frederico de Souza 
Costa
92
, entende que a unificação da Polícia Militar com a Polícia Civil seria um erro. Essa 
consideração é justificada por ele, dentre outros motivos, pelo fato de serem muito diferentes 
entre si as polícias civis e militares. A Militar é uma Polícia administrativa que tem por 
incumbência constitucional o policiamento ostensivo e a manutenção da ordem pública, 
enquanto que a Civil é constitucionalmente determinada à “apuração de crimes, é uma 
‘Polícia Judiciária’”.  
Além disso, O Delegado Thiago pondera que, apesar de a “desmilitarização” ser “uma 
reivindicação legítima”, não concorda com a unificação que para ele representa um “risco ao 
próprio estado brasileiro” por conta da possibilidade de um “efeito inverso que uma 
unificação dessa natureza proporcionaria neste momento”, ou seja, a possibilidade de que ao 
invés de se conseguir na prática a desmilitarização das Polícias Militares, tornasse as Polícias 
Civis também militarizadas. 
O retorno aos tempos em que os Estados tinham seus “pequenos Exércitos” também é 
uma das razões pelas quais o Delegado Thiago rejeita a ideia de unificação das polícias. 
Segundo ele, as Polícias Militares deixariam de serem forças auxiliares do Exército e 
passariam, com efetivo aumentado com os policias civis a constituir forças armadas 
controladas exclusivamente pelos governos estaduais, o que [como vimos com relação à Força 
Pública no capítulo anterior] representaria “um risco ao próprio modelo federativo de nossa 
República”.  
Já o Delegado de Polícia Federal Bruno Fontenele Cabral (2014), defende de forma 
muito objetiva que a unificação das polícias é um equívoco primeiramente porque a 
desmilitarização da PM, primeiro passo para a unificação, “geraria um cenário de falta de 
controle, de desordem pública”, possibilitando excessos de seus integrantes que já não 
estariam mais submetidos ao “controle do Código Penal Militar”, o que representaria na 
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prática “uma forte instabilidade institucional” por conta do “enfraquecimento da hierarquia e 
disciplina do aparato repressivo do Estado”.  
Para o coronel do Exército João Manoel Brochado (1997, p. 235), propostas de 
desmilitarização da polícia não são bem vindas neste momento, visto que a desmilitarização 
“acrescentaria ao processo [de redemocratização] crítico brasileiro um ingrediente 
calamitoso”, porque o despreparo dos integrantes da força policial militar em relação à nova 
ordem institucional que se deseja estabelecer, somadas às prováveis “disputas políticas” no 
âmbito dessa nova polícia, poderiam “anular a capacidade operacional dessas corporações, 
transformando em caos o já debilitado organismo de segurança pública no Brasil”. 
Como percebemos, a desmilitarização é de fato um tema em voga no país, e no campo 
político essa realidade é refletida nas propostas apresentadas no Congresso Nacional. 
Atualmente, além da PEC 51 que mencionamos anteriormente, temos ainda a PEC 430/2009
93
 
do Deputado Federal Celso Russomanno – PP/SP, que propõe uma nova polícia estadual, 
oriunda da unificação das Polícias Militares com as Polícias Civis, e que aguarda apreciação 
do Plenário; a PEC 102/2011
94
 do Senador Blairo Maggi – PR/MT, que propõe a unificação 
das polícias estaduais e atualmente aguarda parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado; e a PEC 321/2013
95
 do Deputado Chico Lopes – PCdoB/CE, que 
propõe a desmilitarização das polícias e a criação de policias municipais para municípios com 
mais de 500 mil habitantes, e atualmente aguarda apreciação do Plenário da Câmara dos 
Deputados. 
Segundo o Presidente da Conferência Nacional das Guardas Municipais do Brasil – 
CONGM, Oséias Francisco da Silva, as propostas que estavam esquecidas no Congresso 
Nacional foram retomadas este ano (PEC 430/2009 e PEC 102/2011) porque a “bancada da 
bala”, juntamente com setores políticos mais conservadores tentam construir um consenso em 
torno de uma proposta única que visa uma reforma ampla da segurança pública no Brasil, e 
que seja capaz de contemplar demandas corporativas, mas o aspecto social [no sentido das 
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reivindicações dos movimentos sociais ligados à cidadania e direitos humanos] não está até o 
presente momento sendo levado em consideração.
96
 
Encerramos este subcapítulo informando que duas enquetes realizadas pela Câmara 
dos Deputados Federais para avaliar a opinião pública quanto à “criação de polícia única e 
desmilitarizada” e o “fim do auto de resistência”, revelaram que a maioria dos votantes são 
contra as duas propostas – até a data da elaboração desta dissertação (agosto de 2015), ainda 
não haviam sido encerradas tais enquetes.  
Para a pergunta: “Você concorda com a proposta que extingue as polícias civil e 
militar para criar, em cada estado e no Distrito Federal, uma única polícia desmilitarizada?”, 
foram registrados 273.982 votos, com resultado de 66,86% contrários, 32,52% favoráveis e 
0,62% não tinham opinião formada; e diante da pergunta “Você concorda com o projeto que 
cria regras rigorosas para apuração de mortes e lesões decorrentes de ações de policiais e 
outros agentes do Estado?”, foram registrados 91.496 votos, com resultado de 66,94% 
contrários, 32,43 favoráveis e 0,62% sem opinião formada.
97
 
É certo que o fato de as respostas serem processadas via Internet tira dessas enquetes a 
confiabilidade e precisão que merecem, entretanto, mesmo assim são valores que merecem 
reflexão, pois outras pesquisas de campo acerca da opinião da sociedade em diversos assuntos 
relativos à segurança pública e à violência policial não negam os índices acima informados. 
 
4.4 A ideologia militar: um ensaio com base na ideologia segundo Althusser 
Detesto com todas as forças o heroísmo obrigatório,  
a violência gratuita e o nacionalismo débil.  
A guerra é a coisa mais desprezível que existe.  
Preferiria deixar-me assassinar a participar desta ignomínia. 
(Albert Einstein, 1981, p. 9) 
Maria Joseita Silva Brilhante Ustra, esposa do ex-comandante do DOI-Codi, o 
Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, publicou em seu site A verdade sufocada, em agosto 
de 2012, uma mensagem de apoio e incentivo aos militares que seriam investigados pela 
Comissão Nacional da Verdade por crimes de tortura e assassinatos na época da repressão 
militar no Brasil: “Não se abatam, vocês eram jovens, foram designados para determinadas 
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funções e as cumpriram. Levantem a cabeça e lembrem-se foi para evitar um mal maior para 
o Brasil que vocês pegaram em armas”98 (grifos nossos).  
A esposa do coronel Ustra sintetiza muito bem o exercício militar: designação de 
missões e cumprimento destas. É exatamente esse o sentido que desejamos compreender, esse 
cumprimento de missões que, nos casos analisados anteriormente referem-se a assassinatos e 
torturas de pessoas na ditadura militar, e acentuada violência (com execuções, torturas etc.) no 
período pós-ditadura especialmente pelas polícias militares. Essa é a questão central não 
apenas deste subcapítulo, mas de todo o trabalho ora desenvolvido: O que leva o homem a 
agir de tal forma violenta e irrefletida, julgando que estão fazendo a coisa certa? O que o leva 
a cumprir missões que atentam contra a vida e a integridade física e moral de outros seres 
humanos, justificando-se no dever?  
Chegamos, então, ao momento em que pretendemos nos aprofundar no conceito de 
ideologia segundo o entendimento de Louis Althusser (1980) com o objetivo de encontrar, 
caso haja, elementos que possam ajudar a responder tais questões, e em decorrência disto, 
compreender determinados comportamentos violentos dos integrantes das Polícias Militares 
brasileiras, como os pontuados no capítulo anterior. 
Segundo Louis Althusser (1980, p. 68), a ideologia é fundamental para “a reprodução 
das relações de produção” em um sistema [capitalista] que vive constantemente ameaçado por 
conta da “luta de classes mundial”. Ocorre que, para que a base de uma sociedade, sua 
infraestrutura possa ser mantida é necessário que sejam reproduzidas as “condições da 
produção”, tanto quanto a própria “produção” (Althusser, 1980, p. 9). 
Assim sendo, é necessária que também se reproduza a força de trabalho, o que se fará 
por meio dos salários pagos aos trabalhadores para a reposição e manutenção de suas energias 
indispensáveis ao trabalho (Althusser, 1980, p. 17-18). Em decorrência da complexidade do 
sistema, a reprodução da força de trabalho exige também sua qualificação, que será efetuada 
na experiência do trabalho e por intermédio do “sistema escolar capitalista e outras instâncias 
e instituições” (Althusser, 1980, p. 19-21). 
Além disso, as escolas também preparam o proletariado para determinados 
comportamentos (tanto para produzir quanto para mandar) em relação aos lugares que 
ocuparão em razão da divisão de trabalho. Assim, diz Althusser (1980, p. 21) a moral e a 
“consciência cívica e profissional” serão incutidos no proletariado obedecendo a essa divisão 
do trabalho e as “regras da ordem estabelecida” pela classe dominante.  
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Em outras palavras, a partir dessa experiência escolar os homens e mulheres são 
distribuídos no mundo do trabalho conforme o grau que alcançam pelo progresso ou 
interrupção no processo escolar, porque como diz Althusser (1980, p. 65-66, grifos nossos): 
Cada massa que fica pelo caminho está praticamente recheada da ideologia 
que convém ao papel que ela deve desempenhar na sociedade de classe: 
papel de explorado (com ‘consciência profissional’, ‘moral’, ‘cívica’ 
‘nacional’ e apolítica altamente ‘desenvolvida’); papel de agente da 
exploração (saber mandar e falar aos operários: as “relações humanas”), e de 
agentes da repressão (saber mandar e ser obedecido “sem discussão” [...]).  
 
Surge assim na filosofia de Althusser (1980, p. 22) uma possibilidade de se 
responder ao questionamento central deste estudo, pois segundo ele, além da “Escola [...], 
outras instituições de Estado como a Igreja ou outros aparelhos como o Exército”, e aqui 
podemos incluir a Polícia Militar, “ensinam ‘saberes práticos’ em moldes que asseguram a 
sujeição à ideologia dominante ou o manejo da ‘prática’ desta”. Enfim, tanto a classe 
dominada quanto a dominante, seja operário, seja o explorador ou o repressor, inclusive os 
filósofos, “devem estar de uma maneira ou de outra ‘penetrados’ desta ideologia”. 
Althusser (1980, p. 25-26) aprofunda nossa compreensão sobre a superestrutura da 
sociedade informando que esta é composta por duas “instâncias: o jurídico-político [...] e a 
ideologia”. Dessa forma, para Althusser (1980, p. 26-27), a primeira é representada pelo 
Direito e pelo Estado e a segunda formada pelas diversas ideologias, dentre as quais 
destacamos a “religiosa”, a “moral”, a “jurídica” e a “política”. 
Segundo a concepção marxista, o Estado é “uma ‘máquina’ de repressão que permite 
às classes dominantes [...] assegurar a sua dominação sobre a classe operária [...].”, diz 
Althusser (1980, p. 31). O Estado é o próprio “aparelho de Estado”, ou seja, “o aparelho 
especializado” que existe em função da “prática jurídica” e também o “chefe do Estado, o 
governo e a administração” (Althusser, 1980, p. 31-32).  
A primeira distinção que o autor faz em sua análise sobre o Estado é a de poder de 
Estado que se vincula às “lutas de classes políticas”, no sentido de se tomar e conservar tal 
poder, e a de “aparelho de Estado”, que não se altera necessariamente em virtude das 
alterações políticas do poder de Estado. Dessa forma, mesmo que se mudem os governantes, 
as instituições (como as polícias, por exemplo) permanecem da forma que sempre foram. 
(Althusser, 1980, p. 36-37). 
O filósofo acrescenta à teoria de Estado a concepção de Aparelho Ideológico de 
Estado, que é, segundo ele, um elemento situado “manifestadamente ao lado do aparelho 





Aparelhos Ideológicos de Estado devemos entender “certo número de realidades que se 
apresentam [...] sob a forma de instituições distintas e especializadas”, como “o sistema das 
diferentes Igrejas” que formam o “AIE” (abreviatura adotada por este autor para Aparelhos 
Ideológicos de Estado) religioso ou o “AIE escolar” com as “escolas públicas e particulares”, 
dentre outras. (Althusser, 1980, p. 43-44). 
A diferença essencial entre os AIEs e o Aparelho (repressivo) de Estado é que os 
primeiros “funcionam prevalentemente pela ideologia” e secundariamente pela repressão, 
enquanto o segundo “funciona prevalentemente” pela repressão física ou não física (repressão 
administrativa) e secundariamente pela ideologia. Este é o caso das Polícias e das Forças 
Armadas, onde a ideologia, coexistindo com a repressão, garante a essas instituições a 
“própria coesão e reprodução”, além dos “valores que projetam” à sociedade e a outras 
instituições. (Althusser, 1980, p. 46-47).  
A ideologia é “uma ‘representação’ da relação imaginária dos indivíduos com as 
suas condições de existência”, ou seja, com as relações de produção e com as “relações 
derivadas das relações de produção”. Assim, “é a natureza imaginária desta relação que 
fundamenta toda a deformação imaginária que se pode observar em toda a ideologia”, enfatiza 
Althusser (1980, p. 77; 82, grifos nossos). 
Quando a ideologia se apresenta como uma prática, quando se revela em atos, ela é de 
certa forma material, ensina Althusser (1980, p. 84-85), porque segundo a reflexão deste 
autor, “a existência das ideias [...], da crença” de um indivíduo é material, pois “as suas ideias 
são atos materiais inseridos em práticas materiais, reguladas por rituais materiais que são 
também definidos pelo aparelho ideológico material de que revelam as ideias desse sujeito” 
(Althusser, 1980, p. 88-89), como por exemplo, os atos e práticas ritualísticas de um religioso 
ao qual se adiciona ainda o “discurso verbal externo” ou “discurso verbal interno (a 
consciência)”. Desse modo, Althusser (1980, p. 91-93) conclui que “só existe prática através e 
sob uma ideologia” e “só existe ideologia através do sujeito e para sujeitos”, para “sujeitos 
concretos”. Destarte, Althusser (1980, p. 94) assevera que a ideologia “tem por função (que a 
define) ‘constituir’ os indivíduos concretos em sujeitos”.  
Há um reconhecimento ideológico no processo da ideologia, porque como explica 
Althusser (1980, p. 97), “praticamos ininterruptamente os rituais de reconhecimento 
ideológico que nos garantem que somos efetivamente sujeitos concretos, individuais e 
(naturalmente) insubstituíveis”. Althusser (1980, p. 99-100) exemplifica essa afirmação com a 





adquire uma forma muito especial na prática policial, [...] a interpelação de ‘sujeitos’”. Assim 
sendo, quando o interpelado volta-se para o interpelador, “torna-se sujeito”, pois “reconheceu 
que a interpelação se dirigia ‘efetivamente’ a ele”.  Entretanto, nem sempre a ideologia 
transformará um individuo em sujeito, porque inicialmente todos são livres para a obediência 
ou desobediência de seu conteúdo.  
Destarte, aquele que responder à interpelação de determinada ideologia, será tornado 
sujeito relacionado àquela ideologia diante de um “Outro sujeito único” (no caso da religião, 
Deus; do direito, a Lei; etc.), visto que, se há uma “interpelação dos indivíduos como 
sujeitos” presume-se “a existência de um Outro Sujeito, único e central” em Nome de quem a 
ideologia específica “interpela todos os indivíduos como sujeitos”. (Althusser, 1980, p. 106-
108).   
Nesse processo há, então, o Sujeito que interpela e os sujeitos que, tendo reconhecido 
a interpelação como algo a eles direcionada, somente a eles e não a outros, obedecem ao 
Sujeito como seu senhor, dele se tornando “os seus espelhos, os seus reflexos”. Nessa relação, 
tanto os “sujeitos precisam do Sujeito” quanto o “Sujeito precisa dos sujeitos”. (Althusser, 
1980, p. 108-109). 
De forma geral, esclarece Althusser (1980, p. 112) a ideologia age de tal modo que, 
quando seu processo atinge o objetivo, ela completa um “sistema de interpelação como 
sujeitos, de submissão ao Sujeito, de reconhecimento universal e de garantia absoluta de que 
tudo está bem assim”, onde os indivíduos sujeitados ao Sujeito são os “bons sujeitos” que 
“andam sozinhos, isto é, pela ideologia (cujas formas concretas são realizadas nos Aparelhos 
Ideológicos de Estado)”, e aqueles que, por qualquer razão não se sujeitam ao Sujeito, são os 
“maus sujeitos”. 
As coisas são o que são e não poderiam ser diferentes, tal é a concepção de mundo que 
deve prevalecer para que se possa assegurar “a reprodução das relações de produção” não 
apenas em sua prática concreta, mas também nas consciências humanas, no “comportamento 
dos indivíduos sujeitos, que ocupam os postos que a divisão social-técnica do trabalho lhes 
atribui”, declara Althusser (1980, p. 114). Assim como é o caso dos sujeitos das corporações 
policiais militares, prontos para agir em relação aos “maus sujeitos” e em relação aos “bons 
sujeitos” que por qualquer motivo se transviem e passem a ameaçar, também, a ordem das 
coisas.  
Mas como essa ideologia atua nas Polícias Militares brasileiras? Um dos aspectos mais 





militar, porque como acentua o sociólogo Marcos Rolim em entrevista concedida à Revista 
Carta Maior, essas polícias, em relação à ditadura “ainda usam os mesmos métodos 
ultrapassados, ainda tem a mesma estrutura administrativa e operacional, ainda formam com 
as mesmas ideologias seus quadros técnicos, de soldado a coronel”.99  
Contudo, não concordamos inteiramente com Rolim, porque para nós a reorganização 
das polícias em 1969 apenas levou as policias estaduais que já eram militarizadas a um 
controle central, tornando-as forças auxiliares do Exército, o que acabou por envolvê-las 
direta e profundamente na repressão ditatorial, momento em que acrescentam às suas 
características os métodos e técnicas da guerra revolucionária (conforme vimos no primeiro 
capítulo deste trabalho). Quanto à formação ideológica [militar] de seus quadros, isto ocorre 
desde sua origem em 1831, tendo se desenvolvido e se aperfeiçoado, como aconteceu com o 
próprio Exército, com as intervenções da missão francesa. De forma resumida, consideramos 
que da ditadura militar a herança mais significativa foi justamente os métodos e técnicas da 
guerra revolucionária. 
Mas afinal, o problema para nós é a questão de métodos de guerra assimilados na 
ditadura ou o caráter militar histórico das polícias? Na verdade, os dois. Porque o militar é um 
homem de guerra. Que guerra? Qualquer guerra, tanto para o enfrentamento do inimigo 
externo integrante dos países invasores ou invadidos (como foi o caso da participação da força 
policial paulista em guerras como a do Paraguai, por exemplo) – quanto do inimigo interno 
(como aconteceu no regime militar), representado por integrantes da população do país do 
próprio militar. O que queremos dizer é que o caráter militar das polícias fez com que elas 
combatessem com métodos considerados apropriados à vitória em uma guerra que se deu 
dentro do próprio país e contra o próprio povo, o que faz até hoje. 
Então, precisamos primeiramente conhecer o processo ideológico militar, ou seja, 
como ele opera a transformação do indivíduo em sujeito militar e o mantém nesta condição; 
depois disto, verificar se a eliminação do caráter militar das polícias seria o suficiente para 
torná-las menos agressivas, mais cidadãs e comunitárias. Precisamos, finalmente, refletir se 
com a eliminação do caráter militar os métodos de guerra revolucionária adquiridos na 
ditadura e utilizados pelas Polícias Militares desapareceriam naturalmente. 
Assim, devemos inicialmente nos dirigir à ideologia específica presente nesse órgão 
do Aparelho (repressivo) de Estado, e buscar entender como se dá a formação ideológica de 
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seus quadros, visto que Althusser (1980, p. 47) esclarece que a ideologia coexiste com a 
repressão garantindo às instituições repressivas como as polícias, a “própria coesão e 
reprodução”.  
Então, retornamos ao ponto da teoria althusseriana que considera a Escola como o 
principal Aparelho Ideológico de Estado, porque “desde a pré-primária, [...] toma a seu cargo 
todas as crianças de todas as classes sociais” num momento da vida em que os seres humanos 
estão mais suscetíveis à absorção da ideologia, e irá “inculcar-lhes”, juntamente com o AIE 
Familiar, durante anos os “saberes práticos envolvidos na ideologia dominante” e a “ideologia 
dominante no estado puro”, representada pela “moral, instrução cívica, filosofia”, etc. 
(Althusser, 1980, p. 64). 
É a partir dessa experiência escolar que os homens e mulheres são distribuídos no 
mundo do trabalho conforme o grau que alcançaram no processo escolar (Althusser, 1980, p. 
65). Daí saem os policiais militares que, via de regra são aqueles que não alcançaram os altos 
postos da hierarquia social oriunda da divisão social do trabalho. Desse modo, todos os 
indivíduos ao ingressarem nas Polícias Militares têm uma formação ideológica básica comum 
a qualquer cidadão.  
Althusser (1980, p. 116) explica, ainda, que é no “mecanismo interno” dos “processos 
da produção e da circulação”, onde é “acabada a formação dos trabalhadores” e “onde são 
distribuídos os lugares a ocupar”, que se exerce o “efeito das diferentes ideologias”, sendo a 
primeira a “ideologia jurídico-moral”. No caso das Polícias Militares essa ideologia será 
essencial à formação dos policiais e se constituirá numa das colunas estruturais do caráter 
desses profissionais da segurança pública.  
Mas o que é mesmo a ideologia? Segundo Althusser (1980, p. 77) ela não é uma 
representação da vida concreta que possamos distorcer, mas sim da relação que imaginamos 
ter com as nossas condições de existência. E como esse conceito se refere principalmente às 
relações dos indivíduos com as relações de produção (e com as relações que dela derivam) de 
uma sociedade, no caso dos policiais militares estará relacionado às suas relações 
imaginárias com as atividades do Aparelho (repressivo) de Estado. Sendo assim, para os 
policiais a ideologia é a representação que eles têm de uma relação imaginária com as suas 
condições de existência, que gira em torno do “ser policial militar”, do “fazer polícia 
militar”, do existir continuamente e acima de tudo como policial militar – tanto em serviço 





Então, seguindo os ensinamentos de Althusser (1980), podemos imaginar um cidadão 
que por conta da divisão social do trabalho ingressa na Polícia Militar. Ao ingressar traz 
consigo a ideologia dominante comum que absorveu dos Aparelhos Ideológicos de Estado ao 
longo de sua formação social iniciada com o seu nascimento, mas que agora receberá uma 
nova carga ideológica, pois deverá se tornar extremamente obediente, condicionado, deverá 
ser alguém que se sinta à parte da sociedade e, conforme disse Althusser (1980, p. 112), 
acredite que ser assim é correto, pois não poderia ser de outra forma – deixará de ser paisano 
(civil) e será um militar. 
Suas ideias serão materializadas conforme a descrição da teoria de Althusser (1980, p. 
88-89), “atos materiais inseridos em práticas materiais, reguladas por rituais materiais que 
são também definidos pelo aparelho ideológico material”. Neste quadro podemos relacionar 
práticas militares como a continência, o deslocamento padrão de tropa, a ordem unida, os 
sinais de respeito dentro do quadro hierárquico, ou, assim como no exemplo de Althusser 
(1980, p. 89) sobre a prática religiosa, o “discurso verbal externo”, que no caso dos policiais 
militares se expressa nas discussões em torno de bravuras e comportamentos tidos por eles 
como heroicos ou relevantes diante de seu grupo social, como prisões e mortes de 
delinquentes (os inimigos da lei) em tiroteios ou execuções sumárias; ou “discurso verbal 
interno (a consciência)”, quando eles conversam consigo mesmo, lembrando as ocorrências e 
situações extremas que participaram, muitas delas violentas, ratificando em si a correção 
destas, quando não, imaginando situações hipotéticas de bravura e heroísmo que gera 
reconhecimento do grupo social que fazem parte.  
E como toda ideologia converte “os indivíduos concretos em sujeitos concretos” por 
meio da interpelação (Althusser, 1980 p. 94; 99), a ideologia militar também converterá esse 
indivíduo que ingressa na Polícia Militar em sujeito (militar), pois a interpelação do “Outro 
Sujeito único” (Althusser, 1980, p. 106) do sistema militar (o conjunto doutrinário e 
ideológico militar), será reconhecida (ou não) por esse ser humano tão logo ingresse nas 
escolas de formação que passará a obedecê-lo como seu senhor (ou não) e, assim, estará 
formado ideologicamente o ser militar (ou não). Se reconhecer a interpelação da ideologia, 
pensará e agirá conforme as concepções ideológicas militares, sendo que o sentido da própria 
vida passará a ser diferente do sentido comum anterior, e aquilo que para a sociedade civil é 
absurdo, é violento e hostil, para esse sujeito será normal quando introduzido em suas vidas 
(como a doutrina da guerra revolucionária, por exemplo), nada mais que um dever, uma 





Enfatizamos acima a possibilidade de o indivíduo não reconhecer a interpelação, pois 
como se verifica em algumas situações operacionais das Polícias Militares, de vez em quando 
poucos policiais não assumem uma posição violenta, contrariando ordens superiores e o 
padrão comportamental do restante da “tropa”. Segue abaixo um exemplo disso: 
As criticadas ações da Polícia Militar na ultima greve dos professores na capital do 
Estado do Paraná, nos meses de abril e maio de 2015
100
, taxadas como extremamente 
violentas, com dezenas de servidores públicos feridos, é um exemplo de que há entre os 
policiais aqueles que resistem ao impulso da agressão, ou que refletem sobre suas ações, 
optando pelo descumprimento de ordens de a repressão violeta. Ficou conhecida 
nacionalmente a atitude de 17 policiais que se recusaram a cercar e atacar os professores em 




Prosseguindo na teoria de Louis Althusser (1980), a ideologia é um elemento 
fundamental não apenas para a dominação de classes, como também para o controle do 
Aparelho (repressivo) de Estado, pois os homens e as mulheres submetidos à ideologia 
específica que atua em seu próprio aparelho terão uma forte relação imaginária com as suas 
condições agora militares, e que se representará em todos os aspectos de sua vida.  
Diante disso, devemos agora verificar se a existência da ideologia militar depende de 
determinado tipo de ideologia dominante geral, como a capitalista ou comunista, por exemplo. 
Como esclarece Ernest Mandel (1977), os primeiros grupos específicos de homens armados 
surgem a partir a divisão do trabalho, quando algumas funções que originariamente os 
homens realizavam coletivamente, passam a ser exercício de pequenos grupos. No caso das 
armas, trata-se de função social relevante por se relacionar a certo tipo de poder, o que levou 
Engels (apud Mandel, 2012) a declarar que “o Estado é, em última análise, nada mais do que 
um corpo de homens armados”. Isso não relaciona as instituições armadas contemporâneas 
apenas à sua origem e desenvolvimento histórico, mas principalmente à reflexão do próprio 
sentido de suas existências, pois afinal, como acentua Mandel (1977): “Na coletividade 
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primitiva, todos os membros do grupo (e às vezes até as mulheres) andavam armados” e isso 
não era “uma prerrogativa particular de uma instituição”.  
Provavelmente, é a partir desses grupos que se desenvolverá ao longo da história uma 
ideologia militar, que supomos ter se adequado às necessidades surgidas no desenvolvimento 
das formações sociais e nos movimentos guerreiros de todos os tempos, como vimos na 
abordagem a Frederico II da Prússia (no capítulo anterior), que “com a finalidade de defender, 
aumentar os domínios do seu reino e enriquecer, resolveu investir no preparo do seu exército” 
(Selvagem, 1931, p. 472 apud Cardoso, 2013, p. 4).  
Pensando na composição militar moderna no Brasil encontramos na rígida doutrina da 
hierarquia e disciplina a coluna mestra de sustentação de todo ideal militar, mas encontramos 
também um forte cultivo ao valor do dever que se relaciona à hierarquia e disciplina e, 
também, com a ordem jurídica vigente. Podemos dizer que esses três aspectos definem a 
estrutura militar e, sendo assim, refletiremos sobre cada um separadamente.  
Quanto à ordem jurídica vigente, esta é vinculada à infraestrutura da sociedade, pois 
como assevera Marx (2012, p. 5) em seu texto Crítica ao programa de Gotha, as “relações 
econômicas” regulam as “relações jurídicas” e no Manifesto comunista, o “direito não passa 
da vontade” da classe dominante burguesa, “erigida em lei” (Marx, 1998, p. 54-55). Portanto, 
este aspecto representa o elo que vincula a ideologia militar à ideologia dominante, seja qual 
for – desde que se baseie em relações jurídicas. Daí conclui-se que se a ordem jurídica não 
existisse, ainda assim poderia haver militares. 
Temos nas palavras de Dallari (1977, p. 72, grifos nossos) um exemplo do vinculo das 
polícias com a ordem jurídica vigente, quando este autor informa que após a segunda ditadura 
Vargas – quando a Força Pública a serviço dos interesses do governo federal reprimiu com 
violência extrema os movimentos trabalhistas ou políticos oposicionistas –, “permaneceu 
inerte, aguardando pacificamente a consolidação de nova ordem constitucional”.  
Quanto à hierarquia e disciplina militares, o ex-ministro do trabalho Almir 
Pazzianotto
102
 adverte que os policiais militares estão sujeitos à Justiça Militar, inflexível a 
qualquer desvio da ordem militar, e que em última instância julga e pune o infrator desses 
princípios essenciais que dizem respeito à “alma” militar, às condutas que são necessárias 
para a integridade militar e às condutas que são atentatórias a essa integridade, como os 
motins, por exemplo. A Justiça Militar tem “como principal incumbência”, diz Pazzianotto, 
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“resguardar os princípios de hierarquia e disciplina, sem os quais policiais convertem-se em 
milícias ou bandos armados”. 
Eis, então, os elementos essenciais da doutrina militar, elementos que se concretizam 
na prática ideológica militar e que se refletem na relação imaginária dos policiais militares 
com suas relações de existência concreta. Isso significa que sem os princípios da hierarquia e 
disciplina não há militares e que esses princípios formam e sustentam a ideologia militar e, 
portanto, são rigorosamente resguardados pela repressão interna militar. 
Na obra Vigiar e punir, Foucault (1987) descreve o resultado da utilização da 
disciplina como instrumento de docilização dos corpos. Consideramos o trecho citado abaixo 
importante para a compreensão do papel da disciplina na construção do Ser Militar: 
Segunda metade do século XVIII: o soldado tornou-se algo que se fabrica; 
de uma massa informe, de um corpo inapto, fez-se a máquina de que se 
precisa; corrigiram-se aos poucos as posturas; lentamente uma coação 
calculada percorre cada parte do corpo, se assenhoreia dele, dobra o 
conjunto, torna-o perpetuamente disponível, e se prolonga, em silêncio, no 
automatismo dos hábitos; em resumo, foi “expulso o camponês” e lhe foi 
dada a “fisionomia de soldado”. (Foucault, 1987, p. 117 – grifos nossos). 
 
Castro (1990) acompanhou por algum tempo a formação dos cadetes [alunos oficiais 
do Exército] na Academia Militar das Agulhas Negras, para compreender como se forma 
aquilo que é chamado no meio militar de o espírito militar. O resultado desse estudo revela 
que o jovem [que um dia atingirá os altos postos de comando no Exército], oriundo da classe 
média, submete-se a uma intensa pressão e métodos humilhantes que o condiciona à pronta 
obediência e respeito à hierarquia e disciplina e a julgar-se diferente e melhor que o indivíduo 
civil. 
Segundo Castro (1990, p. 22-23) a hierarquia militar é quantitativa ou qualitativa em 
virtude da divisão de classes militares. É quantitativa em relação aos membros da mesma 
classe, como é o caso dos oficiais, por exemplo, que iniciam suas carreiras em uma classe de 
comando, ou seja, na Polícia Militar de aluno oficial a coronel, pois chegará o dia em que o 
aluno oficial será coronel – o que os separa é o tempo de serviço. A hierarquia é qualitativa 
quando se refere a membros de classes militares diferentes, ou seja, quando separa os praças 
(que sempre obedecerão aos oficiais e não chegarão ao oficialato a menos que prestem novo 
concurso para isto) e os oficiais (que jamais obedecerão aos praças e sempre os comandarão).  
O trote é tolerado na fase de formação do militar (diz-se tolerado porque na verdade é 
proibido nas normas gerais), como demonstra Castro (1990, p. 26-29) e, pelo que parece – 
visto que é difícil apreender seu sentido –, tem por objetivo condicionar os novatos a uma 





exemplos deste pesquisador, ultrapassam a razoabilidade e nos leva a questionar o que se 
pretende – se é que se pretende algo senão o mero prazer de submeter e humilhar alguém –, ao 
obrigar as pessoas pela força hierárquica a contar histórias para o outro dormir, a relatar suas 
experiências sexuais, a colocar na boca uma corda como se fosse cabresto e imitar um cavalo, 
a rastejar no chão imitando barata e levando vassouradas, dentre outras situações de 
submissão ao ridículo. 
Ciro Barros, em sua reportagem intitulada A formação da barbárie e a barbárie da 
formação: a lógica por trás do treinamento da PM reproduz as queixas que ouviu de 
inúmeros policiais [praças, que na maioria vem das classes sociais baixas] sobre a “formação 
focada na servidão aos oficiais, vivida em um ambiente em que abusos físicos, psicológicos e 
disciplinares fazem parte da rotina” e relata situações103 que se assemelham à formação de 
oficiais do Exército verificada na AMAN (Castro, 1990), acima descrito. 
Sobre a disciplina militar, por tudo que vimos podemos inferir que ela nada mais é que 
o franco cumprimento dos ditames que sustentam a existência militar em seus aspectos 
normativos, operacionais e comportamentais, sendo um dos mais importantes a submissão à 
hierarquia. 
Já o dever é um valor cultivado de forma acentuada no meio militar e levado às 
últimas consequências em sua prática, o que nos obriga a refletir mais profundamente sobre 
ele. O dever, para os militares, se relaciona à doutrina militar em si pela obrigação do exato 
cumprimento dos princípios da hierarquia e disciplina, e à ordem jurídica vigente pela 
obrigação de seu cumprimento e defesa de seu conjunto de leis. 
Segundo nos esclarece Safatle (2013, p. 9), o dever é modernamente considerado 
“uma das noções centrais mobilizadas para a avaliação de ações que se queiram morais”. Em 
outras palavras, significa que “o dever implica aceitar que minhas ações e intenções são 
avaliadas a partir de uma normatividade que lhes é exterior”.  
Para a “filosofia moral moderna”, o dever faz com que nos coloquemos fora de nós 
mesmos, explica Safatle (2013, p. 10), e avaliemos nossas ações – na verdade uma reflexão 
moral –, como se estivéssemos em um “tribunal” formado apenas pelo julgado e pelo 
julgador, que são ambos nós mesmos. 
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 Safatle (2013, p. 10-11) aborda um aspecto importante acerca do dever, ao dizer que 
“a vontade que ama o dever é uma vontade que quer determinada forma de julgar”, orientado 
por “procedimentos formais”. Então, o dever acaba se configurando em um julgamento de 
nossas próprias ações embasado por leis que decretamos para nós mesmos e, sendo assim, 
podemos considerá-lo como um exercício de autonomia do ser, que constrói essa autonomia 
em razão da maneira de ser que se idealiza para si ou que se aceita para si. (Safatle, 2013, p. 
13-14). 
Deixando de existir a ordem jurídica, o dever estará atrelado apenas à doutrina militar 
em si; e mudando a ordem jurídica vigente, o dever estará atrelado àquela que substituir a 
anterior, seja qual for o sistema social e a ideologia dominante que a determine. Logo, para a 
classe dominante o dever é um valor insubstituível, porque mantém as forças armadas de 
defesa externa e de defesa interna, leais aos seus interesses.  
Para a essência militar o dever é um valor primordial, pois faz com que os sujeitos 
vivam integralmente os princípios da hierarquia e disciplina militares e, ainda, os defenda 
com vigor, ou seja, é o elemento que possibilita haver o ser militar e o fazer militar. Sem o 
dever, não haveria a entrega humana aos princípios essenciais da doutrina militar senão pela 
força da coerção.  
Quanto à possível dependência da ideologia militar à ideologia dominante geral, 
podemos dizer que: 
- a hierarquia e disciplina militares formam a base que sustenta toda a edificação 
ideológica militar e dependem apenas do dever ou da coerção para sua manutenção, logo, não 
dependem da ideologia geral dominante; 
- a ordem jurídica vigente, como vimos, representa apenas os interesses de 
determinada classe dominante enquanto esta existir, desta forma, não faz diferença à doutrina 
militar, mas sim à ideologia dominante que dela depender, especialmente para a utilização de 
suas forças armadas para defendê-la e mantê-la; 
- o dever é um elemento que, além de vincular a ordem jurídica vigente aos militares, 
fazendo-os seus protetores e garantidores de seu cumprimento, ainda é o responsável pela 
exata observância dos princípios essenciais militares (hierarquia e disciplina), o que nos leva a 
acreditar que sem essa espécie de argamassa, desmoronaria toda a edificação da doutrina e 
ideologia militar.  
Portanto, a existência da ideologia militar depende fundamentalmente de um valor 





a ideologia militar na prática, o dever é a ideologia que toma a consciência e possibilita a 
integridade (sujeito/princípios/prática) do caráter militar. Então, não se pode afirmar de forma 
absoluta que a ideologia militar dependa ou não de uma ideologia dominante geral, mas sim 
que esta depende de um valor que é significativo tanto para si, quanto para qualquer ideologia 
dominante que precise desse valor ou que necessite de forças militares.  
Diante de tudo que verificamos neste subcapítulo, podemos afirmar veementemente 
que o caráter militar é o principal responsável pela violência policial nos dias de hoje? 
Eliminando esse caráter militar, resolveríamos o problema da violência policial? Refletiremos 
sobre estas questões no próximo subcapítulo. 
 
4.5 A institucionalização da violência 
[...] Nesse quadro sombrio, marcham nossas 
polícias militares, e também as civis, reproduzindo 
 inercialmente suas velhas práticas, em geral ineficiêncientes, 
 além de muitas vezes brutais, sem dar sinais de crise terminal.  
Pelo menos, sinais ostensivos e públicos,  
porque os internos se acumulam e agravam.  
(Soares, 2015, p. 28) 
 
Vimos que a doutrina de Guerra Revolucionária prevê métodos brutais para o 
enfrentamento do inimigo interno, como as torturas em interrogatórios e as execuções 
sumárias; e que tais técnicas foram amplamente utilizadas no Brasil e na América Latina na 
época das ditaduras militares, tornando-se o modus operandi de nossas forças de segurança 
interna e externa. Assim, enfatizamos que consideramos que os métodos e técnicas dessa 
modalidade de guerra é a perniciosa herança da ditadura às polícias brasileiras. 
Contudo, devemos acentuar que os elementos intrínsecos a esse modus operandi de 
guerra, a despeito de serem novidades enquanto banalização de um conjunto de técnicas 
militares utilizadas contra o próprio povo constituem práticas antigas. Sempre foram 
utilizados pela e contra a humanidade, bastando nos lembrar do período da Santa Inquisição, 
cujas técnicas e aparelhagens de tortura não ficam devendo nada para as modernas; além 
disto, as execuções sumárias são práticas registradas na história universal desde os tempos 
bárbaros, sem contar o extermínio de judeus na Alemanha da 2ª Grande Guerra Mundial e que 
nos remete ao famoso depoimento do oficial nazista Adolf Eichmann
104
 alegando, ao 
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defender-se das acusações de participação nesse genocídio, que apenas cumprira seu “dever” 
de cidadão obediente às leis e que apenas cumprira as “ordens” de seus superiores 
hierárquicos e do chefe do governo alemão (Arendt, 1999, p. 152). 
De qualquer forma, ao aceitarmos que tal doutrina de guerra ao inimigo interno é a 
herança da ditadura às forças policiais, temos necessariamente que responder a duas questões 
iniciais: 1) Por que ao terminar a ditadura militar o modus operandi específico das forças 
policiais militares àquela época não se encerrou também? 2) O que explica o fato de as 
Polícias Civis estaduais, que não são forças militares, terem também utilizado as mesmas 
técnicas e métodos adotados pelos militares na ditadura, havendo ainda hoje várias denúncias 
de que prosseguem com os antigos hábitos, especialmente as torturas? Esta segunda questão 
enfraquece a hipótese de que os policiais militares reproduzem a violência das técnicas da 
ditadura pela mera razão de serem militares, e, sobretudo, nos indica que há algo comum às 
duas forças policiais (militar e civil) que determina a reprodução da violência assimilada na 
ditadura. 
Falamos da reprodução de violências como as torturas e as execuções sumárias, mas 
mesmo as abordagens policiais, consideradas simples e necessárias ações para o combate e 
prevenção ao crime, é uma prática que foi intensificada de forma indiscriminada à época da 
ditadura militar, porque segundo o coronel Trinquier (1985, p. 50) as ações policiais 
[incluindo as abordagens] são indispensáveis em uma guerra moderna [revolucionária], tendo 
por objetivo identificar, localizar e prender ou eliminar o inimigo interno, o terrorista, o 
guerrilheiro oculto na multidão. Para termos ideia de como as polícias brasileiras 
vulgarizaram as abordagens policiais, em 2013 a polícia paulista abordou cerca de “15 
milhões de pessoas” o equivalente a mais de 33% da população do Estado de São Paulo, 
enquanto que a média de abordagens da polícia nova-iorquina equivale a 2,3% da polupação 
daquele Estado norte-americano
105
,  informa Mena (2015, p. 25).  
Temos noticias de ocorrências que indicam que até as Forças Armadas, que não vivem 
por ora qualquer conflito armado, têm problemas com a institucionalização dos métodos da 
ditadura. O Portal G1-Globo publicou em abril de 2015 uma reportagem sobre um vídeo 
divulgado pela TV Carta (da Revista Carta Capital)
106
 contendo imagens de um pelotão de 
                                                          
105
 O Estado de Nova Iorque conta atualmente com 19,4 milhões de habitantes, e 2,3% deste valor representa 
446.200 abordagens. Saiba mais sobre a população de Nova Iorque em:  
http://www.brasilescola.com/geografia/nova-york.htm. 
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alunos da escola de formação da Aeronáutica em exercício de movimentos de tropa [muito 
comum nas escolas de formação militar], que cantavam um hino fazendo “apologia à tortura”. 
O hino é cantado por alguém supostamente no comando do pelotão e repetido em seguida 
pelos alunos. A letra do hino contém frases como: “[...] Pega o vagabundo e dá porrada pra 
valer, [...] Pega o vagabundo e dá porrada pra matar. Tapa na cara, chute no peito, choque na 
língua, choque no pé. Uh, choque elétrico! Uh, choque elétrico!...” (sic).107 
 




Segundo essa reportagem, a Força Aérea Brasileira – FAB informou em nota que abriu 
sindicância “para apurar o que levou adolescentes e jovens alunos [...] a cantarem este ‘hino’ 
durante” o referido exercício. Entretanto, ainda que não dê para se visualizar a pessoa que está 
no comando do exercício, a voz que se ouve puxando o hino é aparentemente a de um adulto 
(formador/instrutor), não dos jovens e adolescentes (formandos) que apenas repetem as frases. 
Diante desses exemplos e dos expostos nos capítulos anteriores, temos de reconhecer 
que o grande problema da violência policial (tanto civil quanto militar) é sua 
institucionalização a partir do regime militar iniciado em 1964. Essa institucionalização 
explica também a razão pela qual muitas guardas municipais têm desenvolvido algo do modus 
operandi das PMs. Dessa forma, convém abordarmos um pouco mais a questão da 
institucionalização de hábitos dentro de uma mesma corporação e entre instituições correlatas. 
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Berger e Luckmann (1985, p. 77-78), ensinam que “toda atividade humana está sujeita 
ao hábito”, ou seja, as ações repetidas constantemente padronizam-se. Dessa forma, acentuam 
que ao se tornar um hábito, a ação transformada em signo irá compor “seu acervo geral de 
conhecimentos” o que determinará que o indivíduo (ou coletividade) não considere mais 
outras maneiras de se resolver determinadas questões ou tratar determinadas situações senão 
pela maneira habitual.   
Posto isso, estes autores elucidam que os “processos de formação de hábitos precedem 
toda institucionalização”. Na verdade, é a “tipificação recíproca de ações habituais” em 
determinados grupos sociais ou em toda a sociedade que gera a institucionalização. As ações 
tipificadas, chamadas de institucionalizadas, são sempre “acessíveis a todos os membros do 
grupo social particular em questão”. (Berger; Luckmann, 1985, p. 78-79). 
Além disso, Berger e Luckmann (1985, p. 79-80) asseveram que há de se considerar a 
“historicidade e o controle” como aspectos inerentes à institucionalização. Nesse sentido, “as 
tipificações recíprocas das ações são construídas no curso de uma história compartilhada”, 
nunca “criadas instantaneamente”, o que significa que “as instituições têm sempre uma 
história, da qual são produtos”, sendo assim: 
É impossível compreender adequadamente uma instituição sem entender o 
processo histórico em que foi produzida. As instituições, também, pelo 
simples fato de existirem, controlam a conduta humana estabelecendo 
padrões previamente definidos de conduta, que a canalizam em uma direção 
por oposição às muitas outras direções que seriam teoricamente possíveis. 
(Berger; Luckmann, 1985, p. 80). 
 
Na mesma linha de pensamento estão Tolbert e Zucker (2010, p. 203), para quem a 
institucionalização se dá pela vivência das tipificações em tal grau que parecem possuir “uma 
realidade própria, uma realidade que confronta o indivíduo como um fato externo e 
coercitivo”. Essa ocorrência é denominada externalidade e deve-se “à continuidade histórica 
das tipificações”, relacionando-se “em particular, à transmissão das tipificações aos novos 
membros que, não tendo conhecimento das suas origens, estão aptos a tratá-las como ‘dados 
sociais’”; ou como nas palavras de Berger e Luckmann (1985, p. 95), o “mesmo corpo de 
conhecimento é transmitido à geração seguinte” e aprendido por esta “como verdade objetiva 
no curso da socialização, interiorizando-se assim como realidade subjetiva”, e irá produzir 
“um tipo específico de pessoa” [como um policial violento, por exemplo]. 
Dessarte, podemos considerar que a institucionalização é um processo que faz com 
que os hábitos constituídos em uma época, como os métodos da Doutrina de Guerra 





gerações (que da ditadura só conhecem a história), que os assimilarão e reproduzirão (como se 
tivessem participado da ditadura militar). 
No caso da transmissão do modus operandi (hábito) da PM à outra instituição – como 
as Guardas Municipais que já demonstram assimilação –, Dimaggio e Powell (1983 apud 
Tolbert; Zucker, 2010, p. 204) explicam que como há similaridade entre muitas instituições 
[principalmente as públicas], “organizações que estão passando por um problema podem, 
como parte inerente de sua procura por soluções, também levar em consideração as soluções 
desenvolvidas por outros”.  
Mas em relação às Guardas Municipais, observamos na experiência de trabalho que 
temos na Guarda de São Bernardo do Campo – SP109, que o período em que essas instituições 
permaneceram sem uma Lei que as regulamentassem, o que durou de 1988 a 2014
110
; pelo 
fato de terem sido prevalentemente criadas e dirigidas por policiais militares reformados 
(aposentados); pelo fato de que grande parte dos guardas municipais fazerem serviço extra de 
segurança (os chamados “bicos”) junto com policiais militares para complementação salarial; 
e pelo fato de trabalharem muito próximos, muitas vezes participando das mesmas 
ocorrências e determinadas operações, acabaram por assimilar em grande medida o modus 
operandi dos PMs. É comum verificarmos atualmente tal institucionalização ainda em 
desenvolvimento nessas instituições municipais, refletida nas concepções retrógradas e 
repressivas sobre segurança pública; na ideia de que o crime e o criminoso são inimigos e 
devem ser combatidos; na crença de que os movimentos sociais e manifestações populares 
devem ser reprimidos; nas posturas agressivas que muitos adotaram quando em determinados 
policiamentos especializados, como a repressiva Rondas Ostensivas Municipais – ROMU, 
muito assemelhadas à ROTA; na utilização de símbolos típicos da polícia repressiva, como as 
caveiras estampadas nas viaturas e braçais do uniforme; enfim, no distanciamento do ideal de 
policiamento comunitário, conforme prevê a Lei 13.022/2014 (discorreremos mais 
detalhadamente no próximo subcapítulo) que as regulamentou, e aproximação indesejável ao 
modelo falido das policias estaduais. 
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Eis, então, um aspecto que não podemos negligenciar neste estudo que ora realizamos: 
a institucionalização da violência policial, que nos revela que se o caráter militar das Polícias 
Militares é um sério problema para a democracia brasileira, este não é o único. Contudo, essa 
revelação dificulta a construção de propostas à questão da violência policial, pois se a 
desmilitarização das polícias se apresenta como uma solução razoável para a militarização das 
polícias, ainda resta o problema da institucionalização da violência que, abrangendo outras 
instituições do sistema de segurança brasileira, implanta a duvida quanto à eficácia da mera 
desmilitarização. 
 
4.6 Como resolver o problema da violência policial? 
Não sabemos, só podemos conjecturar.  
(Popper, 1972, p. 306) 
Como pudemos perceber por tudo que discorremos nesta dissertação, e parafraseando 
Carvalho (2014), há um longo caminho para concretizarmos uma segurança pública 
compatível com um Estado Democrático e de Direito, há barreiras políticas e mesmo 
características sociais a se considerar, porque para muitos autores a segurança pública 
brasileira continua sendo um sistema violento que atua a favor do Estado e de interesses de 
determinadas classes sociais. Aguiar (2001, p. 201), por exemplo, entende que a característica 
violenta marcante do Estado e da sociedade brasileira, somada à orientação política nacional 
essencialmente patrimonialista são os responsáveis pela geração de uma Segurança Pública 
truculenta e defensora de governos e das elites sociais, sempre pronta a “defender as coisas e 
não as pessoas”, dividindo “o mundo entre militares e civis, entre policiais e paisanos,  entre 
patriotas e subversivos”. 
Entretanto, segundo Dahl (1992, p. 293) a sociedade deve ser capaz de controlar as 
polícias e os militares para que possa haver um regime democrático, ou, dito de outra forma 
(Dahl, 2001, p. 165), não é “provável que as instituições políticas democráticas se 
desenvolvam, a menos que as forças militares e a Polícia estejam sob pleno controle de 
funcionários democraticamente eleitos”. Nesse sentido, podemos considerar que o caso 
brasileiro é duplamente preocupante, visto que um dos mais eficazes órgãos repressivos do 
Estado, a Polícia Militar, é ao mesmo tempo uma força militar e uma polícia. 
Não apenas o quadro atual da segurança pública é preocupante, mas também a 
situação dos policiais militares é muito grave, pois submetidos à ideologia militar que 





anterior); vivendo sob tensão do constante perigo de morte e de danos à integridade física e 
psíquica; sobrevivendo com salários baixos – o que os obriga a trabalhar em “bicos” em suas 
horas de folga –; ainda sofrem forte pressão interna nas corporações e externa de considerável 
parte da sociedade (organizada, movimentos sociais, direitos humanos etc.). Estamos falando 
de profissionais que em grande medida vivem descontentes, insatisfeitos e pressionados.  
Os policiais militares sofrem muitas vezes o abuso de autoridade no ambiente de 
trabalho. O problema do abuso de autoridade não pode ser esquecido, pois representa o 
assédio moral que deve ser combatido em todos os lugares do trabalho, especialmente no 
serviço público de segurança. Sobre este problema, Martins (1995, p. 29, grifos nossos) 
esclarece que: 
[...] o fenômeno do abuso de autoridade [nos quartéis das Polícias Militares] 
não é daqueles que se possa qualificar ou tabular, dado que o abuso é 
invariavelmente dissimulado, escuso, sub-reptício e ademais, a cotio 
acobertado pelo corporativismo, favoritismo, nepotismo e pelo próprio 
poder da autoridade que o pratica.  
 
Dessarte, um policial que é vítima de abuso de autoridade de seus superiores é um 
potencial abusador da autoridade quando em serviço nas ruas. Segundo Martins (1995, p. 
31): 
O militar que sofre o abuso de autoridade, por vezes inconscientemente, 
reproduz em seus pares e na sociedade os excessos de que foi vítima. Neste 
passo podemos afirmar que um dos fatores determinantes da eventual 
truculência do militar para com a sociedade é a violência que ele sofre nos 
quartéis. 
 
O grande problema do abuso de autoridade em instituições militares é que ele 
rotineiramente se reveste de “elementos de legalidade, só podendo ser visualizado no aspecto 
subjetivo, no ânimo do agente que excede no poder emprestado pelo Estado”, enfatiza Martins 
(1995, p. 29-30). Em geral, o agente do abuso “ou é um mal intencionado” – de perfil 
perseguidor –, “ou é um incapaz”, por não saber lidar com a hierarquia e o poder, diz Martins 
(1995, p. 31). De qualquer forma, tanto um como outro só conseguem abusar do poder porque 
os regulamentos disciplinares militares lhes outorgam tal poder, por força de uma hierarquia 
inquestionável e inquebrantável. Em outras palavras, diferentemente do assédio moral 
praticado por abusos de chefias em outros segmentos do trabalho, o abuso de autoridade no 
meio militar é decorrente da concentração de um poder hierárquico nas mãos de poucos e 
protegido por regulamento, o que a desmilitarização pode amenizar tornando mais 
humanizadas e flexíveis as relações de trabalho no meio policial.  
Já para o Tenente da PM da Bahia Danillo Ferreira, “não é vocação das polícias 





podem, por exemplo, “se sindicalizar, sendo legalmente tratados como semicidadãos, embora 
sejam cobrados como vetores de cidadania”. Eis aqui uma grande contradição: os que não 
podem ser cidadãos plenos devem garantir a plena cidadania dos outros. O tenente Ferreira 
(2012) é enfático ao afirmar que nossas polícias nasceram para garantir o “poder 
governamental de ocasião, que costuma replicar os interesses de certas elites” e não [como 
seria o ideal] “para garantir direitos de minorias, para evitar que injustiças sociais ocorram, 
nem para evitar que os mais fortes abusem dos mais fracos”.111 
De fato, os policiais militares não podem se organizar em sindicatos e qualquer 
movimentação que quebre esta ordem estabelecida é vigiada pelos serviços de inteligência 
policiais. Não há como, segundo os rígidos regulamentos militares, expressar publicamente ou 
no âmbito dos quartéis o descontentamento com o salário ou outros assuntos relacionados à 
ordem institucional. As greves e manifestações nas Polícias Militares são rigorosamente 
reprimidas, como se verificou, por exemplo, na greve da Polícia Militar da Bahia em abril de 
2014, quando os líderes grevistas foram presos em diversos locais diferentes e o movimento 
sufocado pela lei militar
112
. Não bastasse a repressão interna, nesses casos os policiais ainda 




A valorização profissional é outro aspecto que não pode ser esquecido. É inegável que 
o estresse é elemento constante na vida desses profissionais da segurança pública que vivem 
em tensão tanto quando estão em serviço como quando estão folgando, porque a maioria deles 
fazem os chamados “bicos” para aumentar a renda, ou seja, a maioria ainda trabalha 
exercendo função de segurança em padarias, mercados, empresas etc., expondo-se, 
arriscando-se sem descanso, pois trabalham um dia na corporação e outro no “bico”.  
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 Na ocasião da greve dos policiais militares baianos, a Revista Época, edição 717, de 13 de fevereiro de 2012, 
p. 30-42 publicou longa reportagem, com “chamada de capa”, intitulada Reféns da polícia: como chegamos a 
este ponto?  Emitindo sua opinião da seguinte forma: “É inaceitável que policiais militares transformem os 
cidadãos em reféns. A anarquia nos quartéis deve ser combatida com firmeza pelas autoridades”. Leia a 






Essa tensão aumentou a partir de 2006 quando a facção criminosa Primeiro Comando 
da Capital (PCC) realizou ataques contra policiais e instaurou o pânico em São Paulo e 
promoveu rebeliões em vários presídios. Dessa data em diante, principalmente os policiais 
militares têm sido alvo de atentados por parte da facção criminosa, como os cinco policiais 
mortos fora do horário de serviço em apenas dez dias em junho de 2012.
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Estabeleceu-se, então, um clima de guerra entre policiais e o PCC em São Paulo, que 
traz à tona com muito mais força os princípios da guerra revolucionária institucionalizados na 
corporação militar (basta se verificar o número de mortos nesse período, conforme citamos no 
capítulo anterior). Além disso, essa tensão de forma exacerbada pode levar o policial ao erro, 
como esclarece o Tenente Dirceu Cardoso Gonçalves, Diretor da Associação de Assistência 
Social dos Policiais Militares de São Paulo – ASPOMIL115: “o policial, pressionado e com 
receio de perder a vida, pode cometer excessos e matar criminosos e também inocentes”.  
É evidente que tudo isso se reflete no comportamento do policial, pois como salienta 
Soares (2015, p. 28), não dá para “esperar desses trabalhadores respeito aos marcos 
constitucionais e aos direitos humanos”, visto que se a maioria do efetivo da Polícia Militar, 
formada “por praças [...] têm sofrido todo tipo de violação a seus direitos como trabalhadores 
e cidadãos”, chegando-se ao ponto de o “Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, no 
final de 2014”, ter denunciado “a situação em que trabalhavam os policiais das UPPs 
(Unidades de Polícia Pacificadora) como análoga à escravidão”.  
Mas como podemos resolver esse problema? Verifiquemos primeiro a opinião dos 
próprios policiais. Uma pesquisa realizada em 2014 pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas e com a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública do Ministério da Justiça, com 21.101 policiais (militares e civis estaduais, 
federais) em todo o Brasil, revelou que a maioria deles apoia reformas nas polícias (Lima; 
Bueno, Santos, 2014).  
Desses entrevistados, 52,91% eram policiais militares e 21,95% policiais civis, os 
demais compunham outras polícias. A maioria dos policiais apoia a participação social no 
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 Um exemplo desse estado de tensão foi um documento em forma de carta que todo o efetivo da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo recebeu do Comando-Geral da PM paulista, orientando os policiais a redobrarem 
a precaução nas ruas, em virtude dos constantes ataques da facção criminosa Primeiro Comando da Capital – 
PCC, em junho de 2012. Saiba detalhes sobre o ocorrido em PM de São Paulo em estado de alerta, publicado 










processo decisório quanto às “prioridades do trabalho” policial – 87,7%, mas quase metade 
deles é contrária à influência popular nas decisões de “afastamento de um policial” violento.  
A maioria dos policiais também é contra as carreiras policiais ora vigentes, sendo que 
80,9% deles defendem a carreira única nas polícias. 43,2% dos entrevistados defendem que 
“policial que mata criminoso deveria ser premiado e inocentado pela justiça”. Quanto às 
dificuldades para a realização de um bom trabalho policial, 99% responsabilizam os baixos 
salários, 97% atribuem ao déficit do contingente, e 93,6% culpam também a corrupção 
policial, dentre outras dificuldades apontadas como leis falhas, formação deficiente etc. 
(Lima; Bueno, Santos, 2014, p. 3). 
Do total dos policiais entrevistados, 27,10% defendem como modelo policial mais 
adequado à segurança pública a “criação de uma nova polícia, de ciclo completo, de caráter 
civil, com hierarquia e organizada em carreira única”; para outros 21,86% julgam que o mais 
adequado modelo é a “unificação das Polícias Militares com as Polícias Civis, formando 
novas polícias estaduais integradas (de ciclo completo)
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 e civis” enquanto que 8,95% 
defendem a mesma unificação, mas que sejam militares; e 14,22% pensam que o modelo atual 
não deve ser alterado. As demais opiniões são pequenas variações entre desmilitarização e 
unificação das polícias. (Lima; Bueno, Santos, 2014, p. 33). 
Quando se separa a opinião apenas dos policiais civis e militares, que estariam 
diretamente envolvidos em um processo de transformação do modelo de polícia atual, os 
índices percentuais com relação à desmilitarização e à unificação das polícias se alteram. 
28,48% dos policiais militares apoiam a desmilitarização com a “criação de uma nova polícia, 
de ciclo completo, de caráter civil, com hierarquia”, apenas se dividindo quanto à carreira 
única ou diferenciada. Quando se fala em unificação das duas polícias estaduais, 40,39% dos 
militares são favoráveis, enquanto que apenas 19,62% dos civis apoiam a medida. (Lima; 
Bueno, Santos, 2014, p. 34). 
Quanto às formas de desmilitarização, os policiais militares se manifestaram da 
seguinte forma: 57,3% apoiam o “fim da justiça militar”, 76,1% desejam a “desvinculação ao 
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 Grosso modo, o ciclo completo de polícia compreende a execução pela mesma instituição policial de todas as 
funções previstas como policiais: policiamento ostensivo, investigação etc. Atualmente no Brasil, as Polícias 
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polícia”. Para saber mais sobre o assunto, sugerimos o texto do Coronel da PMBA Fernando Baqueiro Batista 
intitulado Polícia de ciclo completo: um estudo sobre sua implantação no Brasil, apresentado no Curso de Altos 






Exército” e 93,6% acreditam em reformas nos regulamentos disciplinares, adequando-os “à 
Constituição Federal de 1988”. (Lima; Bueno; Santos, 2014, p. 3). 
Segundo Lima, Bueno e Santos (2014, p. 104), atualmente há 4 correntes distintas de 
opiniões quanto à transformação da segurança pública. A corrente majoritária é a que defende 
a “ruptura com o modelo atual”, ou seja, este modelo “deve ser amplamente reformulado”; 
depois, em ordem decrescente por quantidade de adeptos temos a “segurança pública com 
cidadania e participação”, que prevê reformulação do modelo vigente com ênfase na “gestão 
como estratégia para aumentar a eficiência das ações”, privilegiando a “prevenção”, não a 
repressão; temos também a corrente que aposta em alterações no modelo atual, “com a adoção 
maciça de ferramentas e tecnologias de gestão e de capacitação como instrumentos de 
enfrentamento dos gargalos e deficiências atuais”; e, finalmente, uma corrente minoritária que 
acredita neste modelo ora praticado, julgando que apenas precisa de se incrementar “novos 
recursos humanos, materiais e financeiros”. 
Muitos creem ser possível manter a atual organização militarizada, e que efetuando 
apenas mudanças na formação e aperfeiçoamento dos policiais a violência policial deverá ser 
reduzida.  Este é o caso do Tenente-Coronel da Polícia Militar paulista Adilson Paes de 
Souza, que realizou um estudo sobre os motivos que levam policiais militares a se tornarem 
assassinos, em particular com policiais presos no Presídio da PM Romão Gomes em São 
Paulo.
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 O estudo baseou-se em relatos dos presos e em dados da Ouvidoria do Estado, e 
revelou, segundo as conclusões do referido oficial, que o maior responsável por este fato é a 
“falta de preparo” e uma “educação de baixa qualidade em direitos humanos”.  
Paes de Souza cita em seu trabalho, por exemplo, depoimentos de dois policiais que 
cumprem pena por homicídio, sendo que um teria partido para os assassinatos por não confiar 
na Polícia Civil que soltava os presos mediante “propina”, e o outro por acreditar que seria 
“admirado pela tropa depois de praticar assassinatos”. Segundo o Tenente-Coronel, “no ano 
2000, eram dadas 144 horas/aula de direitos humanos”, mas “atualmente, o tema corresponde 
a 90 horas/aula, o que significa 1,47% do total da carga horária do curso”.  
Respeitamos a opinião daqueles que entendem que a introdução ou intensificação de 
disciplinas como direitos humanos, por exemplo, nos cursos de formação e de 
aperfeiçoamento profissional pode transformar a realidade das polícias sem, contudo, 
desmilitarizá-las. Entretanto, discordamos disto, uma vez que nossa experiência profissional 
tem demonstrado que os policiais militares, assim como significativa parte dos efetivos das 
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Guardas Municipais, influenciadas pela institucionalização da violência, desdenham de tais 
princípios, considerando-os obstáculos ao eficaz resultado de suas ações, um instrumento 
utilizado para proteger “bandido”, logo, sentem verdadeira aversão por isto. Não é incomum 
ouvir dos policiais termos como “direito dos manos”, “humanos direitos” em oposição a 
direitos humanos, ou, quando algum policial morre em ação, perguntarem: “cadê os direitos 
humanos agora?”. Essas opiniões também se institucionalizaram nas corporações policiais, 
se constituído atualmente o maior empecilho à implantação e desenvolvimento de ideais 
humanizados a esses profissionais. Dessa forma, apesar de considerarmos que os policiais 
pensam assim justamente porque não foram suficientemente formados em concepções mais 
humanitárias e democráticas de exercício da atividade policial e de segurança, defendemos 
que, caso não se altere a atual estrutura militar da polícia, que mais prepara um combatente 
que um policial compatível com o Estado democrático de Direito, o problema acima descrito 
tende a não ser solucionado.  
Mas isto não ocorre apenas em relação aos direitos humanos, o próprio Estado de 
Direito também, pelo que parece, representa um problema para considerável parte dos 
policiais, pois segundo Pinheiro (2000, p. 17 apud Branco, p. 106): “[...] a polícia vê o Estado 
de Direito mais como um obstáculo do que como uma garantia efetiva de controle social”, 
porque alimenta a crença de “a sua função é proteger a sociedade dos ‘elementos marginais’ 
por qualquer meio disponível”. 
De nossa parte, consideramos que o grande equívoco dos governantes ao tentarem 
controlar esse comportamento ora indesejável (mas que já foi desejável e estimulado no 
passado) em suas polícias, seja o de não levar em consideração os elementos que animam o 
aludido comportamento, isto é, formulam suas tentativas tendo como objeto apenas o 
comportamento hostil e violento em si, sem considerar a estrutura ideológica militar que 
afasta a polícia da democracia e da cidadania e a institucionalização que reproduz este 
comportamento violento em ambas as polícias estaduais. Entendemos que só haverá mudança 
nesta realidade se houver transformações em profundidade, o que requer conhecer e 
reconhecer suas causas, principalmente aquelas mais imperceptíveis, aquelas que formam a 
“alma” das instituições, caso contrário textos como este e denuncias como as aqui expostas 
serão sempre atuais pelas décadas que se seguirão. 
Diante do estudo que realizamos, passamos a acreditar que apenas a desmilitarização 
das Polícias Militares é insuficiente para a solução do problema central desta dissertação: a 





tudo que foi descrito anteriormente, o processo de militarização do policial o transforma em 
um servidor afastado da sociedade, inadequado à segurança pública cidadã e comunitária e 
incompatível à democracia. Em nossa opinião, nenhuma modificação voltada para formação 
de um policial, sendo ele militar, será capaz de torná-lo um defensor da cidadania, da 
democracia e dos direitos humanos. 
A desmilitarização, acreditamos, poderá ser capaz de quebrar velhos paradigmas das 
polícias militares, eliminando aos poucos a lógica de guerra, de controle da população e de 
ocupação de territórios ocupados pelos “inimigos abstratos que, no atacado, estariam à 
espreita em lugares suspeitos e determinados (favelas, alagados, periferia)”, como acentuou o 
coronel da PM do Rio de Janeiro Jorge da Silva (2001, p. 74). 
Outro benefício da desmilitarização seria a possibilidade de se criar uma carreira 
única, muito mais motivadora para os policiais que entram na corporação ocupando os postos 
mais baixos. Lembramos que a Polícia Militar é dividida em duas classes, aqueles que entram 
na Instituição diretamente no quadro de oficiais por meio da Academia de Oficiais, sendo a 
grande maioria oriunda da classe média da sociedade, e que, ainda que iniciem a carreira 
como oficiais intermediários, estão destinados sempre ao comando, e aqueles que, oriundos 
das classes sociais mais baixas entram na Polícia Militar a partir da Escola de Formação de 
Soldados e estão destinados a obedecer sempre. Os primeiros receberão altos salários e os 
segundos terão de fazer “bicos” para terem um nível de vida um pouco melhor. 
Podemos notar a distinção entre tais classes a partir dos dados apresentados pela 
Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo sobre policiais punidos em relação à quantidade 
de policiais denunciados e investigados no período de 1998 a 2014, que revelam que na 
Polícia Militar a proporção de investigação e punição em relação ao número total de 
denuncias é menor quanto mais alto for a patente do policial, e maior a proporção quanto mais 
baixa for a graduação, ou seja, dos 2.579 oficiais superiores denunciados na Ouvidoria, 275 
foram investigados (10,6% do total) e apenas 30 (1,16% do total) foram punidos; enquanto 
que dos 6.378 oficiais intermediários denunciados, 1.363 (21,37% do total) foram 
investigados e apenas 357 foram punidos (5,6% do total); Porém, dos 17.769 praças 
denunciados, 9.848 (55,4% do total) foram investigados e 5.056 (28,45% do total) foram 
punidos. Para acentuarmos tal diferença, foram denunciados no referido período de 16 anos 
1.004 coronéis (posto mais alto da PM) e destes apenas 32 (3,2% do total) foram investigados 





baixa da PM) denunciados, 6.810 (68,2% do total) foram investigados e 3.660 (36,6% do 
total) foram punidos. (São Paulo, 2014). 
Comparando a Polícia Militar com a Polícia Civil quanto a relação denuncia/punição, 
verificamos que enquanto foram denunciados na Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo 
26.762 policiais militares, sendo 11.486 (43% do total) investigados e 5.443 (20,3%) punidos, 
da Polícia Civil foram denunciados 14.058 policiais, sendo que 1.995 (14,2% do total) foram 
investigados e apenas 1.018 (7,2% do total) foram punidos. Podemos notar pelos dados da 
Ouvidoria a desproporção da relação denuncia/punição também na Polícia Civil, visto que dos 
6.402 delegados denunciados, apenas 144 (2,2% do total) foram punidos, enquanto que dos 
4.561 investigadores denunciados, 520 (11,4%) foram punidos. (São Paulo, 2014). 
Enfim, se a desmilitarização das Polícias Militares brasileiras não representa para nós 
uma ação suficiente para a solução (pelo menos imediata) da violência policial, representa, 
entretanto, um necessário rompimento com o espectro da ditadura militar presente neste país 
até hoje e com as suas notórias consequências, como as pontuadas neste texto. 
Com relação à unificação das polícias estaduais, não acreditamos em sua eficácia. 
Pensamos, inclusive, que pioraria a situação, pois seria uma tentativa de unir duas forças que 
se repelem (principalmente as cúpulas militares – oficiais –, e civis – delegados); profissionais 
que pelo serviço que tradicionalmente prestam (policiamento ostensivo e serviço 
investigativo) entendem a segurança pública de formas diferentes; mas que igualmente 
institucionalizaram os métodos violentos da época da ditadura militar. [Se entendi direito 
teríamos uma policia militar desmilitarizada (uma contradição em termos) e uma policia civil? 
Não me parece uma solução muito lógica.] 
Pouco foi abordado neste texto sobre as Polícias Civis, visto que para isto seria 
necessário um estudo exclusivamente voltado a elas. Porém, há alguns aspectos que devemos 
registrar. Como enfatiza Carvalho (2014, p. 215), mesmo elas não sendo preparadas na lógica 
militar, demonstram serem incapazes “de agir dentro das normas de uma sociedade 
democrática”, porque surgem constantemente “denúncias de prática de tortura de suspeitos 
dentro das delegacias” e “de extorsão, corrupção, abuso de autoridade”. E para piorar a 
situação, o que se tem visto é que “nas grandes cidades e mesmo em certos estados da 
federação, policiais militares e civis têm-se envolvido com criminosos e participado de um 
número crescente de crimes”. 
Segundo a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo, de 1995 a 2014, foram 





1.389 abusos de autoridade por agressões de policiais militares e 720 de policiais civis. Mas 
quando se trata de corrupção passiva, contra os policiais civis há 1.061 denuncias e contra os 
militares 831; enquanto que para as tortura os policiais civis têm 546 denuncias e os militares 
309. (São Paulo, 2014). Percebe-se pelos dados da Ouvidoria, que apesar de contar com 
efetivo policial bem menor que o da PM, a Polícia Civil paulista se destaca nas denuncias de 
tortura e de corrupção. 
Dessa forma, a unificação das polícias representaria a junção de duas forças policiais 
inadequadas à segurança pública em um país democrático; e a união de uma força com 
tendências às execuções sumárias – as PMs –, com forças tendenciosas à corrupção, sendo as 
duas praticantes da tortura. Além do mais, haveria uma disputa perniciosa para o comando 
dessa nova polícia, pois é de se supor que nem os delegados aceitariam se submeter aos 
oficiais, nem os oficiais aos delegados. 
Segundo nos ensina Godinho (2013, p. 72), “as iniciativas de reformas cidadãs na 
segurança pública, no Brasil, tiveram inicio no período da redemocratização”, tendo em vista 
especialmente a efetivação das “rupturas necessárias com as estruturas herdadas do regime 
militar”. Essa reforma busca, além de reduzir os “níveis de violência policial”, habilitar os 
agentes de segurança pública para a “resolução dos problemas” sociais e inserir a sociedade 
no sistema de segurança, no sentido de lhe possibilitar, a partir da criação de “canais de 
interlocução”, a ativa participação nos “nos processos de produção da política pública nesta 
área”. 
Acreditamos que a municipalização da segurança pública seja o caminho ideal para a 
transformação acima aludida, porque partimos da premissa de que a “alta letalidade das 
polícias brasileiras demonstra o quanto estas forças de segurança pública estão distantes da 
vocação para a segurança comunitária” e cidadã, que deve estar sempre “voltada para a 
solução pacífica de conflitos e para a proximidade com a população (especialmente a 
carente)” e pronta para a defesa da cidadania. (Burato, 2015, p. 18).  
Municipalizar a segurança Pública não significa que todos os 5.665 municípios 
brasileiros tenham suas polícias, visto que a grande maioria deles não teriam recursos para a 
formação e manutenção de forças policiais. A proposta de municipalização da segurança 
pública é dirigida para os municípios que tenham condições de fazê-lo, assim como já ocorre 
com as Guardas Municipais, cuja lei que as regulamenta define inclusive a quantidade 
máxima de guardas que cada município pode contratar, de acordo com a população da cidade. 





as funções que já exercem (porém, desmilitarizadas e reestruturadas conforme proposta desta 
dissertação).  
Para termos uma ideia de como tem crescido a quantidade de Guardas Municipais no 
Brasil, segundo a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Brasil, 2010, p. 25), em 2004 
havia cerca de 300 Guardas Municipais em todo o Brasil, tendo aumentando para 
aproximadamente 800 corporações em 2010. Já o ultimo levantamento realizado pelo IBGE 




A Lei nº 13.022/2014 regulamenta as Guardas Municipais no território brasileiro 
naquilo que julgamos mais relevante ao sistema de segurança pública e à sociedade, ou seja, 
aos “princípios mínimos de atuação das guardas municipais” (Brasil, 2014), pois são esses 
princípios que devem nortear basicamente a relação das Guardas Municipais com a sociedade, 
e porque são justamente eles, os princípios, que tornam essas corporações vocacionadas por 
força das atribuições legais à segurança preventiva, comunitária e cidadã.  (Burato, 2015, p. 
20). 
O primeiro princípio: “proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da 
cidadania e das liberdades públicas” (Brasil, 2014), impõem às Guardas Municipais a 
importante missão de velar por aquilo que é essencial ao ser humano enquanto indivíduo e 
enquanto membro de uma sociedade, ou seja, os valores reclamados pela sociedade brasileira 
especialmente a partir da ditadura militar (1964 – 1985). (Burato, 2015, p. 20). 
O segundo princípio: “preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das 
perdas” (Brasil, 2014), colocam as Guardas Municipais em contato direto e rotineiro com os 
munícipes e seus problemas, pois para que se possa preservar a vida, reduzir sofrimentos e 
diminuir perdas da população, é necessário conviver de maneira muito próxima a essa 
população. (Burato, 2015, p. 20). 
O terceiro princípio: “patrulhamento preventivo” (Brasil, 2014), revela a forma 
fundamental que as Guardas Municipais cumprirão suas missões (principalmente quanto aos 
princípios ora discutidos), isto é, as Guardas Municipais não devem se pautar pela repressão, 
devem ser prevalentemente proativas, não reativas, assim, devem contatar a população, 
interagir com a população, se tornar parte da população. (Burato, 2015, p. 20). 
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O quarto princípio: “compromisso com a evolução social da comunidade” (Brasil, 
2014), assim como o segundo princípio acima descrito, estabelece de forma indiscutível a 
função comunitária das Guardas Municipais. Em outras palavras, orienta as Guardas 
Municipais no sentido da segurança pública ampliada que reconhece que o problema da 
violência e criminalidade está para além de uma simples relação legalista: crime/penalização, 
permitindo que possam participar, ou mesmo planejar e implementar projetos socioeducativos 
voltados à diminuição da violência e da criminalidade em seus municípios. (Burato, 2015, p. 
20-21). 
Finalmente, o quinto princípio: “uso progressivo da força” (Brasil, 2014), determina 
que, grosso modo, toda e qualquer ação das Guardas Municipais que exija o uso da força deve 
ser proporcional ao grau de ameaça à integridade de seus agentes e/ou suficiente para 
interromper injustas agressões ou fazer cumprir determinações legais. (Burato, 2015, p. 21). 
O Consultor Legislativo da área de Segurança e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados Federais João Ricardo Carvalho de Souza (2000, p. 6), defende a municipalização 
da segurança pública, especialmente pela possibilidade de controle social local ao 
policiamento e, também, porque o sistema vigente destoa dos padrões internacionais (Burato, 
2015, p. 21). É oportuno dizermos que o controle social da segurança pública municipal é 
garantido pela Lei nº 13.022/2014, no parágrafo 1º de seu artigo 13º:  
O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado para exercer o 
controle social das atividades de segurança do Município, analisar a alocação 
e aplicação dos recursos públicos e monitorar os objetivos e metas da 
política municipal de segurança e, posteriormente, a adequação e eventual 
necessidade de adaptação das medidas adotadas face aos resultados obtidos. 
(Brasil, 2014) 
 
Ademais, as Guardas Municipais, já realizam um trabalho relevante nos municípios 
brasileiros. Basta citamos como exemplos o trabalho realizado pela Guarda de Praia Grande – 
SP, que proporcionou “uma redução significativa nos índices de violência e criminalidade no 
ano de 2012, após a implementação de seu plano municipal de segurança” (Burato, 2015, p. 
17-18). Outro exemplo de ação voltada à prevenção (ainda que no campo meramente policial) 
é a Guarda de São Bernardo do Campo, que criou um Centro de Videomonitoramento com 
400 câmeras espalhadas em pontos estratégicos da cidade, o que representa um investimento 
em torno de R$ 21,5 milhões, e integrou várias outras secretárias ao plano municipal de 
segurança, como a Saúde e o trânsito, por exemplo. (Burato, 2015, p. 4-5). 
Mas a ideia de se municipalizar a segurança pública a partir das Guardas Municipais 





legal acima descrita, e que também acompanhe o processo de formação e possível utilização 
arbitrária dessas forças municipais pelos prefeitos. 
Ocorre que houve um “período vazio” que compreende mais de 25 anos de ausência 
da lei regulamentadora (o que só ocorreu em 2014 com a Lei 13.022) das funções das Guardas 
Municipais, que permaneceram previstas constitucionalmente apenas para a “proteção dos [...] 
bens, serviços e instalações” dos municípios (Brasil, 1988), e com isto, foram utilizadas pelos 
governos municipais conforme seus arbítrios ou conforme suas interpretações da Lei. Além 
disso, iniciou-se também com as Guardas um processo de institucionalização de práticas e 
crenças absorvidas das Polícias Militares devido à forte aproximação entre ambas na rotina do 
exercício policial. 
Julgamos, por exemplo, que a utilização das Guardas Municipais contra os 
movimentos sociais como tropas de choque é uma contradição insuperável em relação ao 
projeto da segurança comunitária, pois como poderá se aproximar da comunidade uma força 
policial que a agride em manifestações populares, que a enfrenta em suas lutas por direitos 
fundamentais, como por exemplo, o direito à moradia digna? Em virtude disto, que confiança 
esta comunidade terá naqueles que tem por missão legal proteger seus direitos fundamentais e 
fazê-la evoluir socialmente? (Burato, 2015, p. 21). Dito de outra forma, consideramos que não 
é possível conceber que uma força que hoje está junto e a favor de um povo carente e 
excluído, amanhã esteja atirando bombas de efeito moral e bombas de gás lacrimogêneo 
contra esse mesmo povo. É óbvio que a segunda ação inviabilizará e prejudicará fatalmente a 
primeira, tornando utópica a perspectiva de construção de uma segurança comunitária pelas 
Guardas. (Burato, 2015, p. 24). 
Quanto à institucionalização de práticas e crenças nas Guardas Municipais oriundas 
das Polícias Militares, citamos como exemplo a notória semelhança entre as Rondas 
Ostensivas Municipais (ROMU) com as Forças Táticas policiais militares, senão com a 
própria Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar (ROTA) da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo. Tal semelhança não se apresenta apenas no tipo de viaturas, vestimentas, braçais e 
símbolos (caveira etc.), mas principalmente na função repressiva e na ideologia de guerra. 
(Burato, 2015, p. 22). 
Dissemos anteriormente acreditarmos que a desmilitarização não dê conta de resolver 
por si só o problema da violência policial, mas que ela é uma tentativa importante no sentido 





ideias que atualmente não conseguem alcançar esses servidores, como por exemplo, os 
princípios de direitos humanos e cidadania - que eles compreendem, mas não aceitam. 
A desmilitarização seria, então, uma forma de se criar nova estrutura policial benéfico 
à sociedade e ao efetivo policial. Entretanto, com base no exemplo da Polícia Civil que 
mesmo não sendo militar, ainda assim institucionalizou os métodos violentos banalizados na 
ditadura militar, que garantias teríamos de que a institucionalização da violência seria 
controlada na polícia desmilitarizada? 
Eis um aspecto delicado a ser refletido. A unificação das polícias nos parece inviável, 
em virtude das razões acima descritos. Dessa forma, permaneceria uma polícia 
desmilitarizada (antiga PM), com plano de carreira única, sujeita à justiça comum, aberta ao 
controle social, realizando o policiamento ostensivo e preventivo; e uma polícia que 
continuaria a ser civil, porém, agora com carreira única e aberta ao controle social, 
prosseguindo em seu serviço investigativo. Em ambos os casos, nada garante que haverá a 
redução não apenas da violência policial, como também da corrupção policial, razão pela qual 
se faria necessário a criação de órgãos fiscalizadores externos a essas instituições, que 
acompanhasse o período de transição dos antigos para os novos modelos. 
O problema da violência policial é de fato muito complexo, não em seu diagnóstico, 
mas em se estabelecer propostas para a solução. De qualquer forma, a democracia brasileira 
que tanto tem sofrido ao longo da história reclama medidas concretas na área da segurança 
pública, para que se desenvolva com certa tranquilidade neste país. Dessa forma, romper com 
o legado ditatorial não opcional, é necessário.  
Sendo assim, propomos como política para a segurança pública a desmilitarização da 
Polícia Militar, com todos os cuidados que requer tal medida, especialmente no campo da 
formação profissional dos policiais que deve ter por objetivo não apenas o policial bem 
preparado para o exercício legal de sua função, mas também o policial cidadão, democrático, 
comunitário e defensor dos direitos humanos; a reforma da Polícia Civil nos moldes aqui 
descritos; e a criação de órgãos fiscalizadores preferencialmente federais, com poder de 
intervenções necessárias para se garantir a efetiva e desejável transformação nessas 
instituições. 
Contudo, devemos considerar a possibilidade da extinção na vacância de uma ou das 
duas instituições em questão, caso seus membros imponham resistência ou surjam obstáculos 
sistemáticos, depois de transcorrido um período razoável de transição de um modelo a outro e 





Se houver a necessidade da extinção na vacância de apenas uma instituição, os 
serviços prestados por ela deverão ser assumidos gradualmente pela instituição que 
permanecerá. Nesse caso, se inauguraria o reclamado ciclo completo de atividade policial, ou 
seja, a mesma instituição realizaria o policiamento ostensivo e preventivo e a rotina de polícia 
Judiciária e investigativa. Caso seja necessária a extinção na vacância de ambas, a solução 
seria criar uma nova instituição para a realização da segurança pública estadual, onde o ciclo 
completo de atividade policial seja contemplado, além dos demais requisitos de uma autêntica 
polícia democrática, comunitária e cidadã. Essa nova instituição policial seria ampliada 
gradualmente na medida em que os efetivos das antigas polícias diminuíssem por ocasião da 
aposentadoria dos policiais. 
Além disso, a municipalização da segurança pública, com o fortalecimento das 
Guardas Municipais é inadiável, visto as considerações que fizemos neste subcapítulo, mas 
observando as cautelas também descritas. No caso das Guardas, propomos que os órgãos 
fiscalizadores sejam estaduais, visto a quantidade enorme de municípios brasileiros que já 
possuem essas forças de segurança e os que ainda as criarão. Demais, as Guardas Municipais 
poderão ser importantes caso haja a desestabilização do sistema de segurança pública, 
previsível quando se mexe com crenças e práticas institucionalizadas, quando se afrontam 





















5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
É equivocada a crença de que as Polícias são violentas porque foram militarizadas na 
ditadura (1964-1985). Na verdade, a ditadura militar por meio do Decreto Lei 667/69 não 
militarizou as polícias, apenas as reorganizou militarmente submetendo-as ao controle federal 
através do Exército, retirando o poder dos governos estaduais sobre elas.  
As polícias já eram militarizadas e truculentas antes mesmo do golpe de Estado de 
1964. Como pudemos verificar pela história da PM paulista, desde 1831 o Brasil conta, por 
força de lei, com polícias militarizadas que sempre estiveram a serviço do poder político e dos 
interesses das elites sociais. Neste contexto, a própria polícia do Estado de São Paulo 
submeteu-se a aperfeiçoamento militar com a Missão Francesa em 1906, tornando-se a partir 
disto uma força militar considerável à disposição do governo estadual. 
De fato, o que as polícias brasileiras herdaram do regime militar foram os métodos e 
técnicas oriundas da Doutrina de Guerra Revolucionária desenvolvida pelos franceses nas 
guerras coloniais da Indochina e da Argélia. Tais métodos e técnicas foram amplamente 
utilizados no Brasil, assim como em toda a América Latina na segunda metade no século 
passado como forma de combate ao inimigo interno, aos opositores do regime, e conforme a 
ideologia contida na Doutrina de Segurança Nacional. 
É justamente no momento em que Costa e Silva reorganiza as polícias militares no 
Brasil que estas são efetivamente introduzidas no aparado repressivo autoritário, e assimilam 
o modus operandi que as acompanham até hoje, fazendo da tortura e das execuções sumárias, 
dentre outros, um hábito que persiste e que resiste à toda tentativa de democratização e 
humanização do sistema de segurança pública nacional. 
Uma comprovação de que não está exatamente no caráter militar da polícia a origem 
desta característica violência atual é o fato de que a Polícia Civil, por exemplo, não é 
militarizada e mesmo assim, em grau menor (pois tem efetivo bem menor que a PM), também 
reproduz até agora o modus operandi repressivo que assimilou da ditadura. 
O problema do caráter militar da polícia mais se relaciona a sua inadequação à 
segurança pública em um Estado Democrático de Direito, visto que os militares são homens 
de combate, de batalhas de guerra. Militares existem para este fim e com vistas a isto são 
preparados e estruturados. Há uma ideologia muito própria a eles, que os tornam o que são, 





Uma organização cuja estrutura – que foi mantida constitucionalmente graças à tutela 
militar do processo de transição democrática -, não permite a ampla cidadania a seus 
integrantes, que não é possível ser verdadeiramente democratizada, que é inflexível e muito 
coercitiva em seus regulamentos internos e cuja ideologia volta-se à preparação do homem 
para a rudeza das campanhas belicosas, não é capaz de formar defensores da cidadania, da 
democracia e dos direitos humanos em um país como o Brasil, onde os problemas de origem 
socioeconômica são enormes, gerando com isto uma criminalidade que precisa ser prevenida 
e tratada na causa e não combatida brutal e militarmente no efeito.  
A institucionalização da violência mantém as práticas típicas da repressão ditatorial 
nestes tempos de democracia, atrapalhando seu desenvolvimento. A institucionalização 
explica a razão pela qual um modus operandi que deveria ter se encerrado com o fim do 
regime autoritário é transmitido a novos policiais, às pessoas que da ditadura só conhecem a 
história (e olha lá).  
A institucionalização da violência é de fato um problema mais difícil de resolver que 
a militarização da polícia. Podemos perceber que a relação muito próxima entre as Polícias 
Militares e as Guardas Municipais, por exemplo, têm feito com que os agentes municipais 
comecem a institucionalizar as crenças e maneiras de pensar dos agentes estaduais militares. 
As estratégias governamentais têm se demonstrado incapazes de solucionar o 
problema da violência policial, demonstrando que qualquer mudança formacional ou ação 
fiscalizadora e coercitiva, não serão exitosas se não se transformar também a estrutura 
policial. 
Assim, a adequação do sistema de segurança pública à democracia, cidadania e 
direitos humanos acaba passando necessariamente pela violência policial, sendo que sua 
solução é vital para as expectativas de liberdade e desenvolvimento do Estado Democrático de 
Direito brasileiro – Eis o tema central da maioria das discussões sobre segurança pública 
atualmente no Brasil. 
Há muito diagnóstico para a violência policial, mas não muitas sugestões para a 
solução do problema. A dificuldade para a formulação de propostas para a solução do 
problema da violência policial prende-se ao fato de que, qualquer que seja a medida sugerida, 
se não alterar profundamente as estruturas, serão meramente paliativas, portanto, 
inexpressivas. Entretanto, pensar alterações estruturais como a desmilitarização da polícia, por 
exemplo, é um exercício complexo, pois envolve a superação de um status quo defendido 





disso, há de se considerar tudo o que foi institucionalizado nas corporações policiais militares, 
desde a violência ao modo de vida muito próprio aos seus integrantes. 
De qualquer forma, as mudanças estruturais no sistema de segurança pública não são 
opcionais, são necessárias para a saúde da democracia brasileira e requer vontade política e 
mobilização popular para que não sejam eternizadas no Brasil as torturas e as resistências 
seguidas de morte. A realidade brasileira, gerada por sua condição socioeconômica, necessita 
de prevenções primárias da criminalidade para amenizar os impactos de sua enorme 
desigualdade social. Nesse sentido, policias estaduais desmilitarizadas (a antiga Polícia 
Militar e a Polícia Civil), com plano de carreira única, com formação humanitária e 
democrática, sob forte fiscalização da União e abertas ao controle social, podem continuar, 
sem serem unificadas em uma só polícia, atuando na prevenção meramente secundária, isto é, 
no policiamento ostensivo, na ordem pública e na polícia investigativa. 
Já o policiamento de proximidade, a segurança comunitária e cidadã, indispensáveis 
nas cidades com grande número de habitantes e com notórios conflitos sociais, ou seja, o 
policiamento que consegue se situar entre as prevenções primária e secundária, devem ser 
realizado pelas polícias municipais, hoje representadas pelas Guardas Municipais. Essas 
instituições, devido sua natureza municipal, estão naturalmente muito próximas dos 
problemas típicos de cada cidade. Além disso, as políticas públicas para segurança são de 
responsabilidade da gestão municipal – é o prefeito que será cobrado pela população local, 
não o governador que está muito distante. 
São inúmeras as razões para acreditarmos no sucesso da municipalização da 
segurança pública, o que não quer dizer que não haveria uma segurança estadual (conforme 
verificamos nesta dissertação), mas também são concretas as razões para nos preocuparmos 
com ela. Como temos um sistema de segurança pública doente, permeado por 
comportamentos indesejáveis e difíceis de enfrentar, esta doença pode, por ser contagiosa, 
comprometer as novas instituições policiais nascentes, colocando a perder todo esforço para a 
transformação do atual quadro. 
Posto isso, acreditamos que qualquer iniciativa neste momento na tentativa de 
transformar a segurança pública em um sistema humanizado, democrático e cidadão, 
compatível com as expectativas sociais e com o Estado Democrático de Direito brasileiro, 
deve ser baseado na desmilitarização das Polícias Militares brasileiras e na reestruturação do 
plano de carreira de ambas as polícias estaduais e também, imprescindivelmente no 





Este trabalho está longe de ter abordado todo o complexo problema que representa a 
violência policial e a reestruturação da segurança pública no Brasil, razão pela qual desejamos 
deixar como sugestão para novas pesquisas as abordagens específicas em cada instituição 
policial, no sentido de se diagnosticar os elementos que caracterizam cada uma delas e que se 
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